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MINISTÉRIO PÚBLICO

COLÉGIO DE PROCURADORES   

RESOLUÇÃO Nº 4, DE 4 DE DEZEMBRO DE 2023 
Acrescenta o §5º-A ao art. 43 do Regimento Interno do Colégio de Procuradores de Justiça do Ministério Público do Estado da 
Bahia.

O COLÉGIO DE PROCURADORES DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso das atribuições legais conferidas pelo artigo 
18, IX, da Lei Complementar estadual nº 11, de 18 de janeiro de 1996, c/c art. 6º, IX, da Resolução nº 2, de 5 de março de 2018 
(Regimento Interno),

CONSIDERANDO as informações contidas nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SEI sob o nº 
19.09.02536.0017293/2022-62;

CONSIDERANDO que a sustentação oral se constitui como um dos principais meios à disposição das partes para pleno exercício 
do contraditório e da ampla defesa, facultando a elas minudenciar aspectos específi cos da tese jurídica apresentada no ensejo 
do requerimento, bem como ressaltar os fatos mais relevantes para a resolução da demanda;

CONSIDERANDO que a defesa técnica é imprescindível para assegurar um julgamento justo, proporcionando ao Colégio de 
Procuradores de Justiça e ao seu Órgão Especial a análise mais qualifi cada dos casos levados à sua apreciação, diante dos 
elementos argumentativos viabilizadores do debate, carreados em uma sustentação oral;

CONSIDERANDO a necessidade de se preservar a efi ciência, a economicidade e a celeridade no julgamento de processos;

RESOLVE:

Art. 1º O art. 43 do Regimento Interno do Colégio de Procuradores de Justiça, aprovado pela Resolução n° 2, de 5 de março de 
2018, do mesmo Colegiado, passa a vigorar acrescido do §5º-A, com a seguinte redação:
“Art. 43     ...........................................................................................
........................................................................................................... 

§ 5º-A Apenas membros do Ministério Público e advogados poderão fazer uso da tribuna para a realização de sustentação oral.” (NR) 

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Salvador, 4 de dezembro de 2023.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI 
Procuradora-Geral de Justiça 
Presidente do Colégio de Procuradores de Justiça 

CLEONICE DE SOUZA LIMA  
Corregedora-Geral do Ministério Público

Membros Presentes: Elna Leite Ávila Rosa, Washington Araújo Carigé, Achiles de Jesus Siquara Filho, Maria das Graças Souza 
e Silva, Natalina Maria Santana Bahia, Regina Maria da Silva Carrilho, Maria de Fátima Campos da Cunha, João Paulo Cardo-
so de Oliveira, Sheilla Maria da Graça Coitinho das Neves, Adivaldo Guimarães Cidade, Eny Magalhães Silva, Moisés Ramos 
Marins, Rômulo de Andrade Moreira, Maria Augusta Almeida Cidreira Reis, Elza Maria de Souza, Áurea Lúcia Souza Sampaio 
Loepp, Paulo Marcelo de Santana Costa, Maria Adélia Bonelli Borges Teixeira, Marilene Pereira Mota, Nívea Cristina Pinheiro 
Leite, Cláudia Carvalho Cunha dos Santos, Márcia Regina dos Santos Vírgens, Márcia Luzia Guedes de Lima, Daniel de Souza 
Oliveira Neto, Adriani Vasconcelos Pazelli, Ricardo Régis Dourado, Sheila Cerqueira Suzart, Silvana Oliveira Almeida, Marly 
Barreto de Andrade, Paulo Gomes Júnior, Luiz Eugênio Fonseca Miranda, Ulisses  Campos  de  Araújo, Heliete Rodrigues Viana 
, Diana Sobral Bentes de Salles Brasil, Maria Auxiliadora Campos Lobo Kraychete, José Alberto Leal Teles, Aracy Dias da Silva 
e Armênia Cristina Santos.

RESOLUÇÃO Nº 5, DE 4 DE DEZEMBRO DE 2023 
Altera o art. 5º da Resolução nº 2, de 5 de março de 2018 (Regimento Interno do Colégio de Procuradores de Justiça), para sub-
dividir em unidades os Órgãos do Colégio de Procuradores de Justiça, na forma dos ANEXOS I e II.

O COLÉGIO DE PROCURADORES DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso das atribuições legais conferidas pelo artigo 18, 
IX, da Lei Complementar estadual nº 11, de 18 de janeiro de 1996, reunido em sessão ordinária realizada em 4 de dezembro de 2023,

CONSIDERANDO as informações carreadas aos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SEI sob o nº 
19.09.02536.0017142/2023-72;

RESOLVE:
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Art. 1º O art. 5º da Resolução nº 2, de 5 de março de 2018, passa a vigorar com a seguinte redação: 
“Art. 5º São Órgãos do Colégio de Procuradores de Justiça: 
I - o Colégio Pleno, subdividido em 57 unidades, na forma do ANEXO I; 
II - o Órgão Especial, subdividido em 24 unidades, na forma do ANEXO II.”  (NR)

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Salvador, 4 de dezembro de 2023.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI 
Procuradora-Geral de Justiça 
Presidente do Colégio de Procuradores de Justiça 

CLEONICE DE SOUZA LIMA  
Corregedora-Geral do Ministério Público

Membros Presentes: Elna Leite Ávila Rosa, Washington Araújo Carigé, Achiles de Jesus Siquara Filho, Maria das Graças Souza 
e Silva, Natalina Maria Santana Bahia, Regina Maria da Silva Carrilho, Maria de Fátima Campos da Cunha, João Paulo Cardo-
so de Oliveira, Sheilla Maria da Graça Coitinho das Neves, Adivaldo Guimarães Cidade, Eny Magalhães Silva, Moisés Ramos 
Marins, Rômulo de Andrade Moreira, Maria Augusta Almeida Cidreira Reis, Elza Maria de Souza, Áurea Lúcia Souza Sampaio 
Loepp, Paulo Marcelo de Santana Costa, Maria Adélia Bonelli Borges Teixeira, Marilene Pereira Mota, Nívea Cristina Pinheiro 
Leite, Cláudia Carvalho Cunha dos Santos, Márcia Regina dos Santos Vírgens, Márcia Luzia Guedes de Lima, Daniel de Souza 
Oliveira Neto, Adriani Vasconcelos Pazelli, Ricardo Régis Dourado, Sheila Cerqueira Suzart, Silvana Oliveira Almeida, Marly 
Barreto de Andrade, Paulo Gomes Júnior, Luiz Eugênio Fonseca Miranda, Ulisses  Campos  de  Araújo, Heliete Rodrigues Viana 
, Diana Sobral Bentes de Salles Brasil, Maria Auxiliadora Campos Lobo Kraychete, José Alberto Leal Teles, Aracy Dias da Silva 
e Armênia Cristina Santos.

ANEXO I
 
UNIDADES DO COLÉGIO DE PROCURADORES DE JUSTIÇA
 
Salvador - Colégio de Procuradores de Justiça - 1º Procurador(a) de Justiça

Salvador - Colégio de Procuradores de Justiça - 2º Procurador(a) de Justiça

Salvador - Colégio de Procuradores de Justiça - 3º Procurador(a) de Justiça

Salvador - Colégio de Procuradores de Justiça - 4º Procurador(a) de Justiça

Salvador - Colégio de Procuradores de Justiça - 5º Procurador(a) de Justiça

Salvador - Colégio de Procuradores de Justiça - 6º Procurador(a) de Justiça

Salvador - Colégio de Procuradores de Justiça - 7º Procurador(a) de Justiça

Salvador - Colégio de Procuradores de Justiça - 8º Procurador(a) de Justiça

Salvador - Colégio de Procuradores de Justiça - 9º Procurador(a) de Justiça

Salvador - Colégio de Procuradores de Justiça - 10º Procurador(a) de Justiça

Salvador - Colégio de Procuradores de Justiça - 11º Procurador(a) de Justiça

Salvador - Colégio de Procuradores de Justiça - 12º Procurador(a) de Justiça

Salvador - Colégio de Procuradores de Justiça - 13º Procurador(a) de Justiça

Salvador - Colégio de Procuradores de Justiça - 14º Procurador(a) de Justiça

Salvador - Colégio de Procuradores de Justiça - 15º Procurador(a) de Justiça

Salvador - Colégio de Procuradores de Justiça - 16º Procurador(a) de Justiça

Salvador - Colégio de Procuradores de Justiça - 17º Procurador(a) de Justiça

Salvador - Colégio de Procuradores de Justiça - 18º Procurador(a) de Justiça

Salvador - Colégio de Procuradores de Justiça - 19º Procurador(a) de Justiça

Salvador - Colégio de Procuradores de Justiça - 20º Procurador(a) de Justiça

Salvador - Colégio de Procuradores de Justiça - 21º Procurador(a) de Justiça

Salvador - Colégio de Procuradores de Justiça - 22º Procurador(a) de Justiça

Salvador - Colégio de Procuradores de Justiça - 23º Procurador(a) de Justiça
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Salvador - Colégio de Procuradores de Justiça - 24º Procurador(a) de Justiça

Salvador - Colégio de Procuradores de Justiça - 25º Procurador(a) de Justiça

Salvador - Colégio de Procuradores de Justiça - 26º Procurador(a) de Justiça

Salvador - Colégio de Procuradores de Justiça - 27º Procurador(a) de Justiça

Salvador - Colégio de Procuradores de Justiça - 28º Procurador(a) de Justiça

Salvador - Colégio de Procuradores de Justiça - 29º Procurador(a) de Justiça

Salvador - Colégio de Procuradores de Justiça - 30º Procurador(a) de Justiça

Salvador - Colégio de Procuradores de Justiça - 31º Procurador(a) de Justiça

Salvador - Colégio de Procuradores de Justiça - 32º Procurador(a) de Justiça

Salvador - Colégio de Procuradores de Justiça - 33º Procurador(a) de Justiça

Salvador - Colégio de Procuradores de Justiça - 34º Procurador(a) de Justiça

Salvador - Colégio de Procuradores de Justiça - 35º Procurador(a) de Justiça

Salvador - Colégio de Procuradores de Justiça - 36º Procurador(a) de Justiça

Salvador - Colégio de Procuradores de Justiça - 37º Procurador(a) de Justiça

Salvador - Colégio de Procuradores de Justiça - 38º Procurador(a) de Justiça

Salvador - Colégio de Procuradores de Justiça - 39º Procurador(a) de Justiça

Salvador - Colégio de Procuradores de Justiça - 40º Procurador(a) de Justiça

Salvador - Colégio de Procuradores de Justiça - 41º Procurador(a) de Justiça

Salvador - Colégio de Procuradores de Justiça - 42º Procurador(a) de Justiça

Salvador - Colégio de Procuradores de Justiça - 43º Procurador(a) de Justiça

Salvador - Colégio de Procuradores de Justiça - 44º Procurador(a) de Justiça

Salvador - Colégio de Procuradores de Justiça - 45º Procurador(a) de Justiça

Salvador - Colégio de Procuradores de Justiça - 46º Procurador(a) de Justiça

Salvador - Colégio de Procuradores de Justiça - 47º Procurador(a) de Justiça

Salvador - Colégio de Procuradores de Justiça - 48º Procurador(a) de Justiça

Salvador - Colégio de Procuradores de Justiça - 49º Procurador(a) de Justiça

Salvador - Colégio de Procuradores de Justiça - 50º Procurador(a) de Justiça

Salvador - Colégio de Procuradores de Justiça - 51º Procurador(a) de Justiça

Salvador - Colégio de Procuradores de Justiça - 52º Procurador(a) de Justiça

Salvador - Colégio de Procuradores de Justiça - 53º Procurador(a) de Justiça

Salvador - Colégio de Procuradores de Justiça - 54º Procurador(a) de Justiça

Salvador - Colégio de Procuradores de Justiça - 55º Procurador(a) de Justiça

Salvador - Colégio de Procuradores de Justiça - 56º Procurador(a) de Justiça

Salvador - Colégio de Procuradores de Justiça - 57º Procurador(a) de Justiça

ANEXO II
 
UNIDADES DO ÓRGÃO ESPECIAL DO COLÉGIO DE PROCURADORES DE JUSTIÇA
 
Salvador - Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça - 1º Procurador(a) de Justiça

Salvador - Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça - 2º Procurador(a) de Justiça

Salvador - Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça - 3º Procurador(a) de Justiça

Salvador - Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça - 4º Procurador(a) de Justiça

Salvador - Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça - 5º Procurador(a) de Justiça

Salvador - Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça - 6º Procurador(a) de Justiça
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Salvador - Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça - 7º Procurador(a) de Justiça

Salvador - Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça - 8º Procurador(a) de Justiça

Salvador - Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça - 9º Procurador(a) de Justiça

Salvador - Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça - 10º Procurador(a) de Justiça

Salvador - Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça - 11º Procurador(a) de Justiça

Salvador - Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça - 12º Procurador(a) de Justiça

Salvador - Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça - 13º Procurador(a) de Justiça

Salvador - Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça - 14º Procurador(a) de Justiça

Salvador - Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça - 15º Procurador(a) de Justiça

Salvador - Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça - 16º Procurador(a) de Justiça

Salvador - Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça - 17º Procurador(a) de Justiça

Salvador - Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça - 18º Procurador(a) de Justiça

Salvador - Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça - 19º Procurador(a) de Justiça

Salvador - Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça - 20º Procurador(a) de Justiça

Salvador - Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça - 21º Procurador(a) de Justiça

Salvador - Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça - 22º Procurador(a) de Justiça

Salvador - Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça - 23º Procurador(a) de Justiça

Salvador - Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça - 24º Procurador(a) de Justiça

EXTRATO DE DECISÕES 
8ª Sessão ordinária do dia 4 de dezembro de 2023

1. PROCEDIMENTO SEI nº 19.09.02536.0017293/2022-62
ORIGEM: Procuradoria-Geral de Justiça
ASSUNTO:  ADMINISTRATIVO DO MP (ÁREA-MEIO) > Gestão Política e Administrativa > Organização e Planejamento Insti-
tucional > Organização e Padronização Administrativa > Política e Normas Administrativas (Alteração do Regimento Interno > 
Legitimidade para sustentação oral)
PROPONENTE: Procuradora-Geral de Justiça
RELATOR: Procurador de Justiça Achiles de Jesus Siquara Filho
DECISÃO: O Colegiado, à unanimidade, aprovou a proposta de resolução apresentada pela Procuradora-Geral de Justiça, al-
terando o art. 43 do Regimento Interno, a fi m de estabelecer que apenas membros do Ministério Público e Advogados poderão 
fazer uso da Tribuna para a realização de sustentação oral, nos termos do voto do Relator. Ausentes os Procuradores de Justiça 
Marilia de Campos Souza, Rita Maria Silva Rodrigues, Terezinha Maria Lôbo Santos, Sônia Maria da Silva Brito, Sara Mandra 
Moraes Rusciolelli Souza, Míria Valença Gois, Lícia Maria de Oliveira, Cleusa Boyda de Andrade, Antônio Carlos Oliveira Carva-
lho, Wanda Valbiraci Caldas Figueiredo, Maria Alice Miranda da Silva, Tânia Regina de Oliveira Campos, Marco Antônio Chaves 
da Silva, Margareth Pinheiro de Souza, Aurisvaldo Melo Sampaio, Nivaldo dos Santos Aquino e Lucy Mary Freitas Conceição 
Thomas..

2. PROCEDIMENTO SEI nº 19.09.02536.0017142/2023-72
ORIGEM: Procuradoria-Geral de Justiça
ASSUNTO:  ADMINISTRATIVO DO MP (ÁREA-MEIO) > Gestão Política e Administrativa > Organização e Planejamento Institu-
cional > Organização e Padronização Administrativa > Estrutura Organizacional (Subdivisão dos Órgãos do Colégio de Procura-
dores de Justiça)
PROPONENTE: Procuradora-Geral de Justiça
RELATORA: Procuradora de Justiça Natalina Maria Santana Bahia
DECISÃO: O Colegiado, à unanimidade, aprovou a Proposta de Resolução apresentada pela Procuradora-Geral de Justiça, 
alterando o art. 5º do Regimento Interno, a fi m de estabelecer subdivisão dos órgãos do Colégio de Procuradores de Justiça 
em unidades, nos termos do Voto da Relatora. Ausentes os Procuradores de Justiça Marilia de Campos Souza, Rita Maria Silva 
Rodrigues, Terezinha Maria Lôbo Santos, Sônia Maria da Silva Brito, Sara Mandra Moraes Rusciolelli Souza, Míria Valença Gois, 
Lícia Maria de Oliveira, Cleusa Boyda de Andrade, Antônio Carlos Oliveira Carvalho, Wanda Valbiraci Caldas Figueiredo, Maria 
Alice Miranda da Silva, Tânia Regina de Oliveira Campos, Marco Antônio Chaves da Silva, Margareth Pinheiro de Souza, Auris-
valdo Melo Sampaio, Nivaldo dos Santos Aquino e Lucy Mary Freitas Conceição Thomas.

Eu, Alexandre Soares Cruz, Secretário-Geral do Ministério Público, subscrevi. 

Salvador, 4 de dezembro de 2023. 

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI 
Procuradora-Geral de Justiça 
Presidente do Colégio de Procuradores de Justiça 
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CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO   

ATO Nº 769, DE 5 DE DEZEMBRO DE 2023

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA EM EXERCÍCIO, em conformidade com o disposto no artigo 
15, VI, e artigos 108 a 126 da Lei Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, após deliberação do Conselho Superior do 
Ministério Público, em sessão ordinária realizada em 5/12/2023, tendo em vista o que consta nos autos registrados no SIGA sob 
o nº 53115/2023, resolve PROVER a 24ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE FEIRA DE SANTANA, de entrância FINAL, mediante 
REMOÇÃO, pelo critério de MERECIMENTO, do Promotor de Justiça LUIS EDUARDO SOUZA E SILVA, titular da 6ª Promotoria 
de Justiça de Ilhéus, de entrância fi nal.

Eu, Alexandre Soares Cruz, Secretário-Geral, subscrevi.

Salvador, 5 de dezembro de 2023.

PAULO MARCELO DE SANTANA COSTA
Procurador-Geral de Justiça em exercício

ATO Nº 770, DE 5 DE DEZEMBRO DE 2023

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA EM EXERCÍCIO, em conformidade com o disposto no artigo 
15, VI, e artigos 108 a 126 da Lei Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, após deliberação do Conselho Superior do 
Ministério Público, em sessão ordinária realizada em 5/12/2023, tendo em vista o que consta nos autos registrados no SIGA sob 
o nº 47187/2023, resolve PROVER a 3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CRUZ DAS ALMAS, de entrância INTERMEDIÁRIA, 
mediante REMOÇÃO, pelo critério de ANTIGUIDADE, da Promotora de Justiça LÍVIA AVANCE ROCHA, titular da 2ª Promotoria 
de Justiça de Santo Estêvão, de entrância intermediária.

Eu, Alexandre Soares Cruz, Secretário-Geral, subscrevi.

Salvador, 5 de dezembro de 2023.

PAULO MARCELO DE SANTANA COSTA
Procurador-Geral de Justiça em exercício

ATO Nº 771, DE 5 DE DEZEMBRO DE 2023

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA EM EXERCÍCIO, em conformidade com o disposto no artigo 
15, VI, e artigos 108 a 126 da Lei Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, após deliberação do Conselho Superior do 
Ministério Público, em sessão ordinária realizada em 5/12/2023, tendo em vista o que consta nos autos registrados no SIGA sob 
o nº 47233/2023, resolve PROVER a 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE NAZARÉ, de entrância INTERMEDIÁRIA, mediante 
PROMOÇÃO, pelo critério de ANTIGUIDADE, do Promotor de Justiça GABRIEL ANDRADE FIGUEIREDO, titular da 2ª Promo-
toria de Justiça de São Francisco do Conde, de entrância inicial.

Eu, Alexandre Soares Cruz, Secretário-Geral, subscrevi.

Salvador, 5 de dezembro de 2023.

PAULO MARCELO DE SANTANA COSTA
Procurador-Geral de Justiça em exercício

ATO Nº 772, DE 5 DE DEZEMBRO DE 2023

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA EM EXERCÍCIO, em conformidade com o disposto nos arts. 15, 
VI, 108 a 126 da Lei Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, tendo em vista o que consta nos autos registrados no SIGA 
sob o nº 57088/2023, após deliberação do Conselho Superior do Ministério Público, em sessão ordinária realizada em 5/12/2023, 
resolve PROVER a 8ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE BARREIRAS, mediante REMOÇÃO POR PERMUTA do Promotor de 
Justiça BRUNO PINTO E SILVA, titular da 4ª Promotoria de Justiça de Jequié, e, por conseguinte, também PROVER a 4ª PRO-
MOTORIA DE JUSTIÇA DE JEQUIÉ, mediante REMOÇÃO POR PERMUTA do Promotor de Justiça ARTUR JOSÉ SANTOS 
RIOS, titular da 8ª Promotoria de Justiça de Barreiras. 

Eu, Alexandre Soares Cruz, Secretário-Geral, subscrevi.

Salvador, 5 de dezembro de 2023.

PAULO MARCELO DE SANTANA COSTA
Procurador-Geral de Justiça em exercício
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DISTRIBUIÇÃO

Em 5 de dezembro de 2023, na forma dos artigos 171 a 178 do Regimento Interno do Conselho Superior do Ministério Público 
da Bahia, foram distribuídos, por meio eletrônico e em ato público, com encaminhamento imediato ao Relator, os seguintes pro-
cedimentos:

INQUÉRITO CIVIL Nº 003.9.198664/2018
ORIGEM: 5ª Promotoria de Justiça de Senhor do Bonfi m
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Dano ao Erário
INTERESSADO(A)(S): Elias Nunes Dourado
RELATORIA: 1º Conselheiro - Adivaldo Guimarães Cidade

NOTÍCIA DE FATO Nº 003.9.381650/2023
ORIGEM: Salvador - Promotoria de Justiça do Consumidor - 3º Promotor(a) de Justiça
ASSUNTO: Direito do Consumidor > Contratos de Consumo > estabelecimentos de ensino
- Direito do Consumidor > Práticas Abusivas
INTERESSADO(A)(S): Facs Serviços Educacionais Ltda - UNIFACS; Liliane Meireles Soares
RELATORIA: 2ª Conselheira - Maria Augusta Almeida Cidreira Reis

INQUÉRITO CIVIL Nº 114.9.138521/2018
ORIGEM: 1ª Promotoria de Justiça de Entre Rios
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
enriquecimento Ilícito
INTERESSADO(A)(S): A Apurar
RELATORIA: 2ª Conselheira - Maria Augusta Almeida Cidreira Reis

INQUÉRITO CIVIL Nº 592.9.86612/2021
ORIGEM: 5ª Promotoria de Justiça de Senhor do Bonfi m
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Agentes Políticos > Prefeito > Remuneração
- Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Servidor Público Civil > Sistema Remuneratório e Benefícios > Data 
Base
- Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Agentes Políticos > Parlamentares > Remuneração > Verba de 
Representação
- Questões de Alta Complexidade, Grande Impacto e Repercussão > COVID 19
INTERESSADO(A)(S): Município de Senhor do Bonfi m
RELATORIA: 3ª Conselheira - Cleusa Boyda de Andrade

PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO Nº 696.9.537404/2022
ORIGEM: 6ª Promotoria de Justiça de Candeias
ASSUNTO: Direito da Criança e do Adolescente > Seção Cível > Fundos
- Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Conselhos > Conselho de Direitos da Criança e Adolescente > 
Municipal
INTERESSADO(A)(S): Sigiloso
RELATORIA: 3ª Conselheira - Cleusa Boyda de Andrade

INQUÉRITO CIVIL Nº 003.9.3931/2022
ORIGEM: Salvador - Promotoria de Justiça do Meio Ambiente e Habitação e Urbanismo - 4º Promotor(a) de Justiça
ASSUNTO: Direito Ambiental > Poluição
- Direito Ambiental > Gestão Ambiental
INTERESSADO(A)(S): Alexandre Hinain Mehmeri 80252249534
RELATORIA: 4ª Conselheira - Marilene Pereira Mota

NOTÍCIA DE FATO Nº 705.9.408405/2023
ORIGEM: 7ª Promotoria de Justiça de Paulo Afonso
ASSUNTO: Direito Penal > Crimes Contra a Liberdade Pessoal > Ameaça 
- Direito Penal > Crimes Contra o Patrimônio > Dano
INTERESSADO(A)(S): Adriano Dni da Silva; Jonathan Deivide de Oliveira Alves
RELATORIA: 4ª Conselheira - Marilene Pereira Mota

PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO Nº 003.9.198847/2022
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Itacaré
ASSUNTO: Direito Penal > Crimes Contra a Liberdade Pessoal > Ameaça 
INTERESSADO(A)(S): Josilene Araújo
RELATORIA: 5ª Conselheira - Márcia Regina dos Santos Virgens
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PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO Nº 592.9.435966/2022
ORIGEM: 5ª Promotoria de Justiça de Senhor do Bonfi m
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Dano ao Erário
INTERESSADO(A)(S): Consórcio Público Interfederativo de Saúde de Senhor do Bonfi m; Micro Comércio e Serviços Ltda
RELATORIA: 5ª Conselheira - Márcia Regina dos Santos Virgens

INQUÉRITO CIVIL Nº 592.9.84468/2022
ORIGEM: 5ª Promotoria de Justiça de Senhor do Bonfi m
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Domínio Público > Bens Públicos > Utilização de Bens 
Públicos
INTERESSADO(A)(S): Rodrigo Fabiano Marques de Souza
RELATORIA: 6º Conselheiro - Adriani Vasconcelos Pazelli

NOTÍCIA DE FATO Nº 593.9.410851/2023
ORIGEM: 3ª Promotoria de Justiça de Barreiras
ASSUNTO: Direito Penal > Crimes Contra a Fé Pública > Falsifi cação de Documento Particular 
INTERESSADO(A)(S): Lucilia da Câmara Silva
RELATORIA: 6º Conselheiro - Adriani Vasconcelos Pazelli

INQUÉRITO CIVIL Nº 003.9.191384/2021
ORIGEM: Salvador - 4ª Promotoria de Justiça de Execução Criminal - 1º Promotor(a) de Justiça
ASSUNTO:  Direito Processual Penal > execução Penal e de Medidas Alternativas > Direitos do Preso
- Direito Processual Penal > execução Penal e de Medidas Alternativas > estabelecimentos Prisionais e Penitenciários
- Direito Processual Penal > execução Penal e de Medidas Alternativas > Cumprimento de Pena
INTERESSADO(A)(S): Casa do Albergado e Egressos Geral; Franclin Teodoro Barreto
RELATORIA: 7º Conselheiro - Ricardo Regis Dourado

INQUÉRITO CIVIL Nº 003.9.90866/2023
ORIGEM: Salvador - Promotoria de Justiça do Consumidor - 2º Promotor(a) de Justiça           
ASSUNTO: Direito do Consumidor > Contratos de Consumo > Fornecimento de Água
INTERESSADO(A)(S): Empresa Baiana de Águas e Saneamento S/A
RELATORIA: 8º Conselheiro - Nivaldo dos Santos Aquino

NOTÍCIA DE FATO Nº 647.9.484795/2023
ORIGEM: 6ª Promotoria de Justiça de Eunápolis
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Servidor Público Civil > Sistema Remuneratório e Bene-
fícios > Assistência à Saúde
- Direito da Saúde > Pública > Sistema Único de Saúde
- Direito da Saúde > Pública > Sistema Único de Saúde
- Direito da Saúde > Pública > Sistema Único de Saúde
- Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Serviços > Saúde > Tratamento Médico >Hospitalar > Atendimento/
Tratamento Ambulatorial
INTERESSADO(A)(S): Secretaria Municipal de Saúde de Itapebi; Município de Itapebi
RELATORIA: 8º Conselheiro - Nivaldo dos Santos Aquino

PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO Nº 003.9.535039/2022
ORIGEM: Salvador - 4ª Promotoria de Justiça de Execução Criminal - 1º Promotor(a) de Justiça
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Serviços > Saúde > Tratamento Médico
Hospitalar > Atendimento/Tratamento Ambulatorial
INTERESSADO(A)(S): Amadeu Ramos Sampaio Santos Filho; Celina Maria dos Santos
RELATORIA: 9º Conselheiro - Ulisses Campos de Araújo

Salvador, 5 de dezembro de 2023

ALEXANDRE SOARES CRUZ
Promotor de Justiça
Secretário-Geral
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 RELATÓRIO ESTATÍSTICO DE DISTRIBUIÇÃO

Em conformidade com o artigo 178 do Regimento Interno do Conselho Superior do Ministério Público da Bahia, fi ca publicado o 
Relatório Estatístico dos Procedimentos distribuídos a cada Conselheiro e devolvidos à Secretaria Geral, no período compreen-
dido entre 1º e 30/11/2023:

1.    PROCEDIMENTOS IDEA:

CONSELHEIROS
SALDO 

ANTERIOR
DISTRIBUÍDOS 
EM NOVEMBRO

DEVOLVIDOS
PENDENTES DE 

DEVOLUÇÃO

1º Conselheiro - Adivaldo Guimarães Cidade 17 47 51 13

2ª Conselheira - Maria Augus-
ta Almeida Cidreira Reis

37 47 53 31

3ª Conselheira - Cleusa Boyda de Andrade 132 47 58
 

121
 

4ª Conselheira - Marilene Pereira Mota 28 47 53 22

5ª Conselheira - Márcia Regi-
na dos Santos Virgens

 
58 
 

47 82 23

6º Conselheiro - Adriani Vasconcelos Pazelli 5 47 40 12

7º Conselheiro - Ricardo Regis Dourado 0 46 30 16

8º Conselheiro - Nivaldo dos Santos Aquino 30 48 58 20

9º Conselheiro - Ulisses Campos de Araújo 0 47 47 0

Total 307 423 472 258

 
2.    PROCEDIMENTOS SIGA/SEI:

CONSELHEIROS
SALDO 

ANTERIOR
DISTRIBUÍDOS 
EM NOVEMBRO

DEVOLVIDOS
PENDENTES DE 

DEVOLUÇÃO

1º Conselheiro - Adivaldo Guimarães Cidade 0 0 0 0

2ª Conselheira - Maria Augusta Almeida Cidreira Reis 0 0 0 0

3ª Conselheira - Cleusa Boyda de Andrade 0 0 0 0

4ª Conselheira - Marilene Pereira Mota 0 0 0 0

5ª Conselheira - Márcia Regina dos Santos Virgens 1
0
 

1
 

0

6º Conselheiro - Adriani Vasconcelos Pazelli 0 0 0 0

7º Conselheiro - Ricardo Regis Dourado 0 1 1 0

8º Conselheiro - Nivaldo dos Santos Aquino 0
1
 

1 0

9º Conselheiro - Ulisses Campos de Araújo 0 0 0 0

Total 1 2 3 0

 
Fonte: Sistemas IDEA / SIGA / SEI – 1º/12/2023
Confecção: Conselho Superior do Ministério Público

Salvador, 5 de dezembro de 2023.

Alexandre Soares Cruz
Promotor de Justiça
Secretário-Geral
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PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA 

GABINETE   

EDITAL Nº 3622, DE 05 DE DEZEMBRO DE 2023
 
A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições le-
gais, tendo em vista o Edital nº 2658/2023, publicado no Diário de 18 de setembro de 2023
 
TORNA PÚBLICO:
 
O Edital de convocação para procedimento de heteroidentifi cação dos candidatos, classifi cados no Processo Seletivo para esta-
giários de Graduação em Direito da Promotoria de Justiça Regional de Juazeiro, que optaram em concorrer às vagas reservadas 
à população negra, nos seguintes termos:

1.     Ficam convocados os candidatos relacionados no Anexo I deste edital para o procedimento de heteroidentifi cação.
2.     A avaliação será feita através de fotos, documentos e vídeos encaminhados pelos candidatos de acordo com as especifi ca-
ções presentes neste Edital.
3.     Os candidatos convocados deverão, até o dia 12 de dezembro de 2023, encaminhar para o endereço eletrônico: juazeiro@
mpba.mp.br. as fotos, documentos e vídeo para análise. Para tanto, os candidatos deverão:
a)     nomear o campo “assunto” com o seguinte texto: “Heteroidentifi cação – Processo Seletivo para Estagiário de Direito – Re-
gional Juazeiro”;
b)    inserir no corpo do e-mail seu nome completo e número de CPF;
c)     anexar a imagem do documento ofi cial de identifi cação atual e válido com foto (frente e verso);
d)    anexar 1 (uma) foto colorida de frente (com o fundo branco);
e)     anexar 1 (uma) foto colorida de perfi l (com o fundo branco);
f)     anexar autodeclaração conforme Anexo III, assinada de próprio punho, ratifi cando sua condição de pessoa negra, indicada 
no ato da inscrição;
g)    anexar 1 (um) vídeo de, no máximo, 15 (quinze) segundos (conforme especifi cações do Anexo II deste Edital), no qual o 
candidato deverá dizer o seu nome completo e a seguinte frase: “declaro que sou negro/a, da cor parda” ou “declaro que sou 
negro/a, da cor preta”, seguindo os moldes do Anexo II.
4.     É dever do candidato manter seus dados atualizados junto ao Ministério Público do Estado da Bahia, especialmente e-mail 
e telefone.
5.     É de inteira responsabilidade do candidato o envio da autodeclaração, do documento de identifi cação e do vídeo nos moldes 
exigidos por este Edital.
6.     O Ministério Público da Bahia não se responsabilizará por arquivos que não tenham sido recebidos por fatores de ordem 
técnica dos computadores, os quais impossibilitem a transferência dos dados e/ou causem falhas de comunicação ou conges-
tionamento das linhas de transmissão de dados, bem como por arquivos enviados em formato incompatível com os dispostos 
neste Edital, arquivos de baixa qualidade/resolução ou arquivos corrompidos que não permitam a visualização satisfatória de 
seu conteúdo.
7.     A comissão verifi cadora, instituída por meio do edital nº 2658/2023, será composta por 3 (três) integrantes do Ministério 
Público.
8.     A análise será realizada com a fi nalidade específi ca e exclusiva de se verifi car a condição declarada pelo candidato.
9.     Será enquadrado como negro o candidato que assim for reconhecido pela maioria dos membros presentes da comissão.
10.  A não aprovação na análise documental realizada ou o indeferimento da condição de negro, acarretará a perda do direito 
aos quantitativos reservados aos candidatos em tais condições, passando estes a fi gurar apenas na lista de classifi cação geral.
11.  O candidato cujo enquadramento na condição de negro for indeferido, poderá interpor recurso, no prazo de 02 (dois) dias, 
contados a partir do dia subsequente ao da publicação do resultado da avaliação, nos termos do art. 5º, § 6º da Resolução nº. 
217/2020 do Conselho Nacional do Ministério Público, mediante requerimento feito à Promotoria Regional de Juazeiro pelo en-
dereço eletrônico: juazeiro@mpba.mp.br.
12.  Na hipótese de constatação de declaração falsa, o candidato será eliminado da seleção e, se houver sido contratado, fi cará 
sujeito à anulação da sua admissão ao estágio, e consequente desligamento, mediante prévia apuração e deliberação da Comis-
são de Seleção, garantida a ampla defesa, sem prejuízo de outras sanções cabíveis.
13.  As vagas reservadas a negros que não forem providas por falta de candidatos, por reprovação no Processo Seletivo ou 
por não enquadramento no programa de reserva de vagas serão preenchidas pelos demais candidatos habilitados, com estrita 
observância à ordem geral de classifi cação.
14.  Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão do Processo Seletivo, instituída por meio do edital nº 2658/2023.
Este edital entra em vigor na data da sua publicação.
 
Salvador, 05 de dezembro de 2023.
 
NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça
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ANEXO I – RELAÇÃO DOS CANDIDATOS CONVOCADOS
 
Nome
CARLOS EDUARDO MAIA ARAÚJO
CARLOS EDUARDO RODRGUES DOS SANTOS
DANIELE MEDRADO DIAS
ELIZEU VIEIRA SANTOS
EMANUEL VCTOR RABELO FRANÇA
JORGE ANTÔNIO ARAÚJO DE SANTANA NETO
MARIA LUÍZA GOMES FRAGA
  
ANEXO II - ESPECIFICAÇÃO DA DOCUMENTAÇÃO (VÍDEO, FOTOS) A SER ENTREGUE PELOS CANDIDATOS

a)     que o fundo seja branco – imagem colorida;
b)    que o ambiente esteja iluminado (Lâmpadas fl uorescentes);
c)     que o/a candidato/a tenha postura corporal reta;
d)    que não esteja de cabeça baixa, nem de cabeça erguida, ou seja, que olhe para a frente;
e)     que esteja com roupas e acessórios que não difi cultem a identifi cação dos seus traços fenotípicos;
f)     que o vídeo seja gravado na posição horizontal, que o/a candidato/a posicione de forma centralizada de modo que seja 
possível visualizar da cabeça (inteira) até o quadril, em pé e de frente;
g)    no vídeo, com duração de no máximo 15 (quinze) segundos, o/a candidato/a deverá dizer o seu nome completo e a seguinte 
frase: “declaro que sou negro/a, da cor parda” ou “declaro que sou negro/a, da cor preta”.
h)    Documentos e fotos devem estar na extensão JPG, JPEG ou PNG com o tamanho máximo de 2 MB (megabytes) por arquivo;
i)       O vídeo deve estar na extensão MOV ou MP4 com o tamanho máximo de 25 MB (megabytes).
O CANDIDATO DEVERÁ:
-          Estar sem maquiagem;
-          Estar de cabelo solto atrás da orelha (se for o caso);
-          Estar sem nenhum acessório (óculos, bijuterias, piercing, boné etc.);
-          Estar de pé, fi sionomia neutra e braços ao longo do corpo;
-          Remover brilho da pele e qualquer maquiagem antes das fotos;
-          Retirar qualquer acessório do candidato;
-          Falar de forma audível e pausada.
-          Caso o/a candidato/a não consiga anexar e enviar as imagens, documentos e vídeos em uma única vez, poderá fracionar 
os arquivos em mais de um e-mail, dentro do prazo estipulado.
-          Para os documentos que tenham informações frente e verso, o candidato deverá anexar as duas imagens para análise.
 
ANEXO III – FORMULÁRIO DE AUTODECLARAÇÃO
 

Eu,_______________________________________________________________________ (nome do candidato), portador do 

RG nº_____________________, inscrito no CPF sob o nº ________________________, declaro que sou preto ou pardo, confor-

me o quesito de cor ou raça utilizado pelo Instituto Brasileiro de Geografi a e Estatística (IBGE), para o fi m específi co de atender 

ao item 2.3 e subitens do Edital do certame. Estou ciente de que, se for detectada a falsidade desta declaração, estarei sujeito às 

penalidades legais, inclusive de eliminação deste Processo Seletivo, em qualquer fase, e de anulação de minha nomeação (caso 

tenha sido nomeado e/ou empossado) após procedimento administrativo regular, em que sejam assegurados o contraditório e a 

ampla defesa.
 
_____________________ (cidade/UF), _____ (dia) de _________ (mês) de 2023.

____________________________________________
ASSINATURA DO CANDIDATO
 
As informações prestadas são de minha inteira responsabilidade, podendo eu responder legalmente no caso de falsidade das 
referidas informações, a qualquer momento, o que acarretará a minha eliminação do processo, sem prejuízo de outras sanções 
cabíveis.
  
DECISÕES EM PROCEDIMENTOS ADMINISTRATIVOS

PROCEDIMENTO SEI Nº 19.09.02347.0030155/2023-24. Interessada: GABRIELA LOPES DE ALMEIDA. Assunto: Concessão 
de auxílio-funeral. Decisão: Deferido, tendo em vista a documentação colacionada aos fólios, observado o limite de 1/3 do valor 
dos proventos que percebia, em vida, o Promotor de Justiça falecido.
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SECRETARIA GERAL   

EDITAL Nº 3623, DE 5 DE DEZEMBRO DE 2023 

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “a”, da Lei 
Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o §1º do art. 3º do Ato Normativo nº 2, de 25 de ja-
neiro de 2023, e o Ato Normativo nº 1, de 10 de janeiro de 2014, e tendo em vista o que consta nos autos do procedimento 
de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 56861/2023, TORNA PÚBLICA a abertura de prazo de 2 (dois) dias, 
contados a partir do dia imediato ao da publicação deste edital, para que Promotores de Justiça se habilitem, querendo,  a 
atuar no plantão com escala diferenciada durante o recesso judiciário, no período de 20/12/2023 a 6/1/2024, referente às 
PROMOTORIAS DE JUSTIÇA REGIONAIS DE SANTA MARIA DA VITÓRIA, BOM JESUS DA LAPA E IBOTIRAMA, exer-
cendo as funções do Ministério Público a seguir especifi cadas:

ATUAÇÃO PERÍODO

Casos urgentes, conforme art. 1º c/c o art. 4º da Reso-
lução TJBA nº 22/2016, sobre o recesso judiciário de fi m 

de ano, e Art. 4º, II, “a”, do Ato Normativo nº 2/2023

2/1/2024
(terça-feira)

Matérias especifi cadas na Resolução TJBA nº 
14/2019, sobre o Plantão Judiciário de 1º Grau, e 
Art. 4º, II, “b” e “c”, do Ato Normativo nº 2/2023.

8h do dia 1º/1/2024 às 8h do dia 2/1/2024

18h do dia 2/1/2024 às 8h do dia 3/1/2024

Serra Dourada - Promotor Eleitoral - 190ª Zona De 20/12/2023 a 06/1/2024

 
1. Havendo mais de um interessado em exercer a substituição, na forma do §3º do art. 2º-A, do Ato Normativo nº 1/2014, 
terá preferência aquele, dentre os habilitados: a) cuja sede de atuação seja mais próxima daquela da substituição; b) haven-
do empate segundo o critério anterior, que for de entrância mais elevada; e c) persistindo o empate, com maior antiguidade 
na entrância;
2. Para efetuar a inscrição, o candidato deverá enviar requerimento dirigido à Procuradora-Geral de Justiça, através do Sis-
tema de Gestão e Acompanhamento da Carreira Ministerial e das Procuradorias e Promotorias de Justiça da Bahia (SIGA), 
apresentando declaração de regularidade dos serviços na Promotoria de Justiça em que atua e compromisso de conciliar 
as suas atribuições com as da substituição;
3. Não será admitida a habilitação do interessado em substituir que esteja respondendo a processo administrativo discipli-
nar por atraso injustifi cado no serviço, que esteja recebendo auxílio de outro membro do Ministério Público ou da Unidade 
de Apoio à Atividade Finalística (UAAF) ou que esteja designado com prejuízo do exercício das atribuições da Promotoria 
de Justiça de sua titularidade, conforme dispõe o §2º do art. 2º-A do Ato Normativo nº 1/2014;
4. Não poderá ser indicado para exercer função eleitoral o membro do Ministério Público que tenha sido punido ou que res-
ponda a processo administrativo ou judicial, nos 3 (três) anos subsequentes contados da data em que se der por cumprida 
a sanção aplicada, em razão da prática de ilícito que atente contra: a) a celeridade da atuação ministerial; b) a isenção das 
intervenções no processo eleitoral; c) a dignidade da função e a probidade administrativa, conforme dispõe o inc. III do §1º 
do art. 38 da Portaria PGR/PGE nº 1, de 09 de setembro de 2019.
5. Serão considerados tempestivos os requerimentos enviados até às 23 horas e 59 minutos do último dia do prazo para 
inscrição;
6. Será indeferida a inscrição que não estiver em conformidade com o estabelecido neste edital;
7. A Secretaria-Geral publicará a lista dos habilitados e os notifi cará, seguindo a ordem de classifi cação prevista no §3º do 
art. 2º-A do Ato Normativo nº 1/2014, via e-mail institucional, abrindo prazo, até às 23 horas e 59 minutos do dia útil seguinte 
ao do envio da notifi cação, para resposta com manifestação de desistência;
8. Aquele, dentre os habilitados, mais bem colocado e que não houver manifestado desistência, será designado para o 
exercício das atribuições especifi cadas no respectivo edital;
9. Ao membro designado para atuação no período do recesso judiciário serão assegurados 1 (um) dia de folga compensató-
ria para cada período de atuação, das 18h às 8h do dia seguinte, e 2 (dois) dias de folga compensatória para cada período 
de atuação nos dias não úteis ou com suspensão de expediente, das 8h às 18, aplicando-se, no que couber, o disposto no 
art. 18 do Ato Normativo nº 22, de 6 de abril de 2021;
10. Os casos omissos serão decididos pela Procuradoria-Geral de Justiça.

Eu, Ricardo de Assis Andrade, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi. 

Salvador, 5 de dezembro de 2023. 

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI 
Procuradora-Geral de Justiça
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EDITAL Nº 3624, DE 5 DE DEZEMBRO DE 2023

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Comple-
mentar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o artigo 2º-A, §5º, do Ato Normativo nº 1, de 10 de janeiro de 2014, 
e tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 56714/2023, 
TORNA PÚBLICA A DESISTÊNCIA DE TODOS OS INSCRITOS, nos termos do EDITAL Nº 3492/2023, publicado na edição do 
DJE de 29/11/2023, para exercício das funções do Ministério Público, cumulativamente com as atribuições que já exerçam, na 
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ARACI, atuando nos feitos extrajudiciais, em AUXÍLIO à Promotora de Justiça SEVERINA PA-
TRÍCIA FERNANDES. 

Eu, Ricardo de Assis Andrade, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi. 

Salvador, 5 de dezembro de 2023.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

EDITAL Nº 3625, DE 5 DE DEZEMBRO DE 2023

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Comple-
mentar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o artigo 2º-A, §5º, do Ato Normativo nº 1, de 10 de janeiro de 2014, 
e tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 52178/2023, 
TORNA PÚBLICA A DESISTÊNCIA DOS INSCRITOS, nos termos do EDITAL Nº 3612/2023, publicado na edição do DJE de 
5/12/2023, para exercício das funções do Ministério Público, cumulativamente com as atribuições que já exerçam, na 5ª PRO-
MOTORIA DE JUSTIÇA DE SERRINHA.

Eu, Ricardo de Assis Andrade, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.

Salvador, 5 de dezembro de 2023.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

EDITAL Nº 3626, DE 5 DE DEZEMBRO DE 2023

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Comple-
mentar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o Ato Normativo nº 1, de 10 de janeiro de 2014, e tendo em vista 
o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 52178/2023, TORNA PÚBLICA 
a abertura de prazo de 2 (dois) dias, contados a partir do dia imediato ao da publicação deste edital, para que Promotores de 
Justiça se habilitem, querendo, a exercer as funções do Ministério Público abaixo indicadas, durante o período de até 1 (um) ano, 
a contar da designação, cumulativamente com as atribuições que já exerçam, fi rmando o compromisso de conciliar as atuações 
cumulativas, sem prejuízo da possibilidade de revogação da designação, a qualquer tempo, a critério da administração:

PROMOTORIA DE JUSTIÇA TITULAR
ATRIBUIÇÕES

(Resolução OECP nº 8/2014 - Data 
de Publicação: 14/1/2014)

5ª Promotoria de Jus-
tiça de Serrinha

Ausência de Titular

Controle Externo da Atividade Policial;
Violência Doméstica Contra a Mulher (Cível e Criminal);

Crime de Pequeno Potencial Ofensivo;
Júri.

 
1. Havendo mais de um interessado em exercer a substituição, na forma do §3º do art. 2º-A, do Ato Normativo nº 1/2014, terá 
preferência aquele, dentre os habilitados: a) cuja sede de atuação seja mais próxima daquela da substituição; b) havendo empate 
segundo o critério anterior, que for de entrância mais elevada; e c) persistindo o empate, com maior antiguidade na entrância;
2. Para efetuar a inscrição, o candidato deverá enviar requerimento dirigido à Procuradora-Geral de Justiça, através do Sistema 
de Gestão e Acompanhamento da Carreira Ministerial e das Procuradorias e Promotorias de Justiça da Bahia (SIGA), apre-
sentando declaração de regularidade dos serviços na Promotoria de Justiça em que atua e compromisso de conciliar as suas 
atribuições com as da substituição;
3. Não será admitida a habilitação do interessado em substituir que esteja respondendo a processo administrativo disciplinar por 
atraso injustifi cado no serviço, que esteja recebendo auxílio de outro membro do Ministério Público ou da Unidade de Apoio à 
Atividade Finalística (UAAF) ou que esteja designado com prejuízo do exercício das atribuições da Promotoria de Justiça de sua 
titularidade, conforme dispõe o §2º do art. 2º-A do Ato Normativo nº 1/2014;
4. Serão considerados tempestivos os requerimentos enviados até às 23 horas e 59 minutos do último dia do prazo para inscri-
ção;
5. Será indeferida a inscrição que não estiver em conformidade com o estabelecido neste edital;
6. A Secretaria-Geral publicará a lista dos habilitados e os notifi cará, seguindo a ordem de classifi cação prevista no §3º do art. 
2º-A do Ato Normativo nº 1/2014, via e-mail institucional, abrindo prazo, até às 23 horas e 59 minutos do dia útil seguinte ao do 
envio da notifi cação, para resposta com manifestação de desistência;
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7. Aquele, dentre os habilitados, mais bem colocado e que não houver manifestado desistência, será designado para o exercício 
das atribuições especifi cadas no respectivo edital;
8. Os casos omissos serão decididos pela Procuradoria-Geral de Justiça.

Eu, Ricardo de Assis Andrade, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.

Salvador, 5 de dezembro de 2023.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 2023, DE 30 DE NOVEMBRO DE 2023 *

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, XL, da Lei Comple-
mentar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o Ato Normativo nº 22, de 6 de abril de 2021, e tendo em vista 
o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 57835/2023, PUBLICA, para 
conhecimento, especialmente dos senhores Advogados, Defensores Públicos e Magistrados, a escala de plantão do Ministério 
Público da Região de Plantão nº 2 – Promotorias de Justiça Regionais de Jequié, Irecê, Itaberaba, Seabra, Bom Jesus da Lapa 
e Ibotirama, na forma seguinte:

PERÍODO PROMOTOR DE JUSTIÇA PLANTONISTA

07/01/2024 08:00
08/01/2024 08:00

Ivan Carlos Novaes Machado

08/01/2024 18:00
15/01/2024 08:00

Antônio Ferreira Leal Filho

15/01/2024 18:00
22/01/2024 08:00

José Franclin Andrade de Souza

22/01/2024 18:00
29/01/2024 08:00

Iranildo Lima da Costa Júnior

29/01/2024 18:00
05/02/2024 08:00

Francisco Joaquim da Silva Filho

05/02/2024 18:00
12/02/2024 08:00

Edna Márcia Souza Barreto de Oliveira

12/02/2024 18:00
19/02/2024 08:00

Rafaella Silva Carvalho

19/02/2024 18:00
26/02/2024 08:00

Lissa Aguiar Andrade

26/02/2024 18:00
04/03/2024 08:00

Alan Cedraz Carneiro Santiago

04/03/2024 18:00
11/03/2024 08:00

Thiago Pretti Pedreira

11/03/2024 18:00
18/03/2024 08:00

Lúcio Meira Mendes

18/03/2024 18:00
25/03/2024 08:00

José Carlos Rosa de Freitas

25/03/2024 18:00
01/04/2024 08:00

Thyego de Oliveira Matos

01/04/2024 18:00
08/04/2024 08:00

Ana Claudia Fonseca Costa

08/04/2024 18:00
15/04/2024 08:00

Marisa Marinho Jansen Melo de Oliveira

15/04/2024 18:00
22/04/2024 08:00

Fernanda Lima Cunha

22/04/2024 18:00
29/04/2024 08:00

Adriana Hahn Perez

29/04/2024 18:00
06/05/2024 08:00

Gustavo Pereira Silva

06/05/2024 18:00
13/05/2024 08:00

Romeu Gonsalves Coelho Filho

13/05/2024 18:00
20/05/2024 08:00

Fábio Nunes Bastos Leal Guimarães

20/05/2024 18:00
27/05/2024 08:00

Fernando Rodrigues de Assis
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27/05/2024 18:00
03/06/2024 08:00

Tiago Alves Pacheco

03/06/2024 18:00
10/06/2024 08:00

Lucas Ramos de Vasconcelos

10/06/2024 18:00
17/06/2024 08:00

Carlos Alberto Ramacciotti Gusmão

17/06/2024 18:00
24/06/2024 08:00

Juliana Rocha Sampaio

24/06/2024 18:00
01/07/2024 08:00

Maurício Foltz Cavalcanti

Eu, Ricardo de Assis Andrade, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.

Salvador, 30 de novembro de 2023.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

*Retifi ca publicação feita no DJE, edição nº 3.464, de 1º/12/2023.

PORTARIA Nº 2757, DE 5 DE DEZEMBRO DE 2023 

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art 15, XXXV, da Lei Com-
plementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa 
registrados no SIGA sob o nº 58432/2023, REVOGA a Portaria de nº 2504/2023, publicada na edição do DJE de 13/11/2023, 
que designou o Grupo de Atuação Especial de Execução Penal – GAEP para atuar no expediente registrado no IDEA sob o nº 
596.9.349430/2023, bem como nos procedimentos judiciais/extrajudiciais que dele resultem, até o seu processamento fi nal, em 
conjunto e simultaneamente com o(a) Promotor(a) de Justiça com atribuição para o feito.

Eu, Ricardo de Assis Andrade, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.

Salvador, 5 de dezembro de 2023.
 
NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 2758, DE 5 DE DEZEMBRO DE 2023 

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, XXXV, da Lei Com-
plementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o disposto no inciso III do art. 2º do Ato Normativo nº 30, de 16 
de setembro de 2022, e inciso V do §2º do art. 1º do Ato Normativo nº 1, de 10 de janeiro de 2014, e tendo em vista o que consta 
nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 56349/2023, DESIGNA o Promotor de Justiça  
LEONARDO RODRIGUES SILVA, titular da 2ª Promotoria de Justiça de Senhor do Bonfi m, para participar, telepresencialmente, 
da audiência designada no processo autuado sob o nº 8000113-65.2023.8.05.0139, em trâmite na Vara Criminal da Comarca de 
Jaguarari, no dia 6/12/2023. 

Eu, Ricardo de Assis Andrade, Secretário-geral Adjunto, subscrevi. 

Salvador, 5 de dezembro de 2023. 

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI 
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 2759, DE 5 DE DEZEMBRO DE 2023

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art 15, XXXV, da Lei Com-
plementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa 
registrados no SIGA sob o nº 57006/2023, REVOGA  a Portaria nº 2640/2023, publicada na edição do DJE de 24/11/2023, que 
designou a Promotora de Justiça FERNANDA LIMA CUNHA, titular da 6ª Promotoria de Justiça de Jequié, para participar das 
audiências nos processos autuados sob os nºs 0700217-43.2021.8.05.0004 e 0503577-09.2017.8.05.0004, em trâmite na 1ª 
Vara Criminal da Comarca de Alagoinhas, no dia 8/12/2023. 

Eu, Ricardo de Assis Andrade, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi. 
     
Salvador, 5 de dezembro de 2023.    
      
NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI    
Procuradora-Geral de Justiça
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PORTARIA Nº 2760, DE 5 DE DEZEMBRO DE 2023

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art 15, XXXV, da Lei Com-
plementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa 
registrados no SIGA sob o nº 57006/2023, REVOGA a Portaria nº 2641/2023, publicada na edição do DJE de 24/11/2023, 
que designou a Promotora de Justiça FERNANDA LIMA CUNHA, titular da 6ª Promotoria de Justiça de Jequié, para partici-
par das audiências nos processos autuados sob os nºs 0500516-72.2019.8.05.0004, 0005831-95.2006.8.05.0004, 0700309-
21.2021.8.05.0004, 0501423-47.2019.8.05.0004, 0503565-92.2017.8.05.0004 e 0500491-25.2020.8.05.0004, em trâmite na 1ª 
Vara Criminal da Comarca de Alagoinhas, no dia 11/12/2023. 

Eu, Ricardo de Assis Andrade, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi. 
     
Salvador, 5 de dezembro de 2023.    
      
NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI    
Procuradora-Geral de Justiça 

PORTARIA Nº 2761, DE 5 DE DEZEMBRO DE 2023

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art 15, XXXV, da Lei Com-
plementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa 
registrados no SIGA sob o nº 57006/2023, REVOGA a Portaria nº 2642/2023, publicada na edição do DJE de 24/11/2023, 
que designou a Promotora de Justiça FERNANDA LIMA CUNHA, titular da 6ª Promotoria de Justiça de Jequié, para partici-
par das audiências nos processos autuados sob os nºs 0302809-09.2013.8.05.0004, 0501693-42.2017.8.05.0004, 0700192-
30.2021.8.05.0004 e 0501066-67.2019.8.05.0004 em trâmite na 1ª Vara Criminal da Comarca de Alagoinhas, no dia 12/12/2023. 

Eu, Ricardo de Assis Andrade, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi. 
     
Salvador, 5 de dezembro de 2023.    
      
NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI    
Procuradora-Geral de Justiça 

PORTARIA Nº 2762, DE 5 DE DEZEMBRO DE 2023 

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, XXXV, da Lei Com-
plementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o disposto no inciso III do art. 2º do Ato Normativo nº 30, de 16 
de setembro de 2022, e inciso V do §2º do art. 1º do Ato Normativo nº 1, de 10 de janeiro de 2014, e tendo em vista o que consta 
nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 58408/2023, DESIGNA o Promotor de Justiça 
MATHEUS POLLI AZEVEDO, titular da 1ª Promotoria de Justiça de Jacobina, para participar, telepresencialmente, da audiência 
designada no processo autuado sob o nº 8002143-43.2023.8.05.0149, em trâmite na Vara Criminal da Comarca de Lapão, no 
dia 11/12/2023. 

Eu, Ricardo de Assis Andrade, Secretário-geral Adjunto, subscrevi. 

Salvador, 5 de dezembro de 2023. 

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI 
Procuradora-Geral de Justiça 

PORTARIA Nº 2763, DE 5 DE DEZEMBRO DE 2023

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, XL, da Lei Comple-
mentar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o Ato Normativo nº 22, de 6 de abril de 2021, e tendo em vista 
o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 58406/2023, PUBLICA, para 
conhecimento, especialmente dos senhores Advogados, Defensores Públicos e Magistrados, a escala de plantão do Ministério 
Público da Região de Plantão nº 10 – Promotorias de Justiça Regionais de Santo Antônio de Jesus e Valença, na forma seguinte:

PERÍODO
PROMOTOR DE 

JUSTIÇA PLANTONISTA
PROMOTOR DE 

JUSTIÇA SUPLENTE
LOCAL DO 
PLANTÃO

07/01/2024 08:00
15/01/2024 08:00

Sônia Regina Orlandini Suga
Isaias Marcos Bor-

ges Carneiro
Conceição do 

Almeida
15/01/2024 18:00
22/01/2024 08:00

Isaias Marcos Bor-
ges Carneiro

Robert de Moura Carneiro Ubaíra

22/01/2024 18:00
29/01/2024 08:00

Robert de Moura Carneiro Luis Felipe Reis de Castro Castro Alves

29/01/2024 18:00
05/02/2024 08:00

Luis Felipe Reis de Castro
Pedro Ravel Frei-

tas Santos
Mutuípe
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05/02/2024 18:00
12/02/2024 08:00

Pedro Ravel Freitas Santos
Amanda Buar-
que Bernardo

Taperoá

12/02/2024 08:00
19/02/2024 08:00

Amanda Buarque Bernardo
Jessica Camille Gou-

lart Mendes Tojal
Amargosa

19/02/2024 18:00
26/02/2024 08:00

Jessica Camille Gou-
lart Mendes Tojal

Samory Pereira Santos Amargosa

26/02/2024 18:00
04/03/2024 08:00

Samory Pereira Santos
Lucas da Silva Vello-

so Santana
Nazaré

04/03/2024 18:00
11/03/2024 08:00

Lucas da Silva Vello-
so Santana

Karina da Silva Santos Nazaré

11/03/2024 18:00
18/03/2024 08:00

Karina da Silva Santos
Juliana Lopes Ri-

beiro Ferreira
Santo Antônio 

de Jesus
18/03/2024 18:00
25/03/2024 08:00

Juliana Lopes Ri-
beiro Ferreira

Lívia Luz Farias Cruz das Almas

25/03/2024 18:00
01/04/2024 08:00

Lívia Luz Farias Thiago Cerqueira Fonseca Valença

01/04/2024 18:00
08/04/2024 08:00

Thiago Cerqueira Fonseca
Fernanda Carolina Gomes 
Pataro de Queiroz Cunha

Cruz das Almas

08/04/2024 18:00
15/04/2024 08:00

Fernanda Carolina Gomes 
Pataro de Queiroz Cunha

João Manoel San-
tana Rodrigues

Valença

15/04/2024 18:00
22/04/2024 08:00

João Manoel San-
tana Rodrigues

Gustavo Fonseca Vieira
Santo Antônio 

de Jesus
22/04/2024 18:00
29/04/2024 08:00

Gustavo Fonseca Vieira
Cláudia Didier de Mo-

rais Pereira Santos
Valença

29/04/2024 18:00
06/05/2024 08:00

Cláudia Didier de Mo-
rais Pereira Santos

Felipe Otaviano Ranauro Valença

06/05/2024 18:00
13/05/2024 08:00

Felipe Otaviano Ranauro
Ivan Ito Messias de 

Oliveira Júnior
Santo Antônio 

de Jesus
13/05/2024 18:00
20/05/2024 08:00

Ivan Ito Messias de 
Oliveira Júnior

Tarcísio Robslei França Itaparica

20/05/2024 18:00
27/05/2024 08:00

Tarcísio Robslei França
Danúbia Catarina Oli-

veira Bittencourt
Valença

27/05/2024 18:00
03/06/2024 08:00

Danúbia Catarina Oli-
veira Bittencourt

Julimar Barreto Ferreira
Santo Antônio 

de Jesus
03/06/2024 18:00
10/06/2024 08:00

Julimar Barreto Ferreira José Reis Neto
Santo Antônio 

de Jesus
10/06/2024 18:00
17/06/2024 08:00

José Reis Neto
Rita de Cássia Pires 
Bezerra Cavalcanti

Santo Antônio 
de Jesus

17/06/2024 18:00
24/06/2024 08:00

Rita de Cássia Pires 
Bezerra Cavalcanti

Sônia Regina Or-
landini Suga

Valença

24/06/2024 08:00
01/07/2024 08:00

Leandro Ribeiro de 
Mattos Oliveira

Sônia Regina Or-
landini Suga

Itaparica

 
Eu, Ricardo de Assis Andrade, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.

Salvador, 5 de dezembro de 2023.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 2764, DE 5 DE DEZEMBRO DE 2023
  
A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, em conformidade com o disposto no art. 15, XXXV, da Lei 
Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e art. 2º, II, da Resolução nº 29, de 12 de setembro de 2022, do Órgão Espe-
cial do Colégio de Procuradores de Justiça, tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa 
registrados no SIGA sob o nº 58400/2023, DESIGNA o Grupo de Atuação Especial de Combate às Organizações Criminosas e 
Investigações Criminais - GAECO para atuar na Notícia de Fato registrada no IDEA sob o nº 003.9.483693/2023, bem como nos 
procedimentos judiciais/extrajudiciais que dele resultem, até o seu processamento fi nal, em substituição ao(à) Promotor(a) de 
Justiça com atribuição para o feito. 
Eu, Alexandre Soares Cruz, Secretário-Geral, subscrevi. 
  
Salvador, 5 de dezembro de 2023. 
 
NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI 
Procuradora-Geral de Justiça
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PORTARIA Nº 2765, DE 5 DE DEZEMBRO DE 2023 

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Com-
plementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o Ato Normativo nº 1, de 10 de janeiro de 2014, e tendo em 
vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 57823/2023, assim como a 
relação de inscritos constante do edital nº 3517/2023, publicado na edição do DJE de 4/12/2023, DESIGNA o Promotor de Justiça 
PEDRO COSTA SAFIRA ANDRADE, titular da 8ª Promotoria de Justiça de Feira de Santana, para exercer, cumulativamente com 
as funções pertinentes à sua anterior designação ou sua titularidade, no período de 8/1/2024 a 27/1/2024, independentemente 
da possibilidade de revogação desta portaria, a qualquer tempo, a critério da administração, as funções da Promotoria de Justiça 
abaixo indicada:

PROMOTORIA DE JUSTIÇA TITULAR
ATRIBUIÇÕES

(Resolução OECP nº 10/2023 - Data 
de Publicação: 14/6/2023)

Feira de Santana – 4ª 
Promotoria de Justiça

Rafael Carva-
lho Andrade

Controle Externo da Atividade Policial
Criminal

 
Eu, Ricardo de Assis Andrade, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.

Salvador, 5 de dezembro de 2023. 

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI 
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 2766, DE 5 DE DEZEMBRO DE 2023

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, XXXV, da Lei Com-
plementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o disposto no inciso IV do §2º do art. 1º do Ato Normativo nº 
1, de 10 de janeiro de 2014, e tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no 
SIGA sob o nº 58335/2023, DESIGNA a Promotora de Justiça ADVANY FIGUEREDO  SILVA, titular de  3ª Promotoria de Justiça 
de Execução Criminal da Capital - 2º Promotor(a) de Justiça, para  atuar nos processos abaixo elencados, em trâmite na 3ª Pro-
motoria de Justiça de Feira de Santana:

2000167-19.2023.8.05.0080 000266-28.2019.8.05.0080 2000372-19.2021.8.05.0080

0323156-58.2015.8.05.0080 2000809-89.2023.8.05.0080 2000147-67.2019.8.05.0080

0306912-49.2018.8.05.0080 0304903-17.2018.8.05.0080 2000403-68.2023.8.05.0080

2000544-29.2019.8.05.0080 2000278-08.2020.8.05.0080 0302528-48.2015.8.05.0080

2000295-39.2023.8.05.0080 2000001-78.2020.8.05.0213 2000217-79.2022.8.05.0080

2000048-39.2023.8.05.0248 2000225-27.2020.8.05.0080 2000892-08.2023.8.05.0080

0301840-27.2016.8.05.0250 0307373-89.2016.8.05.0080 2000758-78.2023.8.05.0080

0305947-08.2017.8.05.0080 2000057-49.2022.8.05.0211 2000096-17.2023.8.05.0080

2000291-07.2020.8.05.0080 2000919-88.2023.8.05.0080 2000908-59.2023.8.05.0080

2000576-29.2022.8.05.0080 5000473-97.2019.8.25.0086 0018265-09.2011.8.05.0080

2000923-28.2023.8.05.0080 2000899-97.2023.8.05.0080 2000877-39.2023.8.05.0080

2000427-67.2021.8.05.0080 2000191-18.2021.8.05.0080 0318492-47.2016.8.05.0080

2000376-27.2019.8.05.0080 0832611-38.2012.8.05.0001 0305634-47.2017.8.05.0080

2000072-67.2023.8.05.0248 2000872-17.2023.8.05.0080 2000939-79.2023.8.05.0080

0304101-19.2018.8.05.0080 0304018-37.2017.8.05.0080 2000277-18.2023.8.05.0080

2000388-07.2020.8.05.0080 2000859-18.2023.8.05.0080 2000102-58.2022.8.05.0080

2000824-58.2023.8.05.0080 

 
Eu, Ricardo de Assis Andrade, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.

Salvador, 5 de dezembro de 2023.
  
NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça
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PORTARIA Nº 2767, DE 5 DE DEZEMBRO DE 2023

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Com-
plementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa 
registrados no SIGA sob o nº 26644/2022, REVOGA, a partir de 6/12/2023, a Portaria nº 444/2023, publicada na edição do DJE 
de 15/3/2023, que designou o Promotor de Justiça GUILHERME ABRANTE CARDOSO DE MORAES, titular da 5ª Promotoria 
de Justiça de Jacobina, para exercer, cumulativamente com as funções pertinentes à sua titularidade ou anterior designação, as 
atribuições da Promotoria de Justiça de Andaraí.
Eu, Ricardo de Assis Andrade, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi. 
     
Salvador, 5 de dezembro de 2023.    
     
NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI    
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 2768, DE 5 DE DEZEMBRO DE 2023
 
A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Com-
plementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o Ato Normativo nº 1, de 10 de janeiro de 2014, e tendo em 
vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 26644/2022, assim como 
a relação de inscritos constante do edital nº 567/2023, publicado na edição do DJE de 14/3/2023, DESIGNA o Promotor de Jus-
tiça FERNANDO LUCAS CARVALHO VILLAR DE SOUZA, titular da 3ª Promotoria de Justiça do Tribunal do Júri da Capital - 3º 
Promotor(a) de Justiça, para exercer, cumulativamente com as funções pertinentes à sua anterior designação ou sua titularida-
de, durante o período de 6/12/2023 a 28/4/2024, independentemente da possibilidade de revogação desta portaria, a qualquer 
tempo, a critério da administração, as funções da Promotoria de Justiça abaixo indicada:

PROMOTORIA DE JUSTIÇA TITULAR
ATRIBUIÇÕES FIXADAS PELO ÓRGÃO ESPECIAL

(Resolução OECP nº 3/2012 - Data 
de Publicação: 5/10/2012)

Andaraí - Promotoria de Justiça Ausência de Titular Atribuição Plena
 
Eu, Ricardo de Assis Andrade, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.

Salvador, 5 de dezembro de 2023.    

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 2769, DE 5 DE DEZEMBRO DE 2023

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Com-
plementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o Ato Normativo nº 1, de 10 de janeiro de 2014, tendo em 
vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 57855/2023, assim como 
a relação de inscritos constante do edital nº 3518/2023, publicado na edição do DJE de 4/12/2023, DESIGNA a Promotora de 
Justiça GABRIELA GOMES CERQUEIRA FERREIRA, titular da 2ª Promotoria de Justiça de Campo Formoso, para exercer, 
cumulativamente com as funções pertinentes à sua anterior designação ou sua titularidade, nos dias 18/12/2023 e 19/12/2023, 
independentemente da possibilidade de revogação desta portaria, a qualquer tempo, a critério da administração, as funções da 
Promotoria de Justiça abaixo indicada:

PROMOTORIA 
DE JUSTIÇA

TITULAR
ATRIBUIÇÕES FIXADAS PELO ÓRGÃO ESPECIAL

(Resolução OECP nº 3/2012 - Data de Publicação: 5/10/2012)

Remanso - 1ª Pro-
motoria de Justiça

Ausência de titular

Consumidor (Cível e Criminal)
Pessoa Com Defi ciência (Cível e Criminal)

Idoso (Cível e Criminal)
Registros Públicos, Inclusive Habilitação de Casamento

Cível
Família, Sucessões, Interditos

Meio Ambiente (Cível e Criminal), Inclusive Habitação e Urbanismo e 
Patrimônio Histórico

Fundações:Fiscalização Das Fundações e Terceiro Setor
Cidadania (Cível e Criminal) - Saúde

Cidadania (Cível e Criminal) - Educação
Cidadania (Cível e Criminal) - Discriminação

 
Eu, Ricardo de Assis Andrade, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.

Salvador, 5 de dezembro de 2023.
  
NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça
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DECISÕES EM PROCEDIMENTOS ADMINISTRATIVOS 

ADALVO NUNES DOURADO JÚNIOR, Promotor(a) de Justiça da Capital. SIGA nº 13325.3/2023. Requerimento: Transferência 
de Licença Prêmio fracionada. 5.3. Adiamento no interesse do serviço. Decisão: DEFERIDO, com base no art. 181, §2º, da Lei 
Complementar Estadual nº 11, de 18 de janeiro de 1996, para gozo oportuno, fi cando o período pendente de confi rmação. 

ADALVO NUNES DOURADO JÚNIOR, Promotor(a) de Justiça da Capital. SIGA nº 13324.3/2023. Requerimento: Transferência 
de Licença Prêmio fracionada. 5.3. Decisão: DEFERIDO, com base no art. 181, §2º, da Lei Complementar Estadual nº 11, de 18 
de janeiro de 1996, de ‘Pendente Confi rmar Período’ para o período de 22/04/2024 a 01/05/2024. Substituto(a): Promotor(a) de 
Justiça Ana Emanuela Cordeiro Rossi Meira - Salvador - CAOCA - Centro de Apoio Operacional da Criança e do Adolescente - 
Coordenador, já devidamente cientifi cado(a). 

ADALVO NUNES DOURADO JÚNIOR, Promotor(a) de Justiça da Capital. SIGA nº 13323.3/2023. Requerimento: Transferência 
de Licença Prêmio fracionada. 5.3. Decisão: DEFERIDO, com base no art. 181, §2º, da Lei Complementar Estadual nº 11, de 18 
de janeiro de 1996, de ‘Pendente Confi rmar Período’ para o período de 10/04/2024 a 19/04/2024. Substituto(a): Promotor(a) de 
Justiça Ana Emanuela Cordeiro Rossi Meira - Salvador - CAOCA - Centro de Apoio Operacional da Criança e do Adolescente - 
Coordenador, já devidamente cientifi cado(a). 

ALEX OLIVEIRA SANTOS, Promotor(a) de Justiça da Capital. SIGA nº 95833.1/2023. Requerimento: Férias. 2024.2. Adiamento 
no interesse do serviço. Decisão: DEFERIDO, com base no art. 166 da Lei Complementar Estadual nº 11, de 18 de janeiro de 
1996, transferindo-se de 18/11/2024 a 27/11/2024 para gozo oportuno, fi cando o período pendente de confi rmação. 

ALEX OLIVEIRA SANTOS, Promotor(a) de Justiça da Capital. SIGA nº 95832.1/2023. Requerimento: Férias. 2024.2. Adiamento 
no interesse do serviço. Decisão: DEFERIDO, com base no art. 166 da Lei Complementar Estadual nº 11, de 18 de janeiro de 
1996, transferindo-se de 01/04/2024 a 10/04/2024 para gozo oportuno, fi cando o período pendente de confi rmação. 

ANDRÉ LUIS SILVA FETAL, Promotor(a) de Justiça de Barreiras. SIGA nº 4164/2023. Requerimento: Autorização prevista no art. 
15, XXXVIII, da Lei Complementar Estadual nº 11, de 18 de janeiro de 1996. Decisão: DEFERIDO, na forma do pedido.

SALVADOR - GAECO - GRUPO DE ATUAÇÃO ESPECIAL DE COMBATE ÀS ORGANIZAÇÕES CRIMINOSAS E DE INVESTI-
GAÇÕES CRIMINAIS - 7º PROMOTOR - SIGA nº 40889.7/2023. Requerimento: autorização de ausência justifi cada da Promo-
toria de Justiça, por interesse institucional, para participar da cerimônia de entrega de troféu e de certifi cados aos autores das 
iniciativas deste Ministério Público admitidas a compor o Banco de Boas Práticas da CSP no biênio 2022/2023, no período de 
30/11/2023 a 30/11/2023. Decisão: DEFERIDO, com base no art. 15, XXXIX, da Lei Complementar Estadual nº 11, de 18 de ja-
neiro de 1996 e no Ato Normativo nº 3, de 14 de março de 2019. Substituto(a): Promotor(a) de Justiça Salvador - GAECO - Grupo 
de Atuação Especial de Combate às Organizações Criminosas e de Investigações Criminais - 8º Promotor, já devidamente cien-
tifi cado(a). O afastamento autorizado não implica a suspensão da distribuição ordinária dos procedimentos e processos judiciais 
e extrajudiciais. 

ANDRÉA LEMOS FONTOURA, Promotor(a) de Justiça da Capital. SIGA nº 95831.1/2023. Requerimento: Férias. 2024.2. Adia-
mento no interesse do serviço. Decisão: DEFERIDO, com base no art. 166 da Lei Complementar Estadual nº 11, de 18 de janeiro 
de 1996, transferindo-se de 09/09/2024 a 28/09/2024 para gozo oportuno, fi cando o período pendente de confi rmação. 

ANTONIO FERREIRA VILLAS BOAS NETO, Promotor(a) de Justiça da Capital. SIGA nº 95835.1/2023. Requerimento: Férias. 
2024.2. Adiamento no interesse do serviço. Decisão: DEFERIDO, com base no art. 166 da Lei Complementar Estadual nº 11, 
de 18 de janeiro de 1996, transferindo-se de 29/01/2024 a 17/02/2024 para gozo oportuno, fi cando o período pendente de con-
fi rmação. 

ANTONIO FERREIRA VILLAS BOAS NETO, Promotor(a) de Justiça da Capital. SIGA nº 95834.1/2023. Requerimento: Férias. 
2024.1. Adiamento no interesse do serviço. Decisão: DEFERIDO, com base no art. 166 da Lei Complementar Estadual nº 11, 
de 18 de janeiro de 1996, transferindo-se de 08/01/2024 a 27/01/2024 para gozo oportuno, fi cando o período pendente de con-
fi rmação. 

ANTONIO FERREIRA VILLAS BOAS NETO, Promotor(a) de Justiça da Capital - SIGA nº 40886.7/2023. Requerimento: auto-
rização de ausência justifi cada da Promotoria de Justiça, por interesse particular, para o período de 11/12/2023 a 13/12/2023. 
Decisão: DEFERIDO, com base no art. 15, XXXIX, da Lei Complementar Estadual nº 11, de 18 de janeiro de 1996 e no Ato Nor-
mativo nº 3, de 14 de março de 2019. Substituto(a): Procurador(a) de Justiça Marcelo Henrique Guimarães Guedes - Salvador 
- Corregedoria-Geral do Ministério Público do Estado da Bahia - Procuradores(as) e Promotores(as) de Justiça Corregedores(as) 
- 8º Membro Corregedor [Substituto Indicado], já devidamente cientifi cado(a). O afastamento autorizado não implica a suspensão 
da distribuição ordinária dos procedimentos e processos judiciais e extrajudiciais. 

AURISVALDO MELO SAMPAIO, Procurador(a) de Justiça. SIGA nº 95837.1/2023. Requerimento: Férias. 2024.2. Adiamento no 
interesse do serviço. Decisão: DEFERIDO, com base no art. 166 da Lei Complementar Estadual nº 11, de 18 de janeiro de 1996, 
transferindo-se de 11/11/2024 a 30/11/2024 para gozo oportuno, fi cando o período pendente de confi rmação. 

AURISVALDO MELO SAMPAIO, Procurador(a) de Justiça. SIGA nº 95836.1/2023. Requerimento: Férias. 2024.1. Adiamento no 
interesse do serviço. Decisão: DEFERIDO, com base no art. 166 da Lei Complementar Estadual nº 11, de 18 de janeiro de 1996, 
transferindo-se de 11/01/2024 a 30/01/2024 para gozo oportuno, fi cando o período pendente de confi rmação. 
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BIANCA GEISA SANTOS SILVA, Promotor(a) de Justiça da Capital - SIGA nº 40778.7/2023. Requerimento: autorização de au-
sência justifi cada da Promotoria de Justiça, por interesse particular, para o período de 07/12/2023 a 07/12/2023. Decisão: DEFE-
RIDO, com base no art. 15, XXXIX, da Lei Complementar Estadual nº 11, de 18 de janeiro de 1996 e no Ato Normativo nº 3, de 
14 de março de 2019. Substituto(a): Promotor(a) de Justiça Alysson Batista da Silva Flizikowski - Luís Eduardo Magalhães - 3ª 
Promotoria de Justiça [Subsituto Indicado] , já devidamente cientifi cado(a). O afastamento autorizado não implica a suspensão 
da distribuição ordinária dos procedimentos e processos judiciais e extrajudiciais.

CLEONICE DE SOUZA LIMA , Procurador(a) de Justiça. SIGA nº 95848.1/2023. Requerimento: Férias. 2024.2. Adiamento no 
interesse do serviço. Decisão: DEFERIDO, com base no art. 166 da Lei Complementar Estadual nº 11, de 18 de janeiro de 1996, 
transferindo-se de 05/08/2024 a 24/08/2024 para gozo oportuno, fi cando o período pendente de confi rmação. 

CLEONICE DE SOUZA LIMA, Procurador(a) de Justiça. SIGA nº 95847.1/2023. Requerimento: Férias. 2024.1. Adiamento no 
interesse do serviço. Decisão: DEFERIDO, com base no art. 166 da Lei Complementar Estadual nº 11, de 18 de janeiro de 1996, 
transferindo-se de 08/01/2024 a 27/01/2024 para gozo oportuno, fi cando o período pendente de confi rmação. 

EDUARDO ANTÔNIO BITTENCOURT FILHO, Promotor(a) de Justiça de Barreiras. SIGA nº 95881.1/2023. Requerimento: Férias. 
2024.2. Adiamento no interesse do serviço. Decisão: DEFERIDO, com base no art. 166 da Lei Complementar Estadual nº 11, de 18 
de janeiro de 1996, transferindo-se de 03/07/2024 a 22/07/2024 para gozo oportuno, fi cando o período pendente de confi rmação. 

FÁBIO RIBEIRO VELLOSO, Promotor(a) de Justiça da Capital. SIGA nº 95838.1/2023. Requerimento: Férias. 2024.1. Adia-
mento no interesse do serviço. Decisão: DEFERIDO, com base no art. 166 da Lei Complementar Estadual nº 11, de 18 de 
janeiro de 1996, transferindo-se de 08/01/2024 a 27/01/2024 para gozo oportuno, fi cando o período pendente de confi rmação. 

GUACIRA PIRES VASCONCELOS GAVAZZA DE CARVALHO, Promotor(a) de Justiça da Capital. SIGA nº 13241.3/2023. Reque-
rimento: Transferência de Licença Prêmio. 2.3. Decisão: DEFERIDO, com base no art. 181, §2º, da Lei Complementar Estadual nº 11, 
de 18 de janeiro de 1996, de ‘Pendente Confi rmar Período’ para o período de 29/01/2024 a 07/02/2024. Substituto(a): Promotor(a) de 
Justiça Lais Teles Ferreira - Salvador - 12ª Promotoria de Justiça Criminal - 1º Promotor(a) de Justiça, já devidamente cientifi cado(a). 

JOANA PEDREIRA PHILIGRET BAPTISTA, Promotor(a) de Justiça da Capital. SIGA nº 95840.1/2023. Requerimento: Férias. 
2024.2. Adiamento no interesse do serviço. Decisão: DEFERIDO, com base no art. 166 da Lei Complementar Estadual nº 11, de 18 
de janeiro de 1996, transferindo-se de 25/06/2024 a 14/07/2024 para gozo oportuno, fi cando o período pendente de confi rmação. 

JOANA PEDREIRA PHILIGRET BAPTISTA, Promotor(a) de Justiça da Capital. SIGA nº 95839.1/2023. Requerimento: Férias. 
2024.1. Adiamento no interesse do serviço. Decisão: DEFERIDO, com base no art. 166 da Lei Complementar Estadual nº 11, de 18 
de janeiro de 1996, transferindo-se de 22/04/2024 a 01/05/2024 para gozo oportuno, fi cando o período pendente de confi rmação. 

JOÃO RICARDO SOARES DA COSTA, Promotor(a) de Justiça de Barreiras. SIGA nº 95883.1/2023. Requerimento: Férias. 
2024.2. Adiamento no interesse do serviço. Decisão: DEFERIDO, com base no art. 166 da Lei Complementar Estadual nº 11, de 18 
de janeiro de 1996, transferindo-se de 06/05/2024 a 25/05/2024 para gozo oportuno, fi cando o período pendente de confi rmação. 

JOÃO RICARDO SOARES DA COSTA, Promotor(a) de Justiça de Barreiras. SIGA nº 95882.1/2023. Requerimento: Férias. 
2024.1. Adiamento no interesse do serviço. Decisão: DEFERIDO, com base no art. 166 da Lei Complementar Estadual nº 11, de 18 
de janeiro de 1996, transferindo-se de 08/01/2024 a 27/01/2024 para gozo oportuno, fi cando o período pendente de confi rmação. 

JOSÉ CARLOS ROSA DE FREITAS, Promotor(a) de Justiça de Itaberaba. SIGA nº 95850.1/2023. Requerimento: Férias. 2024.2. 
Adiamento no interesse do serviço. Decisão: DEFERIDO, com base no art. 166 da Lei Complementar Estadual nº 11, de 18 de 
janeiro de 1996, transferindo-se de 01/02/2024 a 20/02/2024 para gozo oportuno, fi cando o período pendente de confi rmação. 

JOSÉ CARLOS ROSA DE FREITAS, Promotor(a) de Justiça de Itaberaba. SIGA nº 95849.1/2023. Requerimento: Férias. 2024.1. 
Adiamento no interesse do serviço. Decisão: DEFERIDO, com base no art. 166 da Lei Complementar Estadual nº 11, de 18 de 
janeiro de 1996, transferindo-se de 10/01/2024 a 29/01/2024 para gozo oportuno, fi cando o período pendente de confi rmação. 

KERGINALDO REIS DE MELO, Promotor(a) de Justiça de Paripiranga. SIGA nº 95894.1/2023. Requerimento: Férias. 2024.2. 
Adiamento no interesse do serviço. Decisão: DEFERIDO, com base no art. 166 da Lei Complementar Estadual nº 11, de 18 de 
janeiro de 1996, transferindo-se de 05/08/2024 a 24/08/2024 para gozo oportuno, fi cando o período pendente de confi rmação. 

KERGINALDO REIS DE MELO, Promotor(a) de Justiça de Paripiranga. SIGA nº 95893.1/2023. Requerimento: Férias. 2024.1. 
Adiamento no interesse do serviço. Decisão: DEFERIDO, com base no art. 166 da Lei Complementar Estadual nº 11, de 18 de 
janeiro de 1996, transferindo-se de 08/01/2024 a 27/01/2024 para gozo oportuno, fi cando o período pendente de confi rmação. 

LUCIANA ANDRÉ DE MEIRELLES , Promotor(a) de Justiça da Capital - SIGA nº 40876.7/2023. Requerimento: au-
torização de ausência justifi cada da Promotoria de Justiça, por interesse particular, para o período de 07/12/2023 a 
07/12/2023. Decisão: DEFERIDO, com base no art. 15, XXXIX, da Lei Complementar Estadual nº 11, de 18 de janeiro de 
1996 e no Ato Normativo nº 3, de 14 de março de 2019. Substituto(a): Promotor(a) de Justiça Adalto Araujo Silva Júnior - 
Salvador - 24ª Promotoria de Justiça Criminal - 1º Promotor(a) de Justiça, já devidamente cientifi cado(a). O afastamen-
to autorizado não implica a suspensão da distribuição ordinária dos procedimentos e processos judiciais e extrajudiciais. 
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LUCIANO MEDEIROS ALVES DA SILVA, Promotor(a) de Justiça de Riachão do Jacuípe. SIGA nº 14797.8/2023. 
Requerimento: Folga compensatória pela atuação em plantão. Decisão: DEFERIDO, com base no Ato Normati-
vo nº 22, de 6 de abril de 2021, para o período de 18/01/2024 a 18/01/2024. Substituto(a): Promotor(a) de Justi-
ça Pollyanna Quintela Falconery - Riachão do Jacuípe - 3ª Promotoria de Justiça, já devidamente cientifi cado(a). 

LUCIANO PITTA SANTOS, Promotor(a) de Justiça de Camaçari. SIGA nº 95860.1/2023. Requerimento: Férias. 2024.2. Adia-
mento no interesse do serviço. Decisão: DEFERIDO, com base no art. 166 da Lei Complementar Estadual nº 11, de 18 de 
janeiro de 1996, transferindo-se de 10/05/2024 a 19/05/2024 para gozo oportuno, fi cando o período pendente de confi rmação. 

LUCIANO PITTA SANTOS, Promotor(a) de Justiça de Camaçari. SIGA nº 95859.1/2023. Requerimento: Férias. 2024.2. Adia-
mento no interesse do serviço. Decisão: DEFERIDO, com base no art. 166 da Lei Complementar Estadual nº 11, de 18 de 
janeiro de 1996, transferindo-se de 10/04/2024 a 19/04/2024 para gozo oportuno, fi cando o período pendente de confi rmação. 

LUCIANO PITTA SANTOS, Promotor(a) de Justiça de Camaçari. SIGA nº 95858.1/2023. Requerimento: Férias. 2024.1. Adia-
mento no interesse do serviço. Decisão: DEFERIDO, com base no art. 166 da Lei Complementar Estadual nº 11, de 18 de 
janeiro de 1996, transferindo-se de 10/03/2024 a 19/03/2024 para gozo oportuno, fi cando o período pendente de confi rmação. 

LUCIANO PITTA SANTOS, Promotor(a) de Justiça de Camaçari. SIGA nº 95857.1/2023. Requerimento: Férias. 2024.1. Adia-
mento no interesse do serviço. Decisão: DEFERIDO, com base no art. 166 da Lei Complementar Estadual nº 11, de 18 de 
janeiro de 1996, transferindo-se de 10/01/2024 a 19/01/2024 para gozo oportuno, fi cando o período pendente de confi rmação. 

LUCIANO VALADARES GARCIA, Promotor(a) de Justiça de Lauro de Freitas. SIGA nº 95862.1/2023. Requerimento: Férias. 
2024.2. Adiamento no interesse do serviço. Decisão: DEFERIDO, com base no art. 166 da Lei Complementar Estadual nº 11, de 18 
de janeiro de 1996, transferindo-se de 12/07/2024 a 31/07/2024 para gozo oportuno, fi cando o período pendente de confi rmação. 

LUCIANO VALADARES GARCIA, Promotor(a) de Justiça de Lauro de Freitas. SIGA nº 95861.1/2023. Requerimento: Férias. 
2024.1. Adiamento no interesse do serviço. Decisão: DEFERIDO, com base no art. 166 da Lei Complementar Estadual nº 11, de 18 
de janeiro de 1996, transferindo-se de 12/01/2024 a 31/01/2024 para gozo oportuno, fi cando o período pendente de confi rmação. 

LUIS EDUARDO SOUZA E SILVA, Promotor(a) de Justiça de Ilhéus. SIGA nº 95885.1/2023. Requerimento: Férias. 2024.2. 
Adiamento no interesse do serviço. Decisão: DEFERIDO, com base no art. 166 da Lei Complementar Estadual nº 11, de 18 de 
janeiro de 1996, transferindo-se de 09/09/2024 a 28/09/2024 para gozo oportuno, fi cando o período pendente de confi rmação. 

LUIS EDUARDO SOUZA E SILVA, Promotor(a) de Justiça de Ilhéus. SIGA nº 95884.1/2023. Requerimento: Férias. 2024.1. 
Adiamento no interesse do serviço. Decisão: DEFERIDO, com base no art. 166 da Lei Complementar Estadual nº 11, de 18 de 
janeiro de 1996, transferindo-se de 26/01/2024 a 14/02/2024 para gozo oportuno, fi cando o período pendente de confi rmação. 

MARCELO DOS SANTOS CARNEIRO PORTO, Promotor(a) de Justiça de Mata de São João. SIGA nº 95864.1/2023. Requerimento: 
Férias. 2024.2. Adiamento no interesse do serviço. Decisão: DEFERIDO, com base no art. 166 da Lei Complementar Estadual nº 11, 
de 18 de janeiro de 1996, transferindo-se de 12/02/2024 a 02/03/2024 para gozo oportuno, fi cando o período pendente de confi rmação. 

MARCELO DOS SANTOS CARNEIRO PORTO, Promotor(a) de Justiça de Mata de São João. SIGA nº 95863.1/2023. Requerimento: 
Férias. 2024.1. Adiamento no interesse do serviço. Decisão: DEFERIDO, com base no art. 166 da Lei Complementar Estadual nº 11, 
de 18 de janeiro de 1996, transferindo-se de 22/01/2024 a 10/02/2024 para gozo oportuno, fi cando o período pendente de confi rmação. 

MARCELO HENRIQUE GUIMARÃES GUEDES, Promotor(a) de Justiça da Capital. SIGA nº 95842.1/2023. Requerimento: Férias. 
2024.2. Adiamento no interesse do serviço. Decisão: DEFERIDO, com base no art. 166 da Lei Complementar Estadual nº 11, de 18 
de janeiro de 1996, transferindo-se de 01/02/2024 a 20/02/2024 para gozo oportuno, fi cando o período pendente de confi rmação. 

MARCELO HENRIQUE GUIMARÃES GUEDES, Promotor(a) de Justiça da Capital. SIGA nº 95841.1/2023. Requerimento: Férias. 
2024.1. Adiamento no interesse do serviço. Decisão: DEFERIDO, com base no art. 166 da Lei Complementar Estadual nº 11, de 18 
de janeiro de 1996, transferindo-se de 10/01/2024 a 29/01/2024 para gozo oportuno, fi cando o período pendente de confi rmação. 

MÁRCIO BELLAZZI DE OLIVEIRA, Promotor(a) de Justiça de Lauro de Freitas. SIGA nº 95866.1/2023. Requerimento: Férias. 
2024.2. Adiamento no interesse do serviço. Decisão: DEFERIDO, com base no art. 166 da Lei Complementar Estadual nº 11, de 18 
de janeiro de 1996, transferindo-se de 02/05/2024 a 21/05/2024 para gozo oportuno, fi cando o período pendente de confi rmação. 

MÁRCIO BELLAZZI DE OLIVEIRA, Promotor(a) de Justiça de Lauro de Freitas. SIGA nº 95865.1/2023. Requerimento: Férias. 
2024.1. Adiamento no interesse do serviço. Decisão: DEFERIDO, com base no art. 166 da Lei Complementar Estadual nº 11, de 18 
de janeiro de 1996, transferindo-se de 01/01/2024 a 20/01/2024 para gozo oportuno, fi cando o período pendente de confi rmação. 

MÁRCIO DO CARMO GUEDES, Promotor(a) de Justiça de Barreiras. SIGA nº 95887.1/2023. Requerimento: Férias. 2024.2. 
Adiamento no interesse do serviço. Decisão: DEFERIDO, com base no art. 166 da Lei Complementar Estadual nº 11, de 18 de 
janeiro de 1996, transferindo-se de 01/02/2024 a 20/02/2024 para gozo oportuno, fi cando o período pendente de confi rmação. 
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MÁRCIO DO CARMO GUEDES, Promotor(a) de Justiça de Barreiras. SIGA nº 95886.1/2023. Requerimento: Férias. 2024.1. 
Adiamento no interesse do serviço. Decisão: DEFERIDO, com base no art. 166 da Lei Complementar Estadual nº 11, de 18 de 
janeiro de 1996, transferindo-se de 10/01/2024 a 29/01/2024 para gozo oportuno, fi cando o período pendente de confi rmação. 

MARIA AUGUSTA SANTOS DE CARVALHO, Promotor(a) de Justiça de Lauro de Freitas. SIGA nº 95867.1/2023. Requerimento: Fé-
rias. 2024.1. Adiamento no interesse do serviço. Decisão: DEFERIDO, com base no art. 166 da Lei Complementar Estadual nº 11, de 
18 de janeiro de 1996, transferindo-se de 08/01/2024 a 27/01/2024 para gozo oportuno, fi cando o período pendente de confi rmação. 

MARCEL BITTENCOURT SILVA, Promotor(a) de Justiça de São Gonçalo dos Campos. SIGA nº 4139/2023. Requerimento: Au-
torização prevista no art. 15, XXXVIII, da Lei Complementar Estadual nº 11, de 18 de janeiro de 1996. Decisão: DEFERIDO, na 
forma do pedido.

MARISA MARINHO JANSEN MELO DE OLIVEIRA, Promotor(a) de Justiça de Itaberaba. SIGA nº 95852.1/2023. Requerimento: Fé-
rias. 2024.2. Adiamento no interesse do serviço. Decisão: DEFERIDO, com base no art. 166 da Lei Complementar Estadual nº 11, de 
18 de janeiro de 1996, transferindo-se de 11/11/2024 a 30/11/2024 para gozo oportuno, fi cando o período pendente de confi rmação. 

MARISA MARINHO JANSEN MELO DE OLIVEIRA, Promotor(a) de Justiça de Itaberaba. SIGA nº 95851.1/2023. Requerimento: Fé-
rias. 2024.1. Adiamento no interesse do serviço. Decisão: DEFERIDO, com base no art. 166 da Lei Complementar Estadual nº 11, de 
18 de janeiro de 1996, transferindo-se de 11/01/2024 a 30/01/2024 para gozo oportuno, fi cando o período pendente de confi rmação. 

MILENA MORESCHI DE ALMEIDA, Promotor(a) de Justiça de Camaçari. SIGA nº 95869.1/2023. Requerimento: Férias. 2024.2. 
Adiamento no interesse do serviço. Decisão: DEFERIDO, com base no art. 166 da Lei Complementar Estadual nº 11, de 18 de 
janeiro de 1996, transferindo-se de 20/06/2024 a 09/07/2024 para gozo oportuno, fi cando o período pendente de confi rmação. 

MILENA MORESCHI DE ALMEIDA, Promotor(a) de Justiça de Camaçari. SIGA nº 95868.1/2023. Requerimento: Férias. 2024.1. 
Adiamento no interesse do serviço. Decisão: DEFERIDO, com base no art. 166 da Lei Complementar Estadual nº 11, de 18 de 
janeiro de 1996, transferindo-se de 08/01/2024 a 27/01/2024 para gozo oportuno, fi cando o período pendente de confi rmação. 

NATALY SANTOS DE ARAÚJO, Promotor(a) de Justiça de Camaçari. SIGA nº 95870.1/2023. Requerimento: Férias. 2024.1. 
Adiamento no interesse do serviço. Decisão: DEFERIDO, com base no art. 166 da Lei Complementar Estadual nº 11, de 18 de 
janeiro de 1996, transferindo-se de 12/01/2024 a 31/01/2024 para gozo oportuno, fi cando o período pendente de confi rmação. 

NATALY SANTOS DE ARAÚJO, Promotor(a) de Justiça de Camaçari. SIGA nº 12374.2/2023. Requerimento: Licença. Luto. Deci-
são: DEFERIDO, com base nos arts. 172, VII, e 183 da Lei Complementar Estadual nº 11, de 18 de janeiro de 1996, para o perí-
odo de 02/11/2023 a 06/11/2023. Substituto(a): Promotor(a) de Justiça Christian Ribeiro de Menezes - Camaçari - 06ª Promotoria 
de Justiça, Gabriel Andrade Figueiredo - Camaçari - 02ª Promotoria de Justiça, já devidamente cientifi cado(a). 

RICARDO JOSÉ ANDRÉ RABELO, Promotor(a) de Justiça da Capital - SIGA nº 40885.7/2023. Requerimento: autorização de 
ausência justifi cada da Promotoria de Justiça, por interesse particular, para o período de 01/12/2023 a 01/12/2023. Decisão: 
DEFERIDO, com base no art. 15, XXXIX, da Lei Complementar Estadual nº 11, de 18 de janeiro de 1996 e no Ato Normativo 
nº 3, de 14 de março de 2019. Substituto(a): Promotor(a) de Justiça Carla Andrade Barreto Valle - Salvador - 1ª Promotoria de 
Justiça de Execução Criminal - 1º Promotor(a) de Justiça, já devidamente cientifi cado(a). O afastamento autorizado não implica 
a suspensão da distribuição ordinária dos procedimentos e processos judiciais e extrajudiciais. 

RODOLFO FONTENELE BELCHIOR CABRAL, Promotor(a) de Justiça de Barreiras. SIGA nº 95889.1/2023. Requerimento: Férias. 
2024.2. Adiamento no interesse do serviço. Decisão: DEFERIDO, com base no art. 166 da Lei Complementar Estadual nº 11, de 18 
de janeiro de 1996, transferindo-se de 10/06/2024 a 29/06/2024 para gozo oportuno, fi cando o período pendente de confi rmação. 

RODOLFO FONTENELE BELCHIOR CABRAL, Promotor(a) de Justiça de Barreiras. SIGA nº 95888.1/2023. Requerimento: Férias. 
2024.1. Adiamento no interesse do serviço. Decisão: DEFERIDO, com base no art. 166 da Lei Complementar Estadual nº 11, de 18 
de janeiro de 1996, transferindo-se de 08/01/2024 a 27/01/2024 para gozo oportuno, fi cando o período pendente de confi rmação. 

ROSANA RIBEIRO MOREIRA, Promotor(a) de Justiça da Capital. SIGA nº 95898.1/2023. Requerimento: Férias. 2023.1. Adia-
mento no interesse do serviço. Decisão: DEFERIDO, com base no art. 166 da Lei Complementar Estadual nº 11, de 18 de 
janeiro de 1996, transferindo-se de 11/12/2023 a 20/12/2023 para gozo oportuno, fi cando o período pendente de confi rmação. 

SAULO REZENDE MOREIRA, Promotor(a) de Justiça de Inhambupe. SIGA nº 95896.1/2023. Requerimento: Férias. 2024.2. 
Adiamento no interesse do serviço. Decisão: DEFERIDO, com base no art. 166 da Lei Complementar Estadual nº 11, de 18 de 
janeiro de 1996, transferindo-se de 01/10/2024 a 20/10/2024 para gozo oportuno, fi cando o período pendente de confi rmação. 

SAULO REZENDE MOREIRA, Promotor(a) de Justiça de Inhambupe. SIGA nº 95895.1/2023. Requerimento: Férias. 2024.1. 
Adiamento no interesse do serviço. Decisão: DEFERIDO, com base no art. 166 da Lei Complementar Estadual nº 11, de 18 de 
janeiro de 1996, transferindo-se de 08/01/2024 a 27/01/2024 para gozo oportuno, fi cando o período pendente de confi rmação. 

SÁVIO HENRIQUE DAMASCENO MOREIRA, Promotor(a) de Justiça . SIGA nº 95846.1/2023. Requerimento: Férias. 2024.2. 
Adiamento no interesse do serviço. Decisão: DEFERIDO, com base no art. 166 da Lei Complementar Estadual nº 11, de 18 de 
janeiro de 1996, transferindo-se de 04/11/2024 a 13/11/2024 para gozo oportuno, fi cando o período pendente de confi rmação. 
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SÁVIO HENRIQUE DAMASCENO MOREIRA, Promotor(a) de Justiça . SIGA nº 95845.1/2023. Requerimento: Férias. 2024.2. 
Adiamento no interesse do serviço. Decisão: DEFERIDO, com base no art. 166 da Lei Complementar Estadual nº 11, de 18 de 
janeiro de 1996, transferindo-se de 02/09/2024 a 11/09/2024 para gozo oportuno, fi cando o período pendente de confi rmação. 

SÁVIO HENRIQUE DAMASCENO MOREIRA, Promotor(a) de Justiça . SIGA nº 95844.1/2023. Requerimento: Férias. 2024.1. 
Adiamento no interesse do serviço. Decisão: DEFERIDO, com base no art. 166 da Lei Complementar Estadual nº 11, de 18 de 
janeiro de 1996, transferindo-se de 13/05/2024 a 22/05/2024 para gozo oportuno, fi cando o período pendente de confi rmação. 

SÁVIO HENRIQUE DAMASCENO MOREIRA, Promotor(a) de Justiça . SIGA nº 95843.1/2023. Requerimento: Férias. 2024.1. 
Adiamento no interesse do serviço. Decisão: DEFERIDO, com base no art. 166 da Lei Complementar Estadual nº 11, de 18 de 
janeiro de 1996, transferindo-se de 20/01/2024 a 29/01/2024 para gozo oportuno, fi cando o período pendente de confi rmação. 

SINVAL CASTRO VILASBOAS, Promotor(a) de Justiça de Barreiras. SIGA nº 95891.1/2023. Requerimento: Férias. 2024.2. 
Adiamento no interesse do serviço. Decisão: DEFERIDO, com base no art. 166 da Lei Complementar Estadual nº 11, de 18 de 
janeiro de 1996, transferindo-se de 05/08/2024 a 24/08/2024 para gozo oportuno, fi cando o período pendente de confi rmação. 

SINVAL CASTRO VILASBOAS, Promotor(a) de Justiça de Barreiras. SIGA nº 95890.1/2023. Requerimento: Férias. 2024.1. 
Adiamento no interesse do serviço. Decisão: DEFERIDO, com base no art. 166 da Lei Complementar Estadual nº 11, de 18 de 
janeiro de 1996, transferindo-se de 08/01/2024 a 27/01/2024 para gozo oportuno, fi cando o período pendente de confi rmação. 

SOSTENYS MARINHO BARRETO, Promotor(a) de Justiça de Euclides da Cunha. SIGA nº 95897.1/2023. Requerimento: Férias. 
2024.2. Adiamento no interesse do serviço. Decisão: DEFERIDO, com base no art. 166 da Lei Complementar Estadual nº 11, de 18 
de janeiro de 1996, transferindo-se de 09/02/2024 a 18/02/2024 para gozo oportuno, fi cando o período pendente de confi rmação. 

STELLA ATHANÁZIO DE OLIVEIRA SANTOS, Promotor(a) de Justiça de Barreiras. SIGA nº 95892.1/2023. Requerimento: Férias. 
2024.1. Adiamento no interesse do serviço. Decisão: DEFERIDO, com base no art. 166 da Lei Complementar Estadual nº 11, de 18 
de janeiro de 1996, transferindo-se de 08/01/2024 a 27/01/2024 para gozo oportuno, fi cando o período pendente de confi rmação. 

STELLA ATHANÁZIO DE OLIVEIRA SANTOS, Promotor(a) de Justiça de Barreiras. SIGA nº 94866.1/2023. Requerimento: Fé-
rias. 2023.2. Adiamento no interesse do serviço. Decisão: DEFERIDO, com base no art. 166 da Lei Complementar Estadual nº 
11, de 18 de janeiro de 1996, transferindo-se o gozo de 30/11/2023 a 19/12/2023 para o período de 04/12/2023 a 23/12/2023. 
Substituto(a): Promotor(a) de Justiça Adriana Hahn Perez - Jequié - 7ª Promotoria de Justiça, já devidamente cientifi cado(a). 

THIAGO PRETTI PEDREIRA, Promotor(a) de Justiça de Itaberaba. SIGA nº 95854.1/2023. Requerimento: Férias. 2024.2. Adia-
mento no interesse do serviço. Decisão: DEFERIDO, com base no art. 166 da Lei Complementar Estadual nº 11, de 18 de 
janeiro de 1996, transferindo-se de 11/03/2024 a 30/03/2024 para gozo oportuno, fi cando o período pendente de confi rmação. 

THIAGO PRETTI PEDREIRA, Promotor(a) de Justiça de Itaberaba. SIGA nº 95853.1/2023. Requerimento: Férias. 2024.1. Adia-
mento no interesse do serviço. Decisão: DEFERIDO, com base no art. 166 da Lei Complementar Estadual nº 11, de 18 de 
janeiro de 1996, transferindo-se de 22/01/2024 a 10/02/2024 para gozo oportuno, fi cando o período pendente de confi rmação. 

THIARA RUSCIOLELLI SOUZA BEZERRA, Promotor(a) de Justiça de Camaçari. SIGA nº 95872.1/2023. Requerimento: Férias. 
2024.2. Adiamento no interesse do serviço. Decisão: DEFERIDO, com base no art. 166 da Lei Complementar Estadual nº 11, de 18 
de janeiro de 1996, transferindo-se de 11/11/2024 a 30/11/2024 para gozo oportuno, fi cando o período pendente de confi rmação. 

THIARA RUSCIOLELLI SOUZA BEZERRA, Promotor(a) de Justiça de Camaçari. SIGA nº 95871.1/2023. Requerimento: Férias. 
2024.1. Adiamento no interesse do serviço. Decisão: DEFERIDO, com base no art. 166 da Lei Complementar Estadual nº 11, de 18 
de janeiro de 1996, transferindo-se de 11/01/2024 a 30/01/2024 para gozo oportuno, fi cando o período pendente de confi rmação. 

THOMAS BRYANN FREITAS DO NASCIMENTO, Promotor(a) de Justiça de Catu. SIGA nº 95875.1/2023. Requerimento: Férias. 
2024.2. Adiamento no interesse do serviço. Decisão: DEFERIDO, com base no art. 166 da Lei Complementar Estadual nº 11, de 18 
de janeiro de 1996, transferindo-se de 05/08/2024 a 14/08/2024 para gozo oportuno, fi cando o período pendente de confi rmação. 

THOMAS BRYANN FREITAS DO NASCIMENTO, Promotor(a) de Justiça de Catu. SIGA nº 95874.1/2023. Requerimento: Férias. 
2024.2. Adiamento no interesse do serviço. Decisão: DEFERIDO, com base no art. 166 da Lei Complementar Estadual nº 11, de 18 
de janeiro de 1996, transferindo-se de 22/07/2024 a 31/07/2024 para gozo oportuno, fi cando o período pendente de confi rmação. 

THOMAS BRYANN FREITAS DO NASCIMENTO, Promotor(a) de Justiça de Catu. SIGA nº 95873.1/2023. Requerimento: Férias. 
2024.1. Adiamento no interesse do serviço. Decisão: DEFERIDO, com base no art. 166 da Lei Complementar Estadual nº 11, de 18 
de janeiro de 1996, transferindo-se de 08/01/2024 a 27/01/2024 para gozo oportuno, fi cando o período pendente de confi rmação. 

THYEGO DE OLIVEIRA MATOS , Promotor(a) de Justiça de Itaberaba. SIGA nº 95856.1/2023. Requerimento: Férias. 2024.2. 
Adiamento no interesse do serviço. Decisão: DEFERIDO, com base no art. 166 da Lei Complementar Estadual nº 11, de 18 de 
janeiro de 1996, transferindo-se de 01/07/2024 a 20/07/2024 para gozo oportuno, fi cando o período pendente de confi rmação. 

THYEGO DE OLIVEIRA MATOS , Promotor(a) de Justiça de Itaberaba. SIGA nº 95855.1/2023. Requerimento: Férias. 2024.1. 
Adiamento no interesse do serviço. Decisão: DEFERIDO, com base no art. 166 da Lei Complementar Estadual nº 11, de 18 de 
janeiro de 1996, transferindo-se de 08/01/2024 a 27/01/2024 para gozo oportuno, fi cando o período pendente de confi rmação. 
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VANEZZA DE OLIVEIRA BASTOS ROSSI, Promotor(a) de Justiça de Camaçari. SIGA nº 95876.1/2023. Requerimento: Férias. 
2024.2. Adiamento no interesse do serviço. Decisão: DEFERIDO, com base no art. 166 da Lei Complementar Estadual nº 11, de 18 
de janeiro de 1996, transferindo-se de 09/09/2024 a 28/09/2024 para gozo oportuno, fi cando o período pendente de confi rmação. 

VICENTE RAMOS DE ARAÚJO, Promotor(a) de Justiça de Pojuca. SIGA nº 95878.1/2023. Requerimento: Férias. 2024.2. Adia-
mento no interesse do serviço. Decisão: DEFERIDO, com base no art. 166 da Lei Complementar Estadual nº 11, de 18 de 
janeiro de 1996, transferindo-se de 13/05/2024 a 01/06/2024 para gozo oportuno, fi cando o período pendente de confi rmação. 

VICENTE RAMOS DE ARAÚJO, Promotor(a) de Justiça de Pojuca. SIGA nº 95877.1/2023. Requerimento: Férias. 2024.1. Adia-
mento no interesse do serviço. Decisão: DEFERIDO, com base no art. 166 da Lei Complementar Estadual nº 11, de 18 de 
janeiro de 1996, transferindo-se de 05/02/2024 a 24/02/2024 para gozo oportuno, fi cando o período pendente de confi rmação. 

VIRGINIA RIBEIRO MANZINI LIBERTADOR, Promotor(a) de Justiça de Camaçari. SIGA nº 95880.1/2023. Requerimento: Férias. 
2024.2. Adiamento no interesse do serviço. Decisão: DEFERIDO, com base no art. 166 da Lei Complementar Estadual nº 11, de 18 
de janeiro de 1996, transferindo-se de 10/12/2024 a 19/12/2024 para gozo oportuno, fi cando o período pendente de confi rmação. 

VIRGINIA RIBEIRO MANZINI LIBERTADOR, Promotor(a) de Justiça de Camaçari. SIGA nº 95879.1/2023. Requerimento: Fé-
rias. 2024.1. Adiamento no interesse do serviço. Decisão: DEFERIDO, com base no art. 166 da Lei Complementar Estadual nº 
11, de 18 de janeiro de 1996, transferindo-se de 08/01/2024 a 17/01/2024 para gozo oportuno, fi cando o período pendente de 
confi rmação. 

NÚCLEO DE INVESTIGAÇÃO DE CRIMES ATRIBUÍDOS A PREFEITOS-CAP   

Edital de Arquivamento nº 35/2023

A 2º Promotor do Núcleo de Crimes Atribuídos a Prefeitos, no exercício de suas atribuições, comunica o ARQUIVAMENTO do 
Procedimento Investigatório Criminal a seguir, com fulcro no art. 2º, IV, da Resolução CNMP 181/2017, com a redação dada pela 
Resolução CNMP 183/2018: 

Protocolo IDEA nº 003.9.530450/2022 
Assunto: Procedimento Investigatório Criminal

Salvador, 05 de dezembro de 2023. 

Bruno Pinto e Silva
Promotor de Justiça
Assessor Especial PGJ
(Portaria nº 868/2023, DPJ 17/05/2023)

CENTRO DE ESTUDOS E APERFEIÇOAMENTO FUNCIONAL   

DESLIGAMENTO DE SERVIDORA VOLUNTÁRIA

NOME LOTAÇÃO VIGÊNCIA DESLIGAMENTO

LEIDIANE OLIVEIRA LIMA 1a PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE MATA DE SÃO JOÃO 12/01/2023 - 11/01/2024 30/05/2023

SUPERINTENDÊNCIA DE GESTÃO ADMINISTRATIVA 

DIRETORIA DE CONTRATOS, CONVÊNIOS E LICITAÇÕES   

RESUMO DO SEGUNDO ADITIVO AO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS - Nº 075/2022-SGA Processo: 
19.09.02361.0030178/2023-67. Parecer Jurídico: 882/2023. Partes: Ministério Público do Estado da Bahia e Peritoslab Forensa 
LTDA, CNPJ nº 29.932.402/0001-06. Objeto contratual: a prestação de serviços especializados para análise por DNA para inves-
tigação de vínculo genético de parentesco “in vivo” e “post-mortem”. Objeto do aditivo: prorrogar o prazo de vigência do contrato 
original por mais 12 (doze) meses, a contar de 13 de dezembro de 2023 até 12 de dezembro de 2024. Dotação orçamentária: 
Unidade Orçamentária/Gestora 40.101/0005 – Ação (P/A/OE) 4075 – Região 9900 - Destinação de Recursos 0.131/5.300 - Na-
tureza de Despesa 33.90.39.

RESUMO DE CONTRATO DE FORNECIMENTO Nº 181/2023 - SGA. Processo SEI: 19.09.01016.0031406/2023-59- Dispensa 
Nº 005/2023 – PJR de Itabuna. Parecer jurídico: 874/2018. Partes: Ministério Público do Estado da Bahia e a empresa Machado 
Distribuidora de Águas Minerais e Bebidas Ltda, CNPJ nº 52.684.746/0001-65. Objeto: fornecimento de água mineral natural, 
sem gás, acondicionada em garrafões devidamente higienizados, fabricados em embalagem de polipropileno transparente, com 
tampa de pressão e lacre, e capacidade para 20 (vinte) litros, para atender à Promotoria de Justiça Regional  de Itabuna. Regi-
me de Execução: Empreitada por preço unitário. Valor Global: R$ 5.040,00 (cinco mil e quarenta reais). Dotação Orçamentária: 
Unidade Orçamentária/Gestora 40.101.0025. Ação (P/A/OE): 4058. Região: 5700. Destinação de Recursos: 100. Natureza de 
Despesa: 33.90.30. Forma de Pagamento: Ordem bancária para crédito em conta corrente do Contratado. Prazo de vigência: 12 
(doze) meses, a começar em 07 de dezembro de 2023 e a terminar em 06 de dezembro de 2024.
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PORTARIA Nº 444/2023

O SUPERINTENDENTE DE GESTÃO ADMINISTRATIVA DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas 
atribuições legais e, considerando o expediente nº 19.09.01016.0031406/2023-59, RESOLVE designar os servidores Iara Passos 
Fontes, matrícula nº 352647 e Marcelo Ribeiro Oliveira, matrícula nº 353.596, para exercerem as atribuições de fi scal e suplente, 
respectivamente, do contrato nº 181/2023 - SGA, relativo ao fornecimento de água mineral para a Promotoria de Justiça Regional 
de Itabuna.

Superintendência de Gestão Administrativa do Ministério Público do Estado da Bahia,05 de dezembro de 2023.

André Luís Sant’Ana Ribeiro
Superintendente de Gestão Administrativa.

RESUMO DO NONO ADITIVO AO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS – Nº 090/2018 - SGA. Processo: 
19.09.02678.0030670/2023-77. Parecer Jurídico: 869/2023. Partes: Ministério Público do Estado da Bahia e a empresa LOC 
RH Soluções em Recursos Humanos e Serviços LTDA, CNPJ nº 13.028.145/0001-42. Objeto contratual: prestação de serviços 
de copa e garçom na capital do Estado da Bahia. Objeto do aditivo: prorrogar o prazo de vigência do contrato original indica-
do na CLÁUSULA SEGUNDA, por mais 02 (dois) meses, com início 01 de dezembro de 2023 e término em 31 de janeiro de 
2024. Dotação orçamentária: Unidade Orçamentária/Gestora 40.101/0003 - Ação (P/A/OE) 03.122.503.2000 - Região 9900 - 
Destinação de Recursos 100 - Natureza de Despesa 33.90.37.

DIRETORIA DE GESTÃO DE PESSOAS   

PORTARIA N° 447 /2023

O SUPERINTENDENTE DE GESTÃO ADMINISTRATIVA DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas 
atribuições legais, resolve considerar designados os servidores abaixo relacionados para substituição por motivo de férias e 
afastamentos:

PROCESSO N° SUBSTITUÍDOS SÍMBOLO
PERÍODO 

AQUISITIVO
SUBSTITUTOS

CARGO/
SÍMBOLO

INÍCIO TÉRMINO

19.09.40812.0023955/
2023-49

ERICO SILVA DO 
NASCIMENTO

CMP-2 2022/2023
THIAGO SAM-
PAIO DANTAS

ANALISTA 
TECNICO

06/11/2023 15/11/2023

19.09.40812.0024878/
2023-11

CRISTIANE FREI-
RE SANTOS

CMP-5 2022/2023
CARLA DE MELO 

GONCALVES
CMP-2 01/12/2023 20/12/2023

19.09.40812.0024834/
2023-91

AMARILLYS AL-
VES MARTINS

CMP-2 2022/2023
ALEF AUGUSTO 

PEREIRA CORREIA

ASSISTENTE 
TECNICO AD-

MINISTRATIVO
04/12/2023 13/12/2023

19.09.00925.0029946/
2023-15

LEONARDO VITO-
RIO MARQUES

CMP-4
LICENÇA 
DOENÇA 
FAMILIAR

DIEGO SOLEDADE 
PEREIRA LABRE

ASSISTENTE 
TECNICO AD-

MINISTRATIVO
10/11/2023 08/01/2024

19.09.41595.0030127/
2023-29

LARISSA GO-
MES UCHA

FMP-1
LICENÇA 
MATER-
NIDADE

RAMON VINI-
CIUS MORAES 
DIAS MIRANDA 
DOS SANTOS

ASSISTENTE 
TECNICO AD-

MINISTRATIVO
06/11/2023 26/04/2024

19.09.40812.0021134/
2023-90

RAMON VINICIUS 
MORAES DIAS MIRAN-

DA DOS SANTOS
CMP-1

FÉRIAS + LI-
CENÇA CA-
SAMENTO

MARIA AURA 
SEIXAS PAMPO-
NET BAPTISTA

ASSISTENTE 
TECNICO AD-

MINISTRATIVO
14/10/2023 01/11/2023

19.09.45260.0031917/
2023-29

VYRNA ISAURA 
VALENCA PEREZ

CMP-2
LICENÇA 
MÉDICA

ALEX NEVES 
DE ARAUJO

CMP-1 01/11/2023 30/11/2023

19.09.40812.0024830/
2023-63

ALINNE TOLEN-
TINO NUNES

CMP-5 2022/2023
JOSE ACUR-

CIO VAZ SOU-
SA JUNIOR

CMP-3 11/12/2023 20/12/2023

19.09.01968.0020105/
2023-34

MARTA CONCEICAO 
BISPO NEVES

CMP-4 2021/2022
LIZONETE DE 
JESUS MELO

CMP-2 16/10/2023 04/11/2023

19.09.01968.0020105/
2023-34

MARTA CONCEICAO 
BISPO NEVES

CMP-4 2022/2023
LIZONETE DE 
JESUS MELO

CMP-2 06/11/2023 15/11/2023

19.09.00865.0029857/
2023-64

ELOISA ANGELO-
PES PEREIRA

FMP-1
LICENÇA 
PRÊMIO

DANIEL OLIVEIRA 
CERSOSIMO

ASSISTENTE 
TECNICO AD-

MINISTRATIVO
20/11/2023 19/12/2023

19.09.02341.0030403/
2023-23

BRUNA COUTI-
NHO MACEDO

CMP-4
ATESTADO 

MÉDICO
LUCAS DA SILVA 

CAVALCANTI
CMP-2 07/11/2023 16/11/2023

19.09.45260.0029098/
2023-84

VYRNA ISAURA 
VALENCA PEREZ

CMP-2
LICENÇA 
MÉDICA

ALEX NEVES 
DE ARAUJO

CMP-1 01/10/2023 31/10/2023
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19.09.02344.0029411/
2023-10

FERNANDA DA COSTA 
PERES VALENTIM

CMP-4
LICENÇA 
MÉDICA

CLARISSA CUM-
MING FARANI 
FERNANDES

ASSISTENTE 
TECNICO AD-

MINISTRATIVO
25/10/2023 09/11/2023

19.09.02151.0024055/
2023-07

JULIANA DEL REI 
FRAGA RAPPEL

FMP-2
LICENÇA 
PRÊMIO

MARIANA NAS-
CIMENTO SOTE-

RO CAMPOS

ASSISTENTE 
TECNICO AD-

MINISTRATIVO
20/11/2023 19/12/2023

19.09.40812.0020530/
2023-33

ELAENE PEREI-
RA COSTA

FMP-1 2022/2023
ALESSANDRA 
DA SILVA CRUZ 

URBANO

ASSISTENTE 
TECNICO AD-

MINISTRATIVO
02/10/2023 11/10/2023

 
SUPERINTENDÊNCIA DE GESTÃO ADMINISTRATIVA DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO BAHIA, 04 de dezembro de 2023

ANDRÉ LUIS SANT ANA RIBEIRO
Superintente de Gestão Administrativa

PROCURADORIAS E PROMOTORIAS DE JUSTIÇA 

 PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DA CAPITAL 

2ª E 3ª PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE DIREITOS HUMANOS   

 Edital nº 1200/2023 – Prorrogação de prazo de Notícia de Fato   
ORIGEM: 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DIREITOS HUMANOS – 3º PROMOTOR   
Área: Direitos Humanos   
Subárea: Pessoas com defi ciência   
Notícia de fato IDEA Nº 003.9.430441/2023 
Objeto: apuração de fatos reportados, referentes à defesa da pessoa com defi ciência.   
Tipo de ato: prorrogação do feito em epígrafe pelo prazo de 90 (noventa) dias, a partir desta data, atendendo ao disposto no artigo 
3º da Resolução n.º 174/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público - CNMP   
Data da Prorrogação: 20/11/2023 
Marcelo Santos Aguiar  
Promotor de Justiça  
atuando em substituição 

EDITAL N° 1201/2023 
Origem: 3a Promotoria de Justiga de Direitos Humanos - 4° Promotor de Justiga Area: direitos humanos  
SUB-AREA: IDOSOS Procedimento administrative  
IDEA n° 003.9.413249/2023  
COMUNICAQAO DE PRORROGAQAO DO PRAZO PREVISTO EM TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA

O MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DA BAHIA, através da 3a Promotoria de Justiça de Direitos Humanos - 4° Promoter de 
Justiça, por intermédio da Promotora de Justiça que esta subscreve, no uso de suas atribuições legais, em conformidade com 
o disposto no §6°, art. 5°, da Lei Federal n° 7.347/85, e o art. 71, da Resolução n° 11/2022 do Órgão Especial do Colégio de 
Procuradores do MP/BA, informa, para ciência a todos os interessados, que, no dia 22/11/2023, foi fi rmado TERMO ADITIVO AO 
COMPROMISSO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA celebrado com a Instituição de Longa Permanência para Idosos LAR DE 
IDOSOS PROJETO DE DEUS, CNPJ sob o n° 31009549/0001-70, situada na Rua Visconde de Caravelas. n. 23 (antigo n. 5), 
Ribeira, nesta Capital, e-mail: larprojetodedeus@hotmail.com, através de sua representante legal, apenas com o fi m de ampliar 
os prazos, ate 19/12/2024, para que a instituição apresente, perante esta Promotoria de Justiça, alvará sanitário, dentre outros 
documentos, estando a Integra disponível nos autos do citado procedimento, junto ao sistema IDEA.  
Salvador, 22/11/2023.  
Adriana Imbassahy  
Promotora de Justiça 

Edital nº 1202/2023 
Origem: 3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DIREITOS HUMANOS – 2º PROMOTOR (A) 
Área: Direitos Humanos 
Subárea: Pessoa Idosa  
Procedimento IDEA nº 003.9.175281/2023 
Objeto: apuração de fatos reportados, referente à defesa da pessoa idosa 
Tipo de ato: prorrogação do feito em epígrafe pelo prazo de 90 (noventa) dias, a partir desta data, atendendo ao disposto no artigo 
3º da Resolução n.º 174/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público - CNMP. 
Data de prorrogação: 28 de novembro de 2023 
Salvador, 05 de dezembro de 2023. 
ANA RITA CERQUEIRA NASCIMENTO 
Promotora de Justiça
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Edital nº 1203/2023 - Prorrogação de prazo de Notícia de Fato  
Origem: 3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DIREITOS HUMANOS – 4ª PROMOTORA  
Área: Direitos Humanos  
Subárea: Idosos  
Notícia de Fato IDEA nº 003.9.429059/2023  
Objeto: Apuração de fatos reportados, referentes à defesa da pessoa idosa  
Tipo de ato: prorrogação do feito em epígrafe pelo prazo de 90 (noventa) dias, a partir desta data, atendendo ao disposto no artigo 
3º da Resolução n.º 174/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público - CNMP  
Data de prorrogação: 28/11/2023  
Salvador, 05 de dezembro de 2023.   
Adriana Imbassahy  
Promotora de Justiça 

Edital nº 1204/2023 - Prorrogação de prazo de Notícia de Fato  
Origem: 3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DIREITOS HUMANOS – 4ª PROMOTORA  
Área: Direitos Humanos  
Subárea: Idosos  
Notícia de Fato IDEA nº 003.9.436471/2023  
Objeto: Apuração de fatos reportados, referentes à defesa da pessoa idosa  
Tipo de ato: prorrogação do feito em epígrafe pelo prazo de 90 (noventa) dias, a partir desta data, atendendo ao disposto no artigo 
3º da Resolução n.º 174/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público - CNMP  
Data de prorrogação: 02/12/2023  
Salvador, 05 de dezembro de 2023.   
Adriana Imbassahy  
Promotora de Justiça 

Edital nº 1205/2023 – Prorrogação de prazo de Procedimento Administrativo   
ORIGEM: 3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DIREITOS HUMANOS – 2º PROMOTOR   
Área: Direitos Humanos  
Subárea: Idosos  
Procedimento IDEA Nº 003.9.507350/2022   
Objeto: apuração de fatos reportados, referente à defesa da pessoa idosa.  
Tipo de ato: prorrogação do feito em epígrafe pelo prazo de 1 (um) ano, a partir desta data, atendendo ao disposto no artigo 3º 
da Resolução n.º 174/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público - CNMP  
Data da Prorrogação: 30/11/2023  
Salvador, 05 de dezembro de 2023.  
ANA RITA CERQUEIRA NASCIMENTO   
Promotora de Justiça 

EDITAL Nº 1206/2023 – ARQUIVAMENTO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO   
Origem: 2ª Promotoria de Justiça de Direitos Humanos / 1ª Promotora de Justiça  
Área: Direitos Humanos   
Subárea: Pessoa com Defi ciência  
Comunicação de Arquivamento de Procedimento Administrativo   
A 2ª Promotoria de Justiça de Direitos Humanos, por intermédio da 3ª Promotora de Justiça que esta subscreve, no uso de 
suas atribuições legais, em conformidade com a Resolução nº 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, comunica, 
a quem possa interessar, o arquivamento do Procedimento Administrativo IDEA nº 003.9.36905/2023, inclusive para eventual 
interposição de recurso no prazo de 10 (dez) dias. 
Salvador, 05 de dezembro de 2023.   
Andrea Borges Miranda Amaral    
Promotora de Justiça 

PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DA INFÂNCIA E JUVENTUDE - ATRIBUIÇÃO CÍVEL   

EDITAL Nº 616/2023
Comunicação de instauração de Procedimento Administrativo de tutela de interesses
individuais indisponíveis
IDEA n° 003.9.469776/2023
Origem: SALVADOR - 08ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA INFÂNCIA E JUVENTUDE - 1º
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA
Área: Infância, Subárea: Saúde
Portaria nº 284/2023, Data da Instauração: 27/11/2023, Prazo de Conclusão: 1 (um) ano
Noticiante(s): WANDERLEY DE SOUZA SOARES
(OBJETO OMITIDO DESTE EDITAL PARA RESGUARDAR A PRIVACIDADE DA CRIANÇA/ADOLESCENTE)

EDITAL Nº 615/2023 
Comunicação de instauração de Procedimento Administrativo de tutela de interesses individuais indisponíveis 
IDEA n° 003.9.384672/2023 
Origem: SALVADOR - 08ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA INFÂNCIA E JUVENTUDE - 2º PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA 
Área: Infância, Subárea: Saúde 
Portaria nº 281/2023, Data da Instauração: 27/11/2023, Prazo de Conclusão: 1 (um) ano Noticiante(s): JAILMA SANTOS DE OLIVEIRA 
Objeto: OBJETO OMITIDO DESTE EDITAL PARA RESGUARDAR A PRIVACIDADE DA CRIANÇA/ADOLESCENTE.
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EDITAL Nº 619/2023 
Comunicação de indeferimento de Notícia de Fato. 
IDEA n° 003.9.349713/2023 
Origem: SALVADOR - 08ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA INFÂNCIA E JUVENTUDE - 2º PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA 
Área: Infância, Subárea: Saúde 
Noticiante(s): 4ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA INFÂNCIA E JUVENTUDE - 2º PROMOTOR 
Interessado(a)(s): COMUNIDADE DE ATENDIMENTO SOCIOEDUCATIVO SALVADOR 
Objeto: OBJETO OMITIDO DESTE EDITAL PARA RESGUARDAR A PRIVACIDADE DA CRIANÇA/ADOLESCENTE. É cabível 
a interposição de recurso administrativo ao Conselho Superior do Ministério Público, com as respectivas razões, no prazo de 10 
(dez) dias, contados da data da publicação deste Edital, devendo as razões serem protocoladas junto à Secretaria Processual 
Administrativa vinculada à Promotoria por onde tramita o procedimento, de preferência por e-mail.

EDITAL Nº 603/2023
Comunicação de instauração de Procedimento Administrativo de tutela de interesses individuais indisponíveis
IDEA n° 003.9.467586/2023
Origem: SALVADOR - 08ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA INFÂNCIA E JUVENTUDE - 1º PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA
Área: Infância, Subárea: Saúde
Portaria nº 283/2023, Data da Instauração: 27/11/2023, Prazo de Conclusão: 1 (um) ano 
Noticiante(s): LUISA SANTOS ALVES SOUZA
Objeto: (OBJETO OMITIDO DESTE EDITAL PARA RESGUARDAR A PRIVACIDADE DA CRIANÇA/ADOLESCENTE)

EDITAL Nº 618/2023
COMUNICAÇÃO DE ARQUIVAMENTO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO IDEA n°: 003.9.154072/2023
Origem: 8ª Promotoria de Justiça da Infância e Juventude - 1º Promotor
Área: Infância e Juventude, Subárea: Saúde
Noticiante: Silvia do Carmo
Objeto: (objeto omitido deste edital a fi m de resguardar a privacidade da criança/adolescente)
É cabível a interposição de recurso administrativo ao Conselho Superior do Ministério Público, com as respectivas razões, no pra-
zo de 10 (dez) dias, contados da data da publicação deste Edital, devendo as razões serem protocoladas junto à 8ª Promotoria 
de Justiça da Infância e Juventude de Salvador – 1º Promotor

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CONTROLE EXTERNO DA ATIVIDADE POLICIAL   

COMUNICAÃ‡ÃƒO DE PRORROGAÃ‡ÃƒO DE NOTÃ�CIA DE FATO
IDEA NÂº 003.9.392650/2023
O MINISTÃ‰RIO PÃšBLICO DA BAHIA, por intermÃ©dio da Promotora de JustiÃ§a infra-assinado, integrante da 2Âª Promotoria 
de JustiÃ§a de Controle Externo da Atividade Policial, Defesa Social e Tutela Difusa da SeguranÃ§a PÃºblica, no uso de suas 
atribuiÃ§Ãμes legais, considerando o disposto na ResoluÃ§Ã£o 174/2017, do Conselho Nacional do MinistÃ©rio PÃºblico, e em 
obediÃªncia ao PrincÃpio da Publicidade, comunica, a quem possa interessar, a PRORROGAÃ‡ÃƒO DO PRAZO para conclu-
sÃ£o da NOTÃ�CIA DE FATO em epÃgrafe, pelo perÃodo de 90 (noventa) dias, a contar da presente data.
 Salvador-Bahia, 05 de dezembro de 2023.
Anna Kristina Santos Lehubach Prates 
Promotora de JustiÃ§a

INSTAURAÃ‡ÃƒO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
IDEA @003.9.435421/2022
Origem: Promotoria de JustiÃ§a do Controle Externo da Atividade Policial
Promotoria: 4Âº Promotor(a) de JustiÃ§a - PJ CEAP
Classe do procedimento: Procedimento Administrativo
Objeto: Acompanhar a apuraÃ§Ã£o da suposta inÃ©rcia ou desÃdia da Autoridade Policial da suposta inÃ©rcia ou desÃdia da 
Autoridade Policial da Delegacia Especial de RepressÃ£o aos Crimes contra a CrianÃ§a e o Adolescente â€“ DERCCA em aten-
der Ã s requisiÃ§Ãμes ministeriais, expedidas no bojo do procedimento 003.9.349575/2021.
Salvador, 22 de novembro de 2023.
SUZILENE MARIA RIBEIRO SOUSA MARQUES
Promotora de JustiÃ§a

COMUNICAÃ‡ÃƒO DE INSTAURAÃ‡ÃƒO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
IDEA NÂº @003.9.546024/2022 
O MINISTÃ‰RIO PÃšBLICO DA BAHIA, por intermÃ©dio da Promotora de JustiÃ§a infra-assinada, integrante da Promotoria 
de JustiÃ§a de Controle Externo da Atividade Policial, Defesa Social e Tutela Difusa da SeguranÃ§a PÃºblica, no uso de suas 
atribuiÃ§Ãμes legais, em observÃ¢ncia ao art. 9Âº da Res. 174/2017, do CNMP c/c art. 7Âº, caput, Â§ 2Âº, I, da Res. 23/2007 
do CNMP e em obediÃªncia ao PrincÃpio da Publicidade, comunica a quem possa interessar a INSTAURAÃ‡ÃƒO de PROCEDI-
MENTO ADMINISTRATIVO em epÃgrafe, mediante Portaria nÂº 30/2023, a fi m de acompanhar a apuraÃ§Ã£o dos fatos, e, ao 
fi nal, se for o caso, instaurar o correspondente PIC ou INQUÃ‰RITO CIVIL e/ou promover a devida aÃ§Ã£o penal/civil pÃºblica 
ou outras medidas cabÃveis em virtude de possÃveis prÃ¡ticas infracionais/civis/administrativas.
Salvador-Bahia, 23 de novembro de 2023.
CAROLINA CUNHA DA HORA SANTANA
Promotora de JustiÃ§a em SubstituiÃ§Ã£o na 6Âª PJ
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COMUNICAÃ‡ÃƒO DE PRORROGAÃ‡ÃƒO DE NOTÃ�CIA DE FATO
IDEA NÂº @ 003.9.265006/2023 
O MINISTÃ‰RIO PÃšBLICO DA BAHIA, por intermÃ©dio da Promotora de JustiÃ§a infra-assinada, integrante da 5Âª Promotoria 
de JustiÃ§a de Controle Externo da Atividade Policial, Defesa Social e Tutela Difusa da SeguranÃ§a PÃºblica, no uso de suas 
atribuiÃ§Ãμes legais, nos termos do art. 3Âº, da ResoluÃ§Ã£o 174/2017, do CNMP, e em obediÃªncia ao PrincÃpio da Publicida-
de, comunica, a quem possa interessar a PRORROGAÃ‡ÃƒO DO PRAZO, pelo perÃodo de 90 (noventa) dias, para conclusÃ£o 
da NOTÃ�CIA DE FATO em epÃgrafe, considerando a necessidade de realizaÃ§Ã£o de diligÃªncias preliminares, essenciais e 
imprescindÃveis para deliberar sobre a instauraÃ§Ã£o de procedimento prÃ³prio.
Salvador-BA, 22 de setembro de 2023.
Carolina Cunha da Hora Santana
Promotora de JustiÃ§a 

ARQUIVAMENTO DE NOTÃ�CIA DE FATO
IDEA NÂº: @003.9.397454/2023 
O MINISTÃ‰RIO PÃšBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermÃ©dio da Promotora de JustiÃ§a, integrante da 5Âª Promotoria 
de JustiÃ§a de Controle Externo da Atividade Policial, Defesa Social e Tutela Difusa da SeguranÃ§a PÃºblica, no uso de suas 
atribuiÃ§Ãμes legais e em obediÃªncia ao PrincÃpio da Publicidade, comunica, aos interessados, o ARQUIVAMENTO da NotÃcia 
de Fato em epÃgrafe, que tem por objeto, apuraÃ§Ã£o dos abusos policiais reportados por M. de J.B., preso em fl agrante pela 
suposta prÃ¡tica do delito tipifi cado no art. 33, da Lei nÂ° 11.343/06, fato ocorrido no dia 30 de setembro de 2023, por volta de 
14h10m, na Travessa Amaral Muniz, bairro de Coutos, nesta capital. . Informa tambÃ©m, que, deste arquivamento, Ã© cabÃvel 
a interposiÃ§Ã£o de recurso administrativo ao Conselho Superior do MinistÃ©rio PÃºblico, com as respectivas razÃμes, no prazo 
de 10 (dez) dias, devendo as razÃμes serem protocoladas junto ao prÃ³prio Ã³rgÃ£o responsÃ¡vel pelo arquivamento, atravÃ©s 
do e-mail sec-controle.externo@mpba.mp.br, dispensando-se a remessa fÃsica.
Salvador, 14 de outubro de 2023.
Carolina Cunha da Hora Santana
Promotora de JustiÃ§a

COMUNICAÃ‡ÃƒO DE PRORROGAÃ‡ÃƒO DE PRAZO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
IDEA @003.9.165455/2019
O MinistÃ©rio PÃºblico do Estado da Bahia, por intermÃ©dio da Promotora de JustiÃ§a infra-assinada, titular na 4Âª PRO-
MOTORIA DE JUSTIÃ‡A DE CONTROLE EXTERNO DA ATIVIDADE POLICIAL, DEFESA SOCIAL E TUTELA DIFUSA DE 
SEGURANÃ‡A PÃšBLICA, no uso de suas atribuiÃ§Ãμes legais, e em obediÃªncia ao princÃpio da publicidade, comunica aos 
interessados a PRORROGAÃ‡ÃƒO do prazo do presente Procedimento Administrativo por mais 1 (um) ano, com fundamento no 
art. 11 da Res. 174/17 do CNMP, bem como do art. 53 da Res. 11/2022, do ColÃ©gio de Procuradores do MP/BA, considerando 
a necessidade de melhor instruir o feito com diligÃªncias a serem realizadas.
Salvador, 05 de dezembro de 2023
SUZILENE MARIA RIBEIRO SOUSA MARQUES
Promotora de JustiÃ§a

COMUNICAÃ‡ÃƒO DE INSTAURAÃ‡ÃƒO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO DE TUTELA DE INTERESSES INDIVIDU-
AIS INDISPONÃ�VEIS
IDEA nÂº 003.9.198786/2023
O MINISTÃ‰RIO PÃšBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermÃ©dio da Promotora de JustiÃ§a infra-assinada, titular da 4Âª 
Promotoria de JustiÃ§a de Controle Externo da Atividade Policial, Defesa Social e Tutela Difusa da SeguranÃ§a PÃºblica, no uso 
de suas atribuiÃ§Ãμes legais, em observÃ¢ncia ao art. 129, VII, da ConstituiÃ§Ã£o Federal; art. 26, I, da Lei 8.625/1993; art. 73, I, 
da LC nÂº 11/96; art. 8Âº,III, e 9Âº, ambos da ResoluÃ§Ã£o nÂº 174/2017, do Conselho Nacional do MinistÃ©rio PÃºblico; Art. 50, 
V, da Res. 11/2022 e, em obediÃªncia ao PrincÃpio da Publicidade, comunica a quem possa interessar a INSTAURAÃ‡ÃƒO do 
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO DE TUTELA DE INTERESSES INDIVIDUAIS INDISPONÃ�VEIS, em epÃgrafe, a fi m de 
acompanhar a apuraÃ§Ã£o das supostas prÃ¡ticas dos seguintes crimes militares: fuga de preso, maus tratos, constrangimento 
ilegal, violaÃ§Ã£o de segredo profi ssional, prevaricaÃ§Ã£o, violaÃ§Ã£o do dever funcional com o fi m de lucro, condescendÃªn-
cia criminosa, favorecimento pessoal e etc., perpetrado, em tese, pelo Major PM Milton Cosme Martins Filho, Coordenador do 
Centro de CustÃ³dia ProvisÃ³ria da Corregedoria Geral da PolÃcia Militar do Estado da Bahia.
Salvador-Bahia, 30 de novembro de 2023.
SUZILENE MARIA RIBEIRO SOUSA MARQUES
Promotora de JustiÃ§a

 PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE EDUCAÇÃO   

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE EDUCAÇÃO DA CAPITAL – 1º PROMOTOR
 EDITAL Nº 350/2023
 INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
 O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio do Promotor de Justiça signatário, no uso de suas atribuições legais, 
com fulcro nos artigos 129, inciso III, da CF/88, 26, inciso I, da Lei nº. 8625/93, 73, inciso I, da Lei Complementar nº 11/96 e 8º, 
inciso II, da Resolução CNMP nº 174/2017, e 50, inciso III da Resolução nº 11/2022, editada pelo Órgão Especial do Colégio 
de Procuradores, COMUNICA a INSTAURAÇÃO do Procedimento Administrativo sob nº IDEA 003.9.413353/2023, tendo como 
objeto apurar possível retenção da transferência escolar de aluna, fi lha da Sra. Amanda Rios Oliveira, por parte do CENTRO DE 
ENSINO GAMALIEL. 
Salvador/BA, 30 de novembro de 2023.
 Nidalva de Andrade Brito 
Promotora de Justiça



TJBA - DIÁRIO DA JUSTIÇA ELETRÔNICO - Nº 3.467 - Disponibilização: quarta-feira, 6 de dezembro de 2023 Cad 1 / Página 347

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE EDUCAÇÃO DA CAPITAL - 2º PROMOTOR
 EDITAL Nº 343/2023
 PRORROGAÇÃO DE NOTÍCIA DE FATO
 O Ministério Público do Estado da Bahia, no exercício da substituição da Promotoria de Justiça de Educação da Capital - 2º 
Promotor, por intermédio da Promotora de Justiça signatária, no uso de suas atribuições legais, com fulcro nos artigos 3º, da 
Resolução CNMP nº 174/2017 e 13, caput, da Resolução nº 11/2022, editada pelo Órgão Especial do Colégio de Procurado-
res, COMUNICA aos interessados a PRORROGAÇÃO, por até 90 (noventa) dias, do prazo da Notícia de Fato sob nº IDEA 
003.9.406313/2023, uma vez que ainda estão em curso diligências imprescindíveis à colheita de elementos para a sua aprecia-
ção. Salvador, 16 de novembro de 2023. 
Nidalva de Andrade Brito
 Promotora de Justiça em Substituição

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE EDUCAÇÃO DA CAPITAL - 2º PROMOTOR
 EDITAL Nº 352/2023 
PRORROGAÇÃO DE NOTÍCIA DE FATO 
O Ministério Público do Estado da Bahia, no exercício da substituição da Promotoria de Justiça de Educação - 2º Promotor e 
por intermédio da Promotora de Justiça signatária, no uso de suas atribuições legais, com fulcro nos artigos 3º, da Resolução 
CNMP nº 174/2017 e 13, caput, da Resolução nº 11/2022, editada pelo Órgão Especial do Colégio de Procuradores, COMUNICA 
aos interessados a PRORROGAÇÃO, por até 90 (noventa) dias, do prazo da Notícia de Fato sob nº IDEA 003.9.424118/2023, 
uma vez que ainda estão em curso diligências imprescindíveis à colheita de elementos para a sua apreciação. Salvador, 10 de 
outubro de 2023. 
Nidalva de Andrade Brito
 Promotora de Justiça em Substituição

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE EDUCAÇÃO DA CAPITAL – 3º PROMOTOR
DE JUSTIÇA 
EDITAL Nº 362/2023 
ARQUIVAMENTO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 
O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio da Promotora de Justiça signatário, no uso de suas atribuições legais, 
com fulcro nos artigos 13, da Resolução nº 174/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público, e 55, caput, da Resolução nº 
11/2022, do Órgão Especial do Colégio de Procuradores, COMUNICA o ARQUIVAMENTO do Procedimento Administrativo sob 
o nº IDEA 003.9.56069/2023, instaurado para apurar suposta falta de auxiliar de desenvolvimento infantil - ADI para acompanhar 
aluna da Escola Municipal Comunitária de Canabrava, facultando-se a qualquer interessado a apresentação de recurso ao Con-
selho Superior do Ministério Público, em petição escrita, no prazo de 10 (dez) dias. 
Salvador, 13 de novembro de 2023. 
Adelina de Cássia Bastos Oliveira Carvalho 
Promotora de Justiça de Educação da Capital – 3º Promotor

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE EDUCAÇÃO DA CAPITAL – 3º PROMOTOR
 EDITAL Nº 372/2023
 PRORROGAÇÃO DE NOTÍCIA DE FATO 
O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio da Promotora de Justiça signatária, no uso de suas atribuições legais, 
com fulcro nos artigos 3º, da Resolução CNMP nº 174/2017 e 13, caput, da Resolução nº 11/2022, editada pelo Órgão Especial 
do Colégio de Procuradores, COMUNICA aos interessados a PRORROGAÇÃO, por até 90 (noventa) dias, do prazo da Notícia de 
Fato sob o nº IDEA 003.9.433134/2023, uma vez que ainda estão em curso diligências imprescindíveis à colheita de elementos 
para a sua apreciação. 
Salvador/BA, 27 de novembro de 2023.
 Adelina de Cássia Bastos Oliveira Carvalho
 Promotora de Justiça

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE EDUCAÇÃO DA CAPITAL - 3º PROMOTOR 
EDITAL Nº 372/2023
 ARQUIVAMENTO DE NOTÍCIA DE FATO 
O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio da Promotora de Justiça signatária, no uso de suas atribuições legais, 
com fulcro nos artigos 4º, inciso III, da Resolução CNMP nº. 174/2017 e 16, § 1º, da Resolução nº 11/2022, editada pelo Órgão 
Especial do Colégio de Procuradores, COMUNICA o ARQUIVAMENTO da Notícia de Fato sob o nº IDEA 003.9.299676/2023, 
facultando-se a qualquer interessado a apresentação de recurso ao Conselho Superior do Ministério Público, em petição escrita, 
no prazo de 10 (dez) dias. Salvador, 27 de novembro de 2023. 
Adelina de Cássia Bastos Oliveira Carvalho 
Promotora de Justiça de Educação da Capital – 3º Promotor

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE EDUCAÇÃO DA CAPITAL – 3º PROMOTOR
 EDITAL Nº 376/2023
 PRORROGAÇÃO DE NOTÍCIA DE FATO
 O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio da Promotora de Justiça signatária, no uso de suas atribuições legais, 
com fulcro nos artigos 3º, da Resolução CNMP nº 174/2017 e 13, caput, da Resolução nº 11/2022, editada pelo Órgão Especial 
do Colégio de Procuradores, COMUNICA aos interessados a PRORROGAÇÃO, por até 90 (noventa) dias, do prazo da Notícia de 
Fato sob o nº IDEA 003.9.402689/2023, uma vez que ainda estão em curso diligências imprescindíveis à colheita de elementos 
para a sua apreciação. 
Salvador/BA, 01 de dezembro de 2023.
 Adelina de Cássia Bastos Oliveira Carvalho 
Promotora de Justiça
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PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE EDUCAÇÃO DA CAPITAL – 4º PROMOTOR DE JUSTIÇA
 EDITAL Nº 312/2023 
IDEA Nº 003.9.258797/2023 
INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 
O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio da Promotora de Justiça signatária, no uso de suas atribuições legais, 
com fulcro nos artigos 129, inciso III, da CF/88, 26, inciso I, da Lei nº. 8625/93, 73, inciso I, da Lei Complementar nº 11/96, 8º, 
inciso II, da Resolução CNMP nº 174/2017, e 50, inciso III, da Resolução nº 11/2022, editada pelo Órgão Especial do Colégio 
de Procuradores, COMUNICA a INSTAURAÇÃO do Procedimento Administrativo sob nº IDEA 003.9.258797/2023, com o fi to de 
apurar supostas irregularidades no Edital nº 68/2023-UNEB, no que tange à prorrogação do prazo de validação para acesso ao 
sistema de cotas da 1ª chamada do Vestibular 2023 – 2º semestre. 
Salvador, 08 de novembro de 2023. 
Adelina de Cássia Bastos Oliveira Carvalho 
Promotoria de Justiça de Educação de Salvador - 3º Promotor Em Substituição ao 4º Promotor

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE EDUCAÇÃO DA CAPITAL – 4º PROMOTOR
 EDITAL Nº 327/2023
 INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
 O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio do Promotor de Justiça signatário, no uso de suas atribuições legais, 
com fulcro nos artigos 129, inciso III, da CF/88, 26, inciso I, da Lei nº. 8625/93, 73, inciso I, da Lei Complementar nº 11/96 e 8º, 
inciso II, da Resolução CNMP nº 174/2017, e 50, inciso III da Resolução nº 11/2022, editada pelo Órgão Especial do Colégio de 
Procuradores, COMUNICA a INSTAURAÇÃO do Procedimento Administrativo sob o nº IDEA 003.9.288648/2023, tendo como 
objeto apurar protocolo de atendimento ao educando A.B.S.A.S., diagnosticado com defi ciência intelectual. 
Salvador/BA, 27 de novembro de 2023.
 Claudia Luiza Ribeiro Elpídio
 Promotora de Justiça

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE EDUCAÇÃO DA CAPITAL – 4º PROMOTOR
 EDITAL Nº 331/2023
 INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 
O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio do Promotor de Justiça signatário, no uso de suas atribuições legais, 
com fulcro nos artigos 129, inciso III, da CF/88, 26, inciso I, da Lei nº. 8625/93, 73, inciso I, da Lei Complementar nº 11/96 e 8º, 
inciso II, da Resolução CNMP nº 174/2017, e 50, inciso III da Resolução nº 11/2023, editada pelo Órgão Especial do Colégio de 
Procuradores, COMUNICA a INSTAURAÇÃO do Procedimento Administrativo sob o nº IDEA 003.9.74031/2023, tendo como ob-
jeto acompanhar o encerramento das atividades educacionais do Centro de Educação Permanente, pertencente à rede privada 
de ensino, CNPJ: 16.376.105/0001-80, outrora situada na Rua São Paulo, n. 665, Pituba, Salvador/BA, bem como o recolhimento 
do seu acervo junto ao órgão competente.
 Salvador, 27 de novembro de 2023.
Claudia Luiza Ribeiro Elpídio
 Promotor de Justiça

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE EDUCAÇÃO DA CAPITAL – 4º PROMOTOR DE JUSTIÇA
 EDITAL Nº 338/2023 
PRORROGAÇÃO DE PRAZO DE PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO DE INQUÉRITO CIVIL 
O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio da Promotora de Justiça signatária, no uso de suas atribuições legais, 
com fulcro nos artigos 2º , § 6º, da Resolução n.º 23/2007 do Conselho Nacional do Ministério Público - CNMP, e 25, § 1º, da 
Resolução n.º 11/2022, editada pelo Órgão Especial do Colégio de Procuradores, COMUNICA a PRORROGAÇÃO, por mais 90 
(noventa) dias , do prazo para a conclusão do Procedimento Preparatório de Inquérito Civil sob o n.º IDEA 003.9.74027/2023, 
considerando que ainda restam diligências imprescindíveis a serem realizadas. 
Salvador, 28 de novembro de 2023. 
Claudia Luiza Ribeiro Elpídio
 Promotora de Justiça Titular da Promotoria de Justiça de Educação da Capital - 4º Promotor

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE EDUCAÇÃO DA CAPITAL – 4º PROMOTOR DE JUSTIÇA 
EDITAL Nº 340/2023 
PRORROGAÇÃO DE PRAZO PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO DE INQUÉRITO CIVIL
 O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio da Promotora de Justiça signatária, no uso de suas atribuições legais, 
com fulcro nos artigos 2º , § 6º, da Resolução n.º 23/2007 do Conselho Nacional do Ministério Público - CNMP, e 25, § 1º, da 
Resolução n.º 11/2022, editada pelo Órgão Especial do Colégio de Procuradores, COMUNICA a PRORROGAÇÃO, por mais 90 
(noventa) dias , do prazo para a conclusão do Procedimento Preparatório de Inquérito Civil sob o n.º IDEA 003.9.74031/2023, 
considerando que ainda restam diligências imprescindíveis a serem realizadas. 
Salvador, 29 de novembro de 2023. 
Claudia Luiza Ribeiro Elpídio 
Promotora de Justiça Titular da Promotoria de Justiça de Educação da Capital - 4º Promotor

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE EDUCAÇÃO DA CAPITAL – 4º PROMOTOR
 EDITAL Nº 341/2023
 ARQUIVAMENTO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 
O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio da Promotora de Justiça signatária, no uso de suas atribuições legais, 
com fulcro nos artigos 12, da Resolução nº 174/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público, e 55, caput, da Resolução nº 
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11/2022, do Órgão Especial do Colégio de Procuradores, COMUNICA o ARQUIVAMENTO do Procedimento Administrativo sob o 
nº IDEA 003.9.158082/2022, instaurado para apurar suposta violação ao direito de acesso à educação dos estudantes da Escola 
Municipal Antônio Carlos Magalhães, em razão de irregularidades no funcionamento, face o descumprimento da carga horária 
mínima fi xada em lei e a insufi ciência do quadro de professores, facultando-se a qualquer interessado a apresentação de recurso 
ao Conselho Superior do Ministério Público, em petição escrita, no prazo de 10 (dez) dias. 
Salvador, 29 de novembro de 2023. 
Cláudia Luiza Ribeiro Elpídio
 Promotora de Justiça Titular da Promotoria de Justiça de Educação da Capital – 4º Promotor

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE EDUCAÇÃO DA CAPITAL – 4º PROMOTOR
 EDITAL Nº 342/2023
 INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 
O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio do Promotor de Justiça signatário, no uso de suas atribuições legais, 
com fulcro nos artigos 129, inciso III, da CF/88, 26, inciso I, da Lei nº. 8625/93, 73, inciso I, da Lei Complementar nº 11/96 e 8º, 
inciso II, da Resolução CNMP nº 174/2017, e 50, inciso III da Resolução nº 11/2022, editada pelo Órgão Especial do Colégio de 
Procuradores, COMUNICA a INSTAURAÇÃO do Procedimento Administrativo sob o nº IDEA 003.9.303942/2023, tendo como 
objeto apurar possível violação ao direito à educação do estudante menor M.M.B., face à ausência de profi ssional ADI para 
acompanhá-lo nas atividades escolares. 
Salvador/BA, 01 de dezembro de 2023.
 Claudia Luiza Ribeiro Elpídio 
Promotora de Justiça

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE EDUCAÇÃO DA CAPITAL – 5º PROMOTOR
 EDITAL Nº 292/2023
 INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 
O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio do Promotor de Justiça signatário, no uso de suas atribuições legais, 
com fulcro nos artigos 129, inciso III, da CF/88, 26, inciso I, da Lei nº. 8625/93, 73, inciso I, da Lei Complementar nº 11/96 e 8º, 
inciso II, da Resolução CNMP nº 174/2017, e 50, inciso III da Resolução nº 11/2022, editada pelo Órgão Especial do Colégio de 
Procuradores, COMUNICA a INSTAURAÇÃO do Procedimento Administrativo sob o nº IDEA 003.9.260320/2023, tendo como 
objeto investigar o possível abandono intelectual do aluno H.R.D. de O. 
Salvador/BA, 17 de novembro de 2023.
 Paulo Eduardo Garrido Modesto 
Promotor de Justiça

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE EDUCAÇÃO DA CAPITAL –5º PROMOTOR
 EDITAL Nº 295/2023 
ARQUIVAMENTO PARCIAL DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 
O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio do Promotor de Justiça signatário, no uso de suas atribuições legais, 
com fulcro nos artigos 10, da Resolução nº 174/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público, e 42, § 2º, inciso I e II, da Re-
solução nº 11/2022, do Órgão Especial do Colégio de Procuradores, COMUNICA o ARQUIVAMENTO PARCIAL do Procedimento 
Administrativo sob o nº IDEA 003.0.70136/2015, instaurado para apurar a estrutura física, a oferta de serviços terceirizados e a 
oferta de alimentação no Colégio Estadual Thales de Azevedo, facultando-se a qualquer interessado a apresentação de recurso 
ao Conselho Superior do Ministério Público, em petição escrita, no prazo de 10 (dez) dias. 
Salvador, 04 de novembro de 2023.
 PAULO EDUARDO GARRIDO MODESTO 
Promotor de Justiça Promotoria de Educação – 5º Promotor de Justiça

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE EDUCAÇÃO DA CAPITAL - 6º PROMOTOR
 EDITAL Nº 363/2023 
PRORROGAÇÃO DE NOTÍCIA DE FATO 
O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio do Promotor de Justiça signatário, no uso de suas atribuições legais, 
com fulcro nos artigos 3º, da Resolução CNMP nº 174/2017 e 13, caput, da Resolução nº 11/2022, editada pelo Órgão Especial 
do Colégio de Procuradores, COMUNICA aos interessados a PRORROGAÇÃO, por até 90 (noventa) dias, do prazo da Notícia de 
Fato sob o nº IDEA 003.9.428956/2023, uma vez que ainda estão em curso diligências imprescindíveis à colheita de elementos 
para a sua apreciação. 
Salvador, 04 de dezembro de 2023. 
Valmiro Santos Macêdo 
Promotor de Justiça

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE EDUCAÇÃO DA CAPITAL – 6º PROMOTOR
 EDITAL Nº 366/2023
 INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 
O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio do Promotor de Justiça signatário, no uso de suas atribuições legais, 
com fulcro nos artigos 129, inciso III, da CF/88, 26, inciso I, da Lei nº. 8625/93, 73, inciso I, da Lei Complementar nº 11/96 e 8º, 
inciso II, da Resolução CNMP nº 174/2017, e 50, inciso III da Resolução nº 11/2022, editada pelo Órgão Especial do Colégio de 
Procuradores, COMUNICA a INSTAURAÇÃO do Procedimento Administrativo sob o nº IDEA 003.9.294033/2023, tendo como 
objeto acompanhar o resultado da visita a ser realizada pelo CME nas dependências da Escola Municipal Maria da Conceição 
Santiago Imbassahy, a fi m de averiguar as condições de funcionamento da U.E. Salvador/BA, 05 de dezembro de 2023.
 Valmiro Santos Macêdo 
Promotor de Justiça
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 PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE EXECUÇÃO CRIMINAL   

45/2023 â€“ ARQUIVAMENTO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
PROCEDIMENTO: 003.9.386539/2023 

A titular da 4Âª Promotoria de JustiÃ§a de ExecuÃ§Ã£o Penal, que subscreve o presente, em conformidade com o disposto no 
Art. 4Âº, I, e art. 4Âº Â§5Âº, ambos da ResoluÃ§Ã£o nÂº 174/2017 do CNMP c/c art. 15, IV, da ResoluÃ§Ã£o nÂº 11/2022 do 
OECP/MPBA, comunica a quem possa interessar, inclusive para efeito de apresentaÃ§Ã£o de recurso, que foi promovido o ar-
quivamento da notÃcia de fato nÂº 003.9.386539/2023, na data 04/12/2023.
Objeto: Acompanhamento do GT de hortas nas unidades prisionais de Salvador 

Salvador, 04 de dezembro de 2023

ANDRÃ‰A ARIADNA SANTOS CORREIA
Promotora de JustiÃ§a 

 PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE PROTEÇÃO DA MORALIDADE ADMINISTRATIVA   

PROMOTORIA DE JUSTIÃ‡A DE PROTEÃ‡ÃƒO DA MORALIDADE ADMINISTRATIVA E DO PATRIMÃ”NIO PÃšBLICO â€“ 5Âº 
Promotor de JustiÃ§a 
EDITAL DE ARQUIVAMENTO
IDEA 003.9.455787/2023
O MINISTÃ‰RIO PÃšBLICO DO ESTADO DA BAHIA, atravÃ©s do Promotor de JustiÃ§a infrafi rmado, no uso de suas atri-
buiÃ§Ãμes constitucionais e legais relativas Ã  defesa do patrimÃ´nio pÃºblico, com esteio no artigo 4Âº, III da ResoluÃ§Ã£o 
CNMP nÂº 174/2017, COMUNICA aos eventuais interessados, inclusive para fi ns de interposiÃ§Ã£o de recurso por escrito face a 
essa decisÃ£o, no prazo de atÃ© 10 (dez) dias, para o e-mail: patrimoniopublico@mpba.mp.br, a decisÃ£o de ARQUIVAMENTO 
da NotÃcia de Fato em epÃgrafe.
Salvador, 05 de dezembro de 2023
ADRIANO ASSIS
Promotor de JustiÃ§a em substituiÃ§Ã£o

EDITAL DE COMUNICAÃ‡ÃƒO DE INDEFERIMENTO DE REPRESENTAÃ‡ÃƒO
IDEA NÂ°: 003.9.469742/2023
Origem: Promotoria de JustiÃ§a de ProteÃ§Ã£o da Moralidade Administrativa e do PatrimÃ´nio PÃºblico da Comarca de Salva-
dor/ BA - 8Âª Promotora de JustiÃ§a
O MinistÃ©rio PÃºblico do Estado da Bahia, pela Promotora de JustiÃ§a in fi ne, com fulcro no art. 16 da ResoluÃ§Ã£o do OECP 
nÂº 11/2022, promove o INDEFERIMENTO da RepresentaÃ§Ã£o nÂ° IDEA 003.9.469742/2023.
Eventuais interessados podem interpor recurso, se assim pretenderem, no prazo de 10 (dez) dias, a ser protocolado no e-mail: 
patrimoniopublico@mpba.mp.br.
Salvador/BA, 27 de novembro de 2023.
NÃ�VIA CARVALHO ANDRADE
Promotora de JustiÃ§a em SubstituiÃ§Ã£o

 PROMOTORIA DE JUSTIÇA DO CONSUMIDOR   

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA
3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DO CONSUMIDOR DE SALVADOR-BA
IDEA Nº 003.9.480832/2023
RECOMENDAÇÃO 22/2023
Ementa: Direito do Torcedor. Prevenção à Violência nos estádios. Campeonato Brasileiro - Série A. Arena Fonte Nova. Esporte 
Clube Bahia. Jogo de altíssimo risco. 
Considerando que a Lei Geral do Esporte – Lei n. 14.597/2023 prevê a segurança como princípio fundamental do Esporte;
Considerando que o espectador tem direito a segurança nos locais onde são realizados os eventos esportivos antes, durante e 
após a realização das provas ou partidas; sendo também garantida a implementação de planos de ação referentes a segurança, 
a transporte e a contingências durante a realização de eventos esportivos com público superior a 20.000 (vinte mil) pessoas (art. 
146 e 151 da Lei 14.597/2023);
Considerando que sem prejuízo do disposto nos arts. 12, 13 e 14 da Lei nº 8.078/1990 (Código de Defesa do Consumidor), a 
responsabilidade pela segurança do espectador em evento esportivo será da organização esportiva diretamente responsável 
pela realização do evento esportivo e de seus dirigentes; 
Considerando a recepção do Ofi cio nº 152/11/2023, encaminhado pelo Batalhão Especializado em Policiamento de Eventos - 
BEPE, acerca da partida de futebol válida pelo Campeonato Brasileiro – Série A, entre o Esporte Clube Bahia e Atlético-MG, a 
ser realizada no dia 06/12, às 21h30, na Arena Fonte Nova;
Considerando o histórico de atos violentos envolvendo integrantes de Torcidas Organizadas do E.C.Bahia, inclusive com ação 
civil pública em curso ajuizada nesta promotoria de justiça;
Considerando que no atual cenário, a possibilidade de rebaixamento do time pode acarretar reação indesejada por parte de 
torcedores, o que gera preocupações às instituições envolvidas diante do alto risco;
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Considerando que há, em curso nesta promotoria, procedimento administrativo voltado à adoção de medidas de segurança nos 
dias de eventos esportivos na Arena Fonte Nova; e as deliberações da audiência realizada dia 04 de dezembro de 2023 com re-
presentantes do Comando do BEPE, da Arena Fonte Nova, do Esporte Clube Bahia, da Federação Baiana de Futebol, e da Polí-
cia Civil, a fi m de abordar acerca de ações preventivas e eventuais deliberações pertinentes ao evento esportivo ora mencionado;
RESOLVE RECOMENDAR à ARENA FONTE NOVA (Fonte Nova Negócios e Participações S.A) e ao ESPORTE CLUBE BAHIA 
que, como medidas preventivas de segurança para a partida de futebol que se realizará no dia 06 de dezembro de 2023, às 
21h:30min, entre E.C. Bahia e Atlético Mineiro , adotem o que segue:
1. Mantenha ou aperfeiçoe o protocolo de segurança, com proporcional equipe de segurança privada, controle e gerenciamento 
de acesso, implementação de duplo gradil, e outras medidas de segurança já explanadas em audiência;
2. Auxilie a Polícia Militar do Estado da Bahia, no que couber, com o compartilhamento de informações, disponibilização de aces-
so, e acatamento pacífi co das sugestões/ordens da autoridade policial;
3. Reduza imediatamente o número de ingressos/entradas ofertadas à venda em meio eletrônico em 15% (quinze por cento) do 
quantitativo de ingressos disponibilizados para cada setor, a fi m de diminuir o quantitativo de público dentro do estádio e mini-
mizar riscos; 4. Em atuação conjunta com Secretaria Municipal de Mobilidade Urbana – SEMOB, bloqueie a entrada de veículos 
não credenciados/autorizados nos estacionamentos do estádio, apenas admitindo a entrada e permanência daqueles que com-
provarem a compra prévia de vaga. 
Determino à Secretaria Processual que encaminhe a presente recomendação a(o): 1. Exmo. Senhor Promotor Solon Dias da 
Rocha Filho, Coordenador do Centro de Apoio Operacional às Promotorias de Justiça do Consumidor – CEACON, para conhe-
cimento;
2. Diário de Justiça Eletrônico - DJE, para publicação e conhecimento de terceiros; 3. ESPORTE CLUBE BAHIA e ARENA FON-
TE NOVA, para a adoção de providências; Esta recomendação não esgota a atuação do Ministério Público do Estado da Bahia 
sobre a questão, não excluindo futuras recomendações, ações civis, ou outras iniciativas cuja atuação seja pertinente a seu 
objeto.
Salvador, 04 de dezembro de 2023. 
THELMA LEAL DE OLIVEIRA
Promotora de Justiça
Adriana Magalhães Peixoto de Jesus
Assessora Técnico-Jurídica de Promotoria

ORIGEM: 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DO CONSUMIDOR 
PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE INQUÉRITO CIVIL
Nº 003.9.371197/2022 
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por meio do seu órgão de execução com atribuição na 1ª Promotoria de 
Justiça do Consumidor – Salvador - Bahia, no uso das atribuições insertas nos arts. 127 e 129, III, da Constituição Federal e 
art. 82, I, da Lei 8.078/90, além das previsões normativas contidas nos artigos 25, inciso IV, alínea “a”, e 72, inciso IV, alínea “b”, 
respectivamente, das Leis Orgânicas Nacional e Estadual do Ministério Público – Lei Federal nº 8.625/93 e Lei Complementar nº 
11/96, e ainda com base nos arts. 4º, incisos I, III, IV e VI, 6º, incisos II, III, IV, VI, VII, VIII, 14, 31, 39, VIII, do Código de Proteção 
e Defesa do Consumidor, RESOLVE INSTAURAR INQUÉRITO CIVIL a partir das informações colhidas na Notícia de Fato nº 
003.9.371197/2022, autuada após o encaminhamento de representação feita pela Sra Thelma Maria dos Santos Cardoso, em 
face de ANDERSON RIBEIRO SILVA (nome fantasia: LAJES KS / COBOGÓ CAJAZEIRA), pessoa jurídica de direito privado, ins-
crita no CNPJ de nº 34.025.632/0001-21, com endereço no CONJUNTO CAJAZEIRAS X, CS01A, QD B CAM 03, CEP 41330000, 
SALVADOR, BA, (71)98631-0496, pelos seguintes fatos:
a. Publicidade enganosa e descumprimento da oferta de compras realizadas pela internet; 
b. Falta de comunicação com os consumidores diante da ausência da entrega dos produtos adquiridos e não devolução do di-
nheiro.
A fi m de instruir o presente inquérito civil, com base no art. 33 da Resolução n. 11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Pro-
curadores do Ministério Público do Estado da Bahia e na Resolução 23/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, e 
considerando que o Código de Defesa do Consumidor (Lei Federal nº 8.078/90) estabelece o art. 30 que toda publicidade em 
relação a produtos oferecidos vincula o fornecedor ao cumprimento da obrigação celebrada nos termos da informação veiculada, 
em consonância com o art. 35 do mesmo dispositivo legal, que determina que o consumidor pode exigir a entrega dos produtos 
ou a restituição dos valores dispendidos perante o fornecedor de produtos que não cumprir com a oferta/publicidade anunciada.
Salvador, 01 de dezembro de 2023.
SAULO MURILO DE OLIVEIRA MATTOS 
Promotor de Justiça em Substituição

Origem: 5ª Promotoria de Justiça do Consumidor de Salvador-BA
COMUNICAÇÃO DE ARQUIVAMENTO DE NOTÍCIA DE FATO
IDEA nº 003.9.404042/2023
A 5ª Promotoria de Justiça do Consumidor da Capital, por intermédio do(a) Promotor(a) de Justiça que este subscreve, no uso 
de suas atribuições legais, com fulcro nos artigos 10 da Resolução CNMP nº 23/2017 e 26, § 2º, da Resolução nº 006/2009 do 
Colégio de Procuradores de Justiça do Ministério Público do Estado da Bahia, comunica a todos os eventuais interessados o 
INDEFERIMENTO do Procedimento IDEA 003.9.404042/2023 inclusive para eventual interposição de recurso no prazo de 10 
(dez) dias, devendo ser remetido a esta Promotoria de Justiça por intermédio do e-mail: secretaria.pjconsumidor@mpba.mp.br, 
indicando-se no assunto “003.9.404042/2023– RECURSO AO ARQUIVAMENTO”. 
Salvador, 04 de dezembro de 2023
JOSEANE SUZART LOPES DA SILVA
Promotora de Justiça 
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PROMOTORIA DE JUSTIÇA DO MEIO AMBIENTE E HABITAÇÃO E URBANISMO   

EDITAL N.º 55/2023
Notícia de Fato de nº 003.9.473056/2023
A PROMOTORIA DE JUSTIÇA DO MEIO AMBIENTE E HABITAÇÃO E URBANISMO DE SALVADOR/BA, por intermédio da sua 
4ª Promotora de Justiça, infrafi rmada, em conformidade ao quanto disposto na Resolução de n° 11/2022 - do Órgão Especial do 
Colégio de Procuradores de Justiça do Ministério Público do Estado da Bahia, COMUNICA, aos interessados, tendo em vista 
Noticiante Anônimo, que a Notícia de Fato de nº 003.9.473056/2023 – que trata sobre constantes protestos e assembleias rea-
lizados pelos funcionários da TRANSALVADOR, no meio da rua, com caixas de som alto e muita gritaria, incomodando toda a 
vizinhança, em Salvador/BA, foi fundamentadamente ARQUIVADA.
No ensejo, de acordo com a apontada Resolução n° 11/2022, dá-se, também, ciência de que ao Arquivamento da respectiva 
Notícia de Fato caberá recurso perante o Conselho Superior do Ministério Público da Bahia, com as respectivas razões, o qual 
deverá ser apresentado no órgão de execução, no prazo de 10 (dez) dias, contados da publicação do presente Edital.
Salvador/BA, 05 de dezembro de 2023.
Alice Alessandra Ataide Jácome
Promotora de Justiça

ORIGEM: PROMOTORIA DE JUSTIÇA DO MEIO AMBIENTE E HABITAÇÃO E URBANISMO DE SALVADOR/BA – 5ª PROMO-
TORA DE JUSTIÇA.
Área: Meio Ambiente/Urbanismo;
Procedimento Preparatório de Inquérito Civil de nº: 003.9.306372/2023;
Objeto: com o objetivo de apurar o recapeamento asfáltico em toda a ladeira conhecida como” Ladeira do São João” localizada 
na Rua 24 de junho, Cidade Nova, CEP: 40313630, Salvador-BA
Data da Conversão: 01/12/2023;
Noticiante: Luis Araujo dos Santos Filho;
Interessado: A Sociedade;
Promotora de Justiça: Alice Alessandra Ataide Jacome

ORIGEM: PROMOTORIA DE JUSTIÇA DO MEIO AMBIENTE E HABITAÇÃO E URBANISMO DE SALVADOR/BA – 5ª PROMO-
TORA DE JUSTIÇA.
Área: Meio Ambiente;
Inquérito Civil de nº: 003.9.60478/2023;
Objeto: apurar supostas construções irregulares em área pública na Avenida Vale das Pedrinhas, CEP: 41930118, neste municí-
pio, tendo como ponto de referência ser próxima ao Salão Viver a Beleza, Salvador/BA”;
Data da Instauração: 01/12/2023;
Noticiante: anônimo;
Interessado: A Sociedade;
Promotora de Justiça: Cristina Seixas Graça.
ORIGEM: PROMOTORIA DE JUSTIÇA DO MEIO AMBIENTE E HABITAÇÃO E URBANISMO DE SALVADOR/BA – 2º PROMO-
TOR DE JUSTIÇA.

Procedimento Preparatório: IDEA nº 003.9.135876/2023;
Objeto: versa sobre notícia de necessidade de reforma das escadarias localizadas nas Avenida Santos e Avenida Emília, na Rua 
Sete de Janeiro, diante do desgaste de placas construídas há mais de 30 anos, as quais estão cheias de buracos, soltas, provo-
cando acidentes aos moradores e as pessoas que usam como caminho, Bairro Cidade Nova, nesta capital;
Despacho: Determino a prorrogação do prazo de conclusão deste Procedimento Preparatório por mais 90 (noventa) dias, tendo 
em vista a necessidade de realização de diligências imprescindíveis à conclusão do feito;
Data da prorrogação: 30/11/2023;
Promotor de Justiça: Heron José de Santana Gordilho.

ORIGEM: PROMOTORIA DE JUSTIÇA DO MEIO AMBIENTE E HABITAÇÃO E URBANISMO DE SALVADOR/BA – 2º PROMO-
TOR DE JUSTIÇA.
Área: Meio Ambiente/Urbanismo;
Procedimento Preparatório: IDEA nº 003.9.284923/2023;
Objeto: apurar suposta prática de poluição sonora proveniente de caminhões situados em uma garagem no bairro de Águas 
Claras, nesta capital;
Data da Instauração: 01/12/2023;
Envolvidos: Adilson Cerqueira-interessado(a);
Promotor de Justiça: Heron José de Santana Gordilho.

ORIGEM: PROMOTORIA DE JUSTIÇA DO MEIO AMBIENTE E HABITAÇÃO E URBANISMO DE SALVADOR/BA – 2º PROMO-
TOR DE JUSTIÇA.
Área: Meio Ambiente;
Inquérito Civil de nº: 003.9.286665/2023;
Objeto: Apurar suposta criação irregular de animais silvestres – papagaios, sem a devida licença ambiental, Salvador/BA”;
Data da Instauração: 30/11/2023;
Noticiante: INEMA;
Interessado: A Sociedade;
Promotor de Justiça: Heron José de Santana Gordilho.
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EDITAL N.º 054/2023

Procedimento Preparatório de nº 003.9.166079/2023
A PROMOTORIA DE JUSTIÇA DO MEIO AMBIENTE E HABITAÇÃO E URBANISMO DE SALVADOR/BA, por intermédio da sua 
4ª Promotora de Justiça, infrafi rmada, em conformidade ao quanto disposto na Resolução de n° 11/2022 - do Órgão Especial do 
Colégio de Procuradores de Justiça do Ministério Público do Estado da Bahia, COMUNICA, aos interessados, que o Procedimen-
to Preparatório de nº 003.9.166079/2023, que teve como objeto “sobre diversos problemas decorrentes da falta de intervenção 
do Poder Público na localidade conhecida como “Patapata”, situada em um dos trechos da Estrada do DERBA, nesta Capital”, 
foi fundamentadamente ARQUIVADO.
No ensejo, de acordo com a apontada Resolução n° 11/2022, dá-se, também, ciência de que ao Arquivamento do respectivo Pro-
cedimento Preparatório caberá recurso perante o Conselho Superior do Ministério Público da Bahia, com as respectivas razões, 
o qual deverá ser apresentado no órgão de execução, no prazo de 10 (dez) dias, contados da publicação do presente Edital.
Salvador/BA, 04 de dezembro de 2023.
ALICE ALESSANDRA ATAIDE JÁCOME
Promotora de Justiça

PROMOTORIA REGIONAL DE ALAGOINHAS   

EDITAL NÂº 033/2023 - COMUNICA PRORROGAÃ‡ÃƒO DE PRAZO DE PROCEDIMENTO INVESTIGATÃ“RIO CRIMINAL
A Promotoria de JustiÃ§a de Olindina, por intermÃ©dio do Promotor de JustiÃ§a que abaixo subscreve, no uso de suas atri-
buiÃ§Ãμes legais, com fulcro no art. 13 da ResoluÃ§Ã£o CNMP nÂº 181/2017, comunica, a quem interessar possa, a prorro-
gaÃ§Ã£o de prazo, por mais 90 (noventa) dias, do Procedimento InvestigatÃ³rio Criminal registrado no IDEA sob o nÃºmero 
203.9.464521/2022, em razÃ£o da existÃªncia de diligÃªncias a serem ainda efetivadas.
Olindina/BA, 05 de dezembro de 2023.
Dario JosÃ© Kist, Promotor de JustiÃ§a - regime de substituiÃ§Ã£o.

A 4Âª PROMOTORIA DE JUSTIÃ‡A DE ALAGOINHAS/BAHIA, por intermÃ©dio da Promotora de JustiÃ§a que abaixo subscre-
ve, no uso de suas atribuiÃ§Ãμes legais, com fundamento no art. 13 da ResoluÃ§Ã£o nÂº 174/2017 do Conselho Nacional do 
MinistÃ©rio PÃºblico e do art. 55 da ResoluÃ§Ã£o nÂº 11/2022 do Ã“rgÃ£o Especial do ColÃ©gio de Procuradores de JustiÃ§a 
do Estado da Bahia, comunica o arquivamento do Procedimento Administrativo n. 674.9.3048/2023, podendo o eventual pedido 
de reconsideraÃ§Ã£o/recurso ser encaminhado eletronicamente atravÃ©s do endereÃ§o de e-mail sp.alagoinhas@mpba.mp.br, 
no prazo de 10 (dez) dias, a contar da publicaÃ§Ã£o do presente edital.
Alagoinhas, 05 de dezembro de 2023.
PatrÃcia Alves Martins
Promotora de JustiÃ§a

PROMOTORIA REGIONAL DE BARREIRAS   

PRORROGAÇÃO DE PIC

IDEA: PIC - 593.9.465868/2023
Objeto: Exercitar o controle externo difuso em relação ao andamento de IP
Origem: 3ª Promotoria de Justiça
A 3ª Promotoria de Justiça de Barreiras/BA, por intermédio de seu representante Promotor de Justiça que abaixo subscreve, no 
uso de suas atribuições legais, considerando a proximidade do esgotamento do prazo de conclusão do presente procedimento 
administrativo e a existência de diligências indispensáveis ao prosseguimento do feito, prorroga o prazo de conclusão do pro-
cedimento administrativo IDEA nº 593.9.465868/2023 por mais 90 (sessenta) dias, com fundamento no art. 11º da Resolução nº 
174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público.

Barreiras/BA, 04 de dezembro de 2023

Márcio do Carmo Guedes
Promotor de Justiça

EDITAL N. 277/2023
ARQUIVAMENTO DE NOTÍCIA DE FATO

A 8ª Promotoria de Justiça de Barreiras/BA, por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas atri-
buições legais, com esteio no art. 4º, da Resolução n.º 174/2017, do Egrégio Conselho Nacional do Ministério Público - CNMP e 
no art. 5º, §1º, da Resolução n. 006/2009 do Colégio de Procuradores do Ministério Público do Estado da Bahia - CPMPBA, vem 
por meio deste Edital comunicar a todos que possa interessar o ARQUIVAMENTO DA NOTÍCIA DE FATO registrada no sistema 
IDEA sob o n. 003.9.454345/2023.

Barreiras/BA, 28 de novembro de 2023.

ARTUR RIOS 
Promotor de Justiça
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EDITAL N. 278/2023 
PRORROGAÇÃO DE PRAZO DE NOTÍCIA DE FATO

A 8ª Promotoria de Justiça de Barreiras/BA, por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas atri-
buições legais, com fulcro na Resolução n° 174/2017, do Egrégio Conselho Nacional do Ministério Público, vem por meio deste 
Edital comunicar a todos que possa interessar a PRORROGAÇÃO DO PRAZO DA NOTÍCIA DE FATO registrada no sistema 
IDEA sob o n. 003.9.354345/2023, para fi ns de cumprimento das diligências fi nais.

Barreiras/BA, 28 de novembro de 2023.

ARTUR RIOS 
Promotor de Justiça

EDITAL DE INSTAURAÇÃO 
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 
IDEA n. 593.9.158373/2023 
PORTARIA N. 029/2023 
ORIGEM: 8ª Promotoria de Justiça de Barreiras 
Área: Meio Ambiente  
Objeto: Apurar supostas irregularidades na concessão de licenciamentos ambientais para postos de combustíveis no Município 
de Barreiras. 
Data de instauração: 28.11.2023

EDITAL DE INSTAURAÇÃO 
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 
IDEA n. 003.9.317650/2023 
PORTARIA N. 030/2023 
ORIGEM: 8ª Promotoria de Justiça de Barreiras 
Área: Saúde  
Objeto: Apurar supostas irregularidades estruturais e sanitárias indicadas nos relatórios de inspeções realizadas nas Unidades 
de Saúde da Família Romualdo Albernaz e Adolfi na Araújo Vieira, localizados em Barreiras/BA. 
Data de instauração: 28.11.2023

EDITAL DE INSTAURAÇÃO 
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 
IDEA n. 593.9.49555/2023 
PORTARIA N. 030/2023 
ORIGEM: 8ª Promotoria de Justiça de Barreiras 
Área: Urbanismo  
Objeto: Apurar supostas irregularidades em obra realizada no Autoposto Grudin, trazendo prejuízos de ordem urbanística, noti-
ciadas por JOSÉ DE RIBAMAR RIBEIRO. 
Data de instauração: 28.11.2023

EDITAL DE INSTAURAÇÃO 
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 
IDEA n. 593.9.78564/2023 
PORTARIA N. 031/2023 
ORIGEM: 8ª Promotoria de Justiça de Barreiras 
Área: Educação  
Objeto: Apurar regulamentação na oferta de vagas nas creches do Município de Barreiras, e dá outras providências.  
Data de instauração: 28.11.2023

EDITAL N° 087/2023
ARQUIVAMENTO DE NOTÍCIA DE FATO

 A Promotoria de Justiça de Baianópolis/BA, por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas atribui-
ções legais, com fulcro no art. 4º, inciso I, da Resolução n.º 174/2017, do Egrégio Conselho Nacional do Ministério Público, vem, 
por meio deste Edital, comunicar a todos que possa interessar o ARQUIVAMENTO da NOTÍCIA DE FATO registrada no siste-
ma IDEA sob n° 003.9.240956/202, inclusive para efeito de apresentação de recurso, por meio de razões escritas, encaminhadas 
ao endereço eletrônico baianopolis@mpba.mp.br, no prazo de 10 (dez) dias.

Baianópolis/BA, 04 de Dezembro de 2023.

Filipe Cesar Godoy  
Promotor de Justiça
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PRORROGAÇÃO DE PIC

IDEA: PIC - 593.9.347053/2023
Objeto: Procedimento de Investigação Criminal instaurado para investigar eventual conduta criminosa.
Origem: 3ª Promotoria de Justiça

A 3ª Promotoria de Justiça de Barreiras/BA, por intermédio de seu representante Promotor de Justiça que abaixo subscreve, no 
uso de suas atribuições legais, considerando a proximidade do esgotamento do prazo de conclusão do presente procedimento 
administrativo e a existência de diligências indispensáveis ao prosseguimento do feito, prorroga o prazo de conclusão do pro-
cedimento administrativo IDEA nº 593.9.347053/2023 por mais 90 (noventa) dias, com fundamento no art. 11º da Resolução nº 
174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público.

Barreiras/BA, 04 de dezembro de 2023.

Márcio do Carmo Guedes
Promotor de Justiça

 A 5ª Promotoria de Justiça de Barreiras-BA, por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas atri-
buições legais, vem comunicar o ARQUIVAMENTO DO PROCEDIMENTO ADMNISTRATIVO nº 593.9.426737/2022, com fulcro 
no art. 12 da Resolução nº 174/2017, CNMP. Comunica, ainda, que deste arquivamento é cabível a interposição de recurso 
administrativo da decisão de arquivamento, no prazo de 10 (dez) dias, nos termos preconizados pelo art. 4º, §1º, Resolução 
174/17, CNMP, devendo as razões serem protocoladas junto a este órgão responsável pelo arquivamento, através do e-mail 5pj.
barreiras@mpba.mp.br.
Barreiras, 27 de novembro de 2023.

Rodolfo Fontenele Belchior Cabral
Promotor de Justiça

PORTARIA nº 012/2023 
CONVERSÃO DE NOTÍCIA DE FATO EM PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 
IDEA 593.9.413261/2023 
Origem: 5ª Promotoria de Justiça de Barreiras 
Classe: Procedimento Administrativo; 
Assunto: Controle Externo da Atividade Policial - Correção de ilegalidade e/ou melhoria da efi ciência policial (nº 900064); 
Objeto: apurar e solucionar a demora no retorno ao MP de IP´s, com pedido de diligencia ministerial, e NF´s criminais, com re-
quisição ministerial de instauração o de IP, que se encontram na 1ª DT Barreiras/BA e 11ª COORPIN, encaminhados a partir de 
01/01/2021; 
Interessado: A coletividade e 1ª DT Barreiras/BA e 11ª COORPIN.

PORTARIA nº 011/2023 
CONVERSÃO DE NOTÍCIA DE FATO EM PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 
IDEA 593.9.413228/2023 
Origem: 5ª Promotoria de Justiça de Barreiras 
Classe: Procedimento Administrativo; 
Assunto: Controle Externo da Atividade Policial - Correção o de ilegalidade e/ou melhoria da efi ciência policial (nº 900064); 
Objeto: apurar e solucionar a demora no retorno ao MP de IP´s, com pedido de diligencia ministerial, e NF´s criminais, com 
requisição ministerial de instauração o de IP, que se encontram na DEAM-Barreiras/BA, encaminhados a partir de 01/01/2021; 
Interessado: A coletividade e DEAM-Barreiras/BA.

PORTARIA nº 010/2023 
CONVERSÃO DE NOTÍCIA DE FATO EM PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 
IDEA 593.9.413226/2023 
Origem: 5ª Promotoria de Justiça de Barreiras 
Classe: Procedimento Administrativo; 
Assunto: Controle Externo da Atividade Policial - Correção o de ilegalidade e/ou melhoria da efi ciência policial (nº 900064); 
Objeto: apurar e solucionar a demora no retorno ao MP de IP´s, com pedido de diligencia ministerial, e NF´s criminais, com requi-
sição ministerial de instauração o de IP, que se encontram na Delegacia de Cristo polis/BA, encaminhados a partir de 01/01/2021; 
Interessado: A coletividade e Delegacia de Polícia Civil de Cristópolis/BA.

PORTARIA nº 009/2023 
CONVERSÃO DE NOTÍCIA DE FATO EM PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 
IDEA 593.9.440344/2022 
Origem: 5ª Promotoria de Justiça de Barreiras 
Classe: Procedimento Administrativo; 
Assunto: Controle Externo da Atividade Policial - Correção o de ilegalidade e/ou melhoria da efi ciência policial (nº 900064); 
Objeto: apurar e solucionar a demora no retorno ao MP de IP´s, com pedido de diligencia ministerial, e NF´s criminais, com re-
quisição ministerial de instauração o de IP, que se encontram na Delegacia de Angical/BA, encaminhados a partir de 01/01/2021; 
Interessado: A coletividade e Delegacia de Polícia Civil de Angical/BA.
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EDITAL DE INSTAURAÇÃO DE INQUÉRITO CIVIL
1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE LUÍS EDUARDO MAGALHÃES/BAHIA
IDEA nº 933.9.357577/2022
Área: Consumidor; 
Classe: Inquérito Civil; 
Assunto: Verifi car se os cafés comercializados pelas empresas Cerrado Distribuidora de Café EIRELI (CNPJ 35.521.245/.245/0001-49) 
e Café Mimoso EIRELI ( CNPJ 35.541.041/0001-70) estão dentro dos padrões estabelecidos pela Portaria 570/2022 do MAPA.
Investigadas: Cerrado Distribuidora de Café EIRELI (CNPJ 35.521.245/.245/0001-49) e Café Mimoso EIRELI ( CNPJ 
35.541.041/0001-70).
Luís Eduardo Magalhães, 05 de Dezembro de 2023
João Ricardo Soares da Costa
Promotor de Justiça

1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE LUÍS EDUARDO MAGALHÃES 
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA 
INQUÉRITO CIVIL Nº 933.9.357577/2022 - RECOMENDAÇÃO Nº 03/2023

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por seus órgãos de execução signatários, no uso de suas atribuições legais 
que lhe são conferidas pela Lei 8078/09 (Código de Defesa do Consumidor), e ainda, diante das disposições normativas contidas 
na Resolução 164/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público (disciplina a expedição de recomendações pelo Ministério 
Público Brasileiro), bem como, da Resolução 11/2022, do Órgão Especial do Colégio de Procuradores do Ministério Público do 
Estado da Bahia;

CONSIDERANDO que a Lei Complementar n.º 75/93 estabeleceu, em seu art. 6º, XX, caber ao Ministério Público da União ex-
pedir recomendações, visando à melhoria dos serviços públicos e de relevância pública, bem como ao respeito, aos interesses, 
direitos e bens cuja defesa lhe cabe promover, fi xando prazo razoável para a adoção das providências cabíveis, disposição que 
é extensível ao Ministério Público dos Estados por força do art. 80 da Lei n.º 8.625/93;

CONSIDERANDO que para o exercício da função institucional do art. 129, II, a Lei n.º 8.625/1993 estabelece caber ao Ministério 
Público expedir recomendações, requisitando ao destinatário sua divulgação adequada e imediata, assim como resposta por 
escrito (art. 27, § único, IV);

CONSIDERANDO a conveniência institucional de estimular a atuação resolutiva e proativa dos membros do Ministério Público 
para promoção da justiça;

CONSIDERANDO ser função institucional do Ministério Público promover todas as medidas necessárias à proteção dos interes-
ses sociais, difusos e coletivos, dentre os quais os direitos dos consumidores, nos termos do art. 129 da Constituição Federal c/c 
art. 81, § único, I a III, do CDC, bem como zelar pela defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e 
individuais indisponíveis (art. 127 CF/88);

CONSIDERANDO que o art. 5º, XXXII da Constituição Federal estabelece a obrigação do Estado de promover a tutela do con-
sumidor, nos termos da lei;

CONSIDERANDO que é direito básico do consumidor, a proteção da vida, saúde e segurança contra os riscos provocados por 
práticas no fornecimento de produtos e serviços considerados perigosos ou nocivos (art. 6º, inciso I, da Lei 8.078/90);

CONSIDERANDO que o Código de Defesa do Consumidor estabelece que os fornecedores de produtos de consumo duráveis 
ou não duráveis respondem solidariamente pelos vícios de qualidade ou quantidade que os tornem impróprios ou inadequados 
ao consumo a que se destinam ou lhes diminuam o valor, assim como por aqueles decorrentes da disparidade, com a indicações 
constantes do recipiente, da embalagem, rotulagem ou mensagem publicitária, respeitadas as variações decorrentes de sua 
natureza, podendo o consumidor exigir a substituição das partes viciadas (art. 18, “caput”);

CONSIDERANDO que o Código de Defesa do Consumidor, em seu art. 18, §6º, II, defi ne que “são impróprios ao uso e consumo 
os produtos deteriorados, alterados, adulterados, avariados, falsifi cados, corrompidos, fraudados, nocivos à vida ou à saúde, 
perigosos ou, ainda, aqueles em desacordo com as normas regulamentares de fabricação, distribuição ou apresentação”;

CONSIDERANDO que a Associação Brasileira da Indústria de Café — ABIC realizou várias análises de microscopia, aferindo a 
marca de café torrado e moído coletada das marcas Mangatuba, Tio Barnabé e Mimoso, comercializados pelas empresas Cer-
rado Distribuidora de Café EIRELI e Café Mimoso EIRELI, respectivamente;

CONSIDERANDO que a análise do café Mangatuba apresentou CASCAS E PAUS: 11,00%; SEDIMENTOS: 0,40%; TOTAL DE 
IMPUREZAS 11,40%;

CONSIDERANDO que a análise do café Tio Barnabé apresentou CASCAS E PAUS 11,30%; + SEDIMENTOS 0,70%; = TOTAL 
DE IMPUREZAS 12,00%;

CONSIDERANDO que a análise do café Mimoso apresentou 9.60% = CASCAS E PAUS;
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CONSIDERANDO que a Portaria 570/2022 do MAPA, que prevê o limite de impureza no café torrado e moído em 1%;

Resolve RECOMENDAR Cerrado Distribuidora de Café EIRELI (CNPJ 35.521.245/.245/0001-49) e Café Mimoso EIRELI (CNPJ 
35.541.041/0001-70), que cumpra estritamente as normas legais, devendo:

a) Adotar as medidas legais previstas na Portaria nº570/2022 – MAPA;

b) Observar os ditames do Código de Defesa do Consumidor;

A destinatária da presente Recomendação, deverá informar, no prazo de 10 (dez) dias, sobre o atendimento ou não da presente 
recomendação. Caso positivo, deverá apresentar, no prazo de 60 (sessenta) dias, relatório pormenorizado das providências 
adotadas, na forma do artigo 87, da Resolução 11/2022, do Órgão Especial do Colégio de Procuradores do Ministério Público do 
Estado da Bahia.

Oportunamente, faz-se destacar que, em caso de descumprimento, serão adotadas as medidas judiciais e extrajudiciais cabíveis 
para a efetivação dos direitos violados.

Publique-se.

Comunique-se o MAPA.

Luís Eduardo Magalhães, 05 de dezembro de 2023.

João Ricardo Soares da Costa
Promotor de Justiça

ARQUIVAMENTO DE INQUÉRITO CIVIL

Origem: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente de Barreiras
IDEA: 003.0.207466/2015
Promotor de Justiça: Eduardo Antônio Bittencourt Filho
Área: Meio Ambiente
Objeto: “Isso posto, promovo o arquivamento deste Inquérito Civil, com fulcro no art. 10 da Resolução n. 23/2007, do Egrégio 
Conselho Nacional do Ministério
Público, e no art. 59 da Resolução n. 011/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores do Ministério Público do Estado 
da Bahia [...]”
Interessado: Edilson Ribeiro da Cruz 
 Data da promoção de arquivamento: 28/11/2023

ARQUIVAMENTO DE INQUÉRITO CIVIL

Origem: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente de Barreiras
IDEA: 933.0.221878/2016
Promotor de Justiça: Eduardo Antônio Bittencourt Filho
Área: Meio Ambiente
Objeto: “Isso posto, promovo o arquivamento deste Inquérito Civil, com fulcro no art. 10 da Resolução n. 23/2007, do Egrégio 
Conselho Nacional do Ministério
Público, e no art. 44 da Resolução n. 011/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores do Ministério Público do Estado 
da Bahia [...]”
Interessado: ASA - Agrícola Santo Antônio S.A. (Fazenda Santo Antônio)
 Data da promoção de arquivamento: 27/11/2023

ARQUIVAMENTO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO

O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio do Promotor de Justiça signatário, no uso de suas atribuições legais, 
com fulcro nos artigos 13, da Resolução nº 174/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público, e 55, caput, da Resolução nº 
11/2022, do Órgão Especial do Colégio de Procuradores, COMUNICA o ARQUIVAMENTO do Procedimento Administrativo sob o 
nº IDEA 933.9.36186/2023, instaurado para acompanhar a potencial violação a direitos indisponíveis de idoso residente em Luís 
Eduardo Magalhães/BA, inclusive para apresentação de recurso, no prazo de 10 (dez) dias, por meio de razões escritas, através 
do e-mail luiseduardomagalhaes@mpba.mp.br.

Luís Eduardo Magalhães/BA, 04 de Dezembro de 2023.

João Ricardo Soares da Costa 
Promotor de Justiça
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ARQUIVAMENTO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO

O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio do Promotor de Justiça signatário, no uso de suas atribuições legais, 
com fulcro nos artigos 13, da Resolução nº 174/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público, e 55, caput, da Resolução nº 
11/2022, do Órgão Especial do Colégio de Procuradores, COMUNICA o ARQUIVAMENTO do Procedimento Administrativo sob 
o nº IDEA 003.9.507250/2022, instaurado para acompanhar a potencial violação a direitos indisponíveis de idoso residente em 
Luís Eduardo Magalhães/BA, inclusive para apresentação de recurso, no prazo de 10 (dez) dias, por meio de razões escritas, 
através do e-mail luiseduardomagalhaes@mpba.mp.br.

Luís Eduardo Magalhães/BA, 04 de Dezembro de 2023.

João Ricardo Soares da Costa 
Promotor de Justiça

PROMOTORIA REGIONAL DE BRUMADO   

EDITAL DE ARQUIVAMENTO
A PROMOTORIA DE JUSTIÃ‡A DE PRESIDENTE JANIO QUADROS, por intermÃ©dio do Promotor de JustiÃ§a infra-assinado, 
no uso de suas atribuiÃ§Ãμes legais, nos termos art. 4Âº, I, da ResoluÃ§Ã£o nÂº 174/2017 do CNMP, COMUNICA aos interes-
sados, inclusive para efeito de eventual apresentaÃ§Ã£o de razÃμes escritas ou juntada de documentos, o ARQUIVAMENTO da 
NotÃcia de Fato 003.9.337674/2023, instaurada a partir de comunicaÃ§Ã£o advinda do CEACON/MPBA sobre irregularidades 
no controle da Ã¡gua que Ã© distribuÃda pela concessionÃ¡ria de serviÃ§o pÃºblico EMBASA aos municÃpios de Presidente 
JÃ¢nio Quadros e Maetinga. 
Presidente JÃ¢nio Quadros/BA, 05 de dezembro de 2023.
Antonio Alves Pereira Netto
Promotor de JustiÃ§a em substituiÃ§Ã£o

EDITAL DE ARQUIVAMENTO
A PROMOTORIA DE JUSTIÃ‡A DE PRESIDENTE JANIO QUADROS, por intermÃ©dio do Promotor de JustiÃ§a infra-assinado, 
no uso de suas atribuiÃ§Ãμes legais, nos termos art. 4Âº, III, da ResoluÃ§Ã£o nÂº 174/2017 do CNMP, COMUNICA aos interes-
sados, inclusive para efeito de eventual apresentaÃ§Ã£o de razÃμes escritas ou juntada de documentos, o ARQUIVAMENTO da 
NotÃcia de Fato 003.9.39019/2023, instaurada a partir de notÃcia anÃ´nima acerca de supostas irregularidades relacionadas a 
ocorrÃªncia de nepotismo e outros ilÃcitos no municÃpio de Presidente JÃ¢nio Quadros. 
Presidente JÃ¢nio Quadros/BA, 05 de dezembro de 2023.
Antonio Alves Pereira Netto
Promotor de JustiÃ§a em substituiÃ§Ã£o

PROMOTORIA REGIONAL DE CAMAÇARI   

Edital nÂº 241/2023
InquÃ©rito Civil - IDEA nÂº 591.9.263748/2021

A 7Âª Promotoria de JustiÃ§a de Lauro de Freitas/BA, por meio da Promotora de JustiÃ§a in fi ne, no uso de suas atribuiÃ§Ãμes 
legais nos termos do art. 44, Â§1Âº da ResoluÃ§Ã£o nÂº 11/2022 do Ã“rgÃ£o Especial do ColÃ©gio de Procuradores de JustiÃ§a 
do Estado da Bahia, e art. 10, Â§1Âº da ResoluÃ§Ã£o nÂº 23/2007 do Conselho Nacional do MinistÃ©rio PÃºblico, comunica a 
potenciais interessados, inclusive para efeito de eventual apresentaÃ§Ã£o de razÃμes escritas ou juntada de documentos, no 
prazo de 10 (dez) dias, a contar da publicaÃ§Ã£o deste Edital, que foi promovido o ARQUIVAMENTO do InquÃ©rito Civil IDEA 
nÂº 591.9.263748/2021 com o fi to de apurar suposta precariedade da pavimentaÃ§Ã£o asfÃ¡ltica em logradouros pÃºblicos loca-
lizados no Centro do MunicÃpio de Lauro de Freitas/BA, em face da existÃªncia de obras promovidas pela EMBASA na regiÃ£o, 
com vulneraÃ§Ã£o Ã  legislaÃ§Ã£o urbanÃstica de regÃªncia.
Cidade de Lauro de Freitas-BA, 04 de dezembro de 2023.

IVANA SILVA MOREIRA
Promotora de JustiÃ§a

Edital nÂº 242/2023

A 7Âª Promotoria de Lauro de Freitas, por meio da Promotora de JustiÃ§a in fi ne, atendendo ao comando do art. 14, inciso I, da 
ResoluÃ§Ã£o nÂº 11/2022 do Ã“rgÃ£o Especial do ColÃ©gio de Procuradores de JustiÃ§a do Estado da Bahia, e Â§ 4Âº, do 
Art. 4Âº da ResoluÃ§Ã£o nÂº 174/2017 do Conselho Nacional do MinistÃ©rio PÃºblico, COMUNICA a potenciais interessados, 
especialmente a Senhora PatrÃcia de Santana Brito, inclusive para efeito de interposiÃ§Ã£o de recurso administrativo, o INDE-
FERIMENTO e consequente ARQUIVAMENTO da NotÃcia de Fato â€“IDEA nÂº 003.9.479027/2023.

Cidade de Lauro de Freitas-BA, dezembro, 04, 2023

IVANA SILVA MOREIRA
Promotora de JustiÃ§a
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Edital nÂº 243/2023
NotÃcia de Fato - IDEA nÂº 003.9.426633/2023

A 7Âª Promotoria de Lauro de Freitas, por meio da Promotora de JustiÃ§a in fi ne, atendendo ao comando do Â§ 1Âº do art. 16 
da ResoluÃ§Ã£o nÂº 011/2022 do OECPJ/BA, e Â§ 1Âº do art. 4Âº da ResoluÃ§Ã£o nÂº 174/2017 do CNMP, COMUNICA a 
potenciais interessados, inclusive para efeito de interposiÃ§Ã£o de recurso administrativo, o ARQUIVAMENTO da NotÃcia de 
Fato IDEA nÂº 003.9.426633/2023.
Cidade de Lauro de Freitas-BA, dezembro, 05, 2023.

IVANA SILVA MOREIRA
Promotora de JustiÃ§a

ORIGEM: 7Âª PROMOTORIA DE JUSTIÃ‡A DE LAURO DE FREITAS
Ã�rea: CONSUMIDOR
Portaria IDEA nÂº 591.9.488847/2023
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
Objeto: Acompanhar o cumprimento das clÃ¡usulas do Termo de Ajustamento de Conduta fi rmado com o estabelecimento comer-
cial â€œFrango Legalâ€�, nos autos do InquÃ©rito Civil IDEA nÂº 591.9.358133/2022.
Data da InstauraÃ§Ã£o: 05/12/2023.

ORIGEM: 7Âª PROMOTORIA DE JUSTIÃ‡A DE LAURO DE FREITAS/BA
Ã�rea: CONSUMIDOR
Portaria IDEA nÂº 003.9.389154/2023
Procedimento PreparatÃ³rio
Objeto: Apurar as aÃ§Ãμes executadas pela empresa de telefonia mÃ³vel e internet banda larga, ALGAR TELECOM, que visem 
garantir a qualidade do referido serviÃ§o Ã  populaÃ§Ã£o do MunicÃpio de Lauro de Freitas/BA, conforme parÃ¢metros impostos 
pela ResoluÃ§Ã£o ANATEL nÂº 717/2019.
Data de InstauraÃ§Ã£o: 05.12.2023

TERMO ADITIVO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA nÂº 001/2023
TERMO ADITIVO 2
Compromisso de Ajustamento de Conduta que o MinistÃ©rio PÃºblico do Estado da Bahia â€“ MPBA, atravÃ©s da 7Âª Promo-
toria de JustiÃ§a de Lauro de Freitas, toma do MunicÃpio de Lauro de Freitas, em Aditivo ao TAC fi rmado, tendo por objeto os 
fatos apurados no IC IDEA n. 591.0.195024/2016.
O MINISTÃ‰RIO PÃšBLICO DO ESTADO DA BAHIA, neste ato, representado por sua Promotora de JustiÃ§a Titular da 7Âª Pro-
motoria de JustiÃ§a de Lauro de Freitas, com atribuiÃ§Ã£o nas Ã¡reas de HabitaÃ§Ã£o e Urbanismo, infra-assinada, doravante 
denominado COMPROMITENTE e o MUNICÃ�PIO DE LAURO DE FREITAS, representado pela Prefeita Municipal, Moema 
Isabel Passos Gramacho, doravante designado COMPROMISSÃ�RIO, tendo em vista o Procedimento Administrativo IDEA nÂº 
591.9.259045/2020, instaurado para FiscalizaÃ§Ã£o do efetivo cumprimento das disposiÃ§Ãμes contidas no TAC fi rmado nos 
autos do IC n. 591.0.195024/2016, autorizado pelos Â§ 6Â° do artigo 5Â° da Lei nÂ° 7.347/85, artigos 74, II, 75 I in fi ne, e 83, 
ParÃ¡grafo Ãšnico, da Lei Complementar Estadual nÂ° 011/96,
CONSIDERANDO que o MUNICÃ�PIO DE LAURO DE FREITAS, fi rmou perante o MINISTÃ‰RIO PÃšBLICO DO ESTADO DA 
BAHIA, o TERMO DE AJUSTE DE CONDUTA, nos autos do InquÃ©rito Civil referenciado (IC nÂº 591.0.195024/2016);
CONSIDERANDO que o MUNICÃ�PIO DE LAURO DE FREITAS, ao fi rmar o Termo Aditivo 1 (ID MP 3148177) do Termo de 
Ajuste de Conduta, obrigou-se a apresentar, nos termos da ClÃ¡usula 2Âª, no prazo de 01 (um) ano, a contar da assinatura do 
Termo Aditivo 1 do TAC, projeto de regularizaÃ§Ã£o fundiÃ¡ria de interesse social dos assentamentos inseridos em Ã¡rea urbana 
de ocupaÃ§Ã£o consolidada;
CONSIDERANDO que o MUNICÃ�PIO DE LAURO DE FREITAS, ao fi rmar o Termo de Ajuste de Conduta assumiu a obrigaÃ§Ã£o 
de observar, para a lavratura do auto de demarcaÃ§Ã£o urbanÃstica, o quanto disposto no art. 19 da Lei nÂº 13.465/2017, e partir 
do auto de demarcaÃ§Ã£o urbanÃstica, submeter o parcelamento dele decorrente a registro, na forma do art. 22 da mesma lei, 
e conceder o tÃtulo de legitimaÃ§Ã£o de posse aos ocupantes cadastrados, preferencialmente em nome da mulher, sendo o 
tÃtulo registrado na matrÃcula do imÃ³vel;
CONSIDERANDO que o MUNICÃ�PIO DE LAURO DE FREITAS, ao fi rmar o Termo de Ajuste de Conduta obrigou-se a conce-
der a legitimaÃ§Ã£o de posse aos moradores previamente cadastrados, desde que nÃ£o sejam concessionÃ¡rios, foreiros ou 
proprietÃ¡rios de outro imÃ³vel urbano ou rural, e que nÃ£o tenham sido benefi ciÃ¡rios de legitimaÃ§Ã£o de posse concedida 
anteriormente;
CONSIDERANDO que o MUNICÃ�PIO DE LAURO DE FREITAS, ao fi rmar o Termo de Ajuste de Conduta obrigou-se a nÃ£o 
conceder legitimaÃ§Ã£o de posse aos ocupantes a serem realocados em razÃ£o da implementaÃ§Ã£o do projeto de regulamen-
taÃ§Ã£o fundiÃ¡ria de interesse social, assegurando-lhes o direito Ã  moradia;
CONSIDERANDO que o MUNICÃ�PIO DE LAURO DE FREITAS, ao fi rmar o Termo de Ajuste de Conduta obrigou-se a promo-
ver a extinÃ§Ã£o do tÃtulo de legitimaÃ§Ã£o de posse, mediante solicitaÃ§Ã£o de averbaÃ§Ã£o do seu cancelamento junto ao 
ofi cial de registro de imÃ³veis, caso haja a constataÃ§Ã£o que o benefi ciÃ¡rio nÃ£o estÃ¡ na posse do imÃ³vel e nÃ£o houve 
registro de cessÃ£o de direitos;
CONSIDERANDO que o MUNICÃ�PIO DE LAURO DE FREITAS, ao fi rmar o Termo de Ajuste de Conduta assumiu a obri-
gaÃ§Ã£o de proceder a entrega dos tÃtulos de legitimaÃ§Ã£o de posse aos devidos ocupantes dos imÃ³veis em atÃ© 18 (de-
zoito) meses, a contar da assinatura do presente termo de ajustamento de conduta, ocasiÃ£o em que deverÃ¡ ser fi nalizado na 
sua integralidade o processo REURB;
CONSIDERANDO que o descumprimento das obrigaÃ§Ãμes acima referidas sujeitaria o CompromissÃ¡rio ao pagamento de 
multa diÃ¡ria no valor de R$ 1.000,00 (um mil reais), acrescida na atualizaÃ§Ã£o monetÃ¡ria, adotando-se para tanto os Ãndices 
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utilizados pelo Tribunal de JustiÃ§a do Estado da Bahia para correÃ§Ãμes de dÃ©bitos judiciais, atÃ© o adimplemento total do 
presente termo, sem prejuÃzo de eventual ajuizamento de aÃ§Ã£o executiva especÃfi ca para que se possa cobrar fi el cumpri-
mento das obrigaÃ§Ãμes, caso nÃ£o respeitados as formas e prazos previstos neste compromisso, na forma estatuÃda nos Â§ 
6Â° do artigo 5Â° da Lei nÂ° 7.347/85 e artigo 910 do NCPC/2015;
CONSIDERANDO que o pedido de dilaÃ§Ã£o de prazo e as justifi cativas apresentadas pela Prefeitura Municipal de Lauro de 
Freitas, no expediente ID MP 12756248, reputadas vÃ¡lidas, considerando que as peÃ§as que compÃμem o projeto urbanÃstico 
executivo jÃ¡ foram elaboradas pela Secretaria Municipal de Infraestrutura, tais como a seÃ§Ã£o, tipo de pavimentaÃ§Ã£o, piso 
intertravado e urbanizaÃ§Ã£o, detalhes construtivos de microdrenagem, detalhes construtivos da rede de esgotamento sani-
tÃ¡rio, bem como, a planilha estimativa orÃ§amentaria, ao tempo em que, foi informado pela Pasta que necessitaria de prazo 
adicional para a conclusÃ£o das demais peÃ§as que irÃ£o compor o projeto urbanÃstico e; alÃ©m do REURB Cajueiro, ainda 
estÃ£o em curso no MunicÃpio os procedimentos de REUR-S do Tamarineiro e Terra Prometida, todos eles oriundos de proce-
dimentos que tramitam neste Ã³rgÃ£o ministerial, fato que tem demandado dedicaÃ§Ã£o integral por parte da equipe tÃ©cnica, 
comprometendo, pois, a conclusÃ£o dos trabalhos em tempo hÃ¡bil, conforme alegado pelo MunicÃpio; e
CONSIDERANDO que a ClÃ¡usula 8Âª do TAC a que se refere este termo aditivo, a qual permite a sua prorrogaÃ§Ã£o,
Resolvem fi rmar o presente Termo Aditivo ao Compromisso de Ajustamento de Conduta, nos autos do Procedimento Administrati-
vo de Acompanhamento de TAC nÂº 591.9.259045/2020 (em trÃ¢mite na 7Âª PJ de Lauro de Freitas/BA), nos seguintes termos, 
que assim passa a vigorar com as seguintes alteraÃ§Ãμes:
CLÃ�USULA PRIMEIRA â€“ Assume o COMPROMISSÃ�RIO obrigaÃ§Ã£o de apresentar, no prazo de 03 (trÃªs) meses, im-
prorrogÃ¡veis, a contar da assinatura do presente Termo Aditivo, a conclusÃ£o do projeto de regularizaÃ§Ã£o fundiÃ¡ria de 
interesse social dos assentamentos inseridos em Ã¡rea urbana de ocupaÃ§Ã£o consolidada; e, disto, decorrentes os demais 
prazos, em especial, unicamente, a subclÃ¡usula Quarta, a qual passa a prever o prazo de atÃ© 18 (dezoito) meses a contar da 
assinatura do presente termo aditivo, para a entrega dos tÃtulos de legitimaÃ§Ã£o de posse aos devidos ocupantes dos imÃ³-
veis, ocasiÃ£o em que deverÃ¡ ser fi nalizado na sua integralidade o processo da Reurb; e
CLÃ�USULA SEGUNDA - As demais clÃ¡usulas do TAC aditivado pelo presente termo permanecem inalteradas.
DISPOSIÃ‡Ã•ES FINAIS
Este termo aditivo produz efeitos legais a partir de sua assinatura e publicaÃ§Ã£o, e perfectibiliza o vÃnculo jurÃdico entre os 
compromissÃ¡rios, podendo dispensar, para tanto, a tramitaÃ§Ã£o de processo administrativo especÃfi co para a contratuali-
zaÃ§Ã£o prevista neste termo.
E por estarem justos e avenÃ§ados, assinam as partes o presente Termo Aditivo de Ajustamento de Conduta.
Cidade de Lauro de Freitas-BA, maio, 18, 2023.
IVANA SILVA MOREIRA
Promotora de JustiÃ§a
MOEMA ISABEL PASSOS GRAMACHO
Prefeita Municipal de Lauro de Freitas
ANTÃ”NIO ROSALVO NETO
SecretÃ¡rio Municipal de Planejamento e Desenvolvimento Urbano e Ordenamento do Uso do Solo
KÃ�VIO DIAS BARBOSA LOPES
Procurador-Geral do MunicÃpio
Procurador-Geral do MunicÃpio

2Âª PROMOTORIA DE JUSTIÃ‡A DE LAURO DE FREITAS
Ã�REA: Meio Ambiente
IDEA NÂº 591.9.177346/2020
EDITAL DE PRORROGAÃ‡ÃƒO DE INQUÃ‰RITO CIVIL
O MINISTÃ‰RIO PÃšBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermÃ©dio da Promotora de JustiÃ§a infra-assinada, titular da 2Âª 
Promotoria de JustiÃ§a de Lauro de Freitas, no uso de suas atribuiÃ§Ãμes legais, de acordo com o art. 9, da ResoluÃ§Ã£o nÂº 
23/2007 do Conselho Nacional do MinistÃ©rio PÃºblico, c/c art. 41 da ResoluÃ§Ã£o 11/2022, do Ã“rgÃ£o Especial do ColÃ©gio 
de Procuradores do MP/BA comunica aos interessados a PRORROGAÃ‡ÃƒO do prazo de conclusÃ£o pelo perÃodo de 01 (um) 
ano do InquÃ©rito Civil em epÃgrafe.
Lauro de Freitas/BA, 01 de dezembro de 2023.
MARIA AUGUSTA SANTOS DE CARVALHO
Promotora de JustiÃ§a

2Âª PROMOTORIA DE JUSTIÃ‡A DE LAURO DE FREITAS
Ã�REA: Meio Ambiente
IDEA NÂº 591.9.233750/2023
INSTAURAÃ‡ÃƒO DE PROCEDIMENTO PREPARATÃ“RIO DE INQUÃ‰RITO CIVIL
O MINISTÃ‰RIO PÃšBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermÃ©dio da Promotora de JustiÃ§a infra-assinada, titular da 2Âª 
Promotoria de JustiÃ§a de Lauro de Freitas, usando das atribuiÃ§Ãμes, conferidas pelo artigo 129, inciso III, da ConstituiÃ§Ã£o 
Federal, artigos 72, inciso IV, alÃnea â€œbâ€�, e 73, inciso I, da Lei Complementar Estadual nÂº 11/96, artigo 25, inciso IV, 
â€œaâ€�, da Lei nÂº. 8.625/93, e art. 8Âº, Â§ 1Âº, da Lei nÂº. 7.347/85, com fundamento nos artigos 19 e 26 da ResoluÃ§Ã£o 
011/2022, do Ã“rgÃ£o Especial do ColÃ©gio de Procuradores do MPBA, c/c art. 7Âº da ResoluÃ§Ã£o CNMP 174/2017, instaura 
PROCEDIMENTO PREPARATÃ“RIO DE INQUÃ‰RITO CIVIL para apurar notÃcia de poluiÃ§Ã£o ambiental em razÃ£o de dis-
posiÃ§Ã£o irregular de efl uentes sanitÃ¡rios de trÃªs guaritas localizadas a Rua Praia de Orange, Loteamento Vilas do AtlÃ¢ntico, 
neste municÃpio.
DATA DE INSTAURAÃ‡ÃƒO: 14/11/2023
MARIA AUGUSTA SANTOS DE CARVALHO
Promotora de JustiÃ§a
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INQUÃ‰RITO CIVIL
PORTARIA 591.9.384796/2023
ORIGEM: 5Âª PROMOTORIA DE JUSTIÃ‡A DE LAURO DE FREITAS/BA
Ã�rea: Improbidade Administrativa
SubÃ¡rea: Defesa do PatrimÃ´nio PÃºblico e da Moralidade Administrativa
Objeto: averiguaÃ§Ã£o da ocorrÃªncia de dano ao erÃ¡rio, consistente no fato praticado pelo Sr. David Santos Barbosa, ex-ser-
vidor pÃºblico municipal de Lauro de Freitas/BA.
Interessados: MunicÃpio de Lauro de Freitas e Senhor David Santos Barbosa.
Data de InstauraÃ§Ã£o: 04.12.2023
Bel. MaurÃcio Cerqueira Lima
Promotor de JustiÃ§a

PORTARIA NÂº 090/2023
COMUNICAÃ‡ÃƒO DE INSTAURAÃ‡ÃƒO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
IDEA nÂ° 591.9.486820/2023
Origem: 1Âª Promotoria de JustiÃ§a de Lauro de Freitas
Ã�rea: Crime
Assunto: acompanhar prazo para remessa de inquÃ©rito policial
Noticiado: Dax Aniceto de Souza Filho
VÃtima: Fernando Rivas Lopes
Data inicial: 04/12/2023
Data fi nal: 09/01/2025

PROMOTORIA REGIONAL DE EUCLIDES DA CUNHA   

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO – 336.9.90401/2022 
 O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, através do Promotor de Justiça abaixo-assinado, no uso de uma de suas 
atribuições constitucionais e legais, conferida pelo art. 129, VII, da Constituição Federal c/c o art. 72, XVI, da Lei Complementar 
nº 11, de 18 de janeiro de 1996 (Lei Orgânica do Ministério Público), instaura o presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 
DE TUTELA DE INTERESSES INDIVIDUAIS INDISPONÍVEIS
IDEA: 336.9.90401/2022
Origem: Representação do Conselho Tutelar de Canudos
Enquadramento Jurídico: arts. 1º, 127 e 226, § 8º, todos da CF/1988
Data de Instauração: 02 de dezembro de 2023
Objeto: apurar situação de risco vivenciada por N. B. S., em razão de suposta violência contra sua dignidade sexual.

De Euclides da Cunha para Uauá/BA, 02 de dezembro de 2023.

SÓSTENYS MARINHO BARRETO
  Promotor de Justiça em substituição

EDITAL Nº 290/2023

A 3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE CÍCERO DANTAS, por intermédio da Promotora de Justiça designada que 
abaixo subscreve, no uso de suas atribuições legais, com fulcro no art. 8º, III, da Resolução nº 174, de 04 de julho de 2017, do 
Egrégio Conselho Nacional do Ministério Público, c/c art. 50, IV, da Resolução nº 11, de 11 de abril de 2022, do Egrégio Órgão 
Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do Ministério Público do Estado da Bahia, vem por meio deste Edital, a todos 
quantos possa interessar, comunicar a conversão da Notícia de Fato autuada no IDEA com o nº 656.9.14591/2020, em PROCE-
DIMENTO ADMINISTRATIVO, a fi m de apurar suposta situação de vulnerabilidade do idoso Sr. Albino Dantas da Silva e da Sra. 
Ana Teles da Silva, residentes no Povoado Serão, próximo a Juá, Município de Cícero Dantas, assim como promover acompa-
nhamento e medidas visado a proteção dos mesmos.
De Salvador/BA para Cícero Dantas/BA, 31 de agosto de 2022.

VIVIANE CHIACCHIO PEREIRA CARNEIRO
Promotora de Justiça designada
UAAF – Ato nº 0555/2020

EDITAL Nº 291/2023

A 3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE CÍCERO DANTAS-BA, por intermédio do Promotor de Justiça – em subs-
tituição - que abaixo subscreve, no uso de suas atribuições legais, com fulcro no Art.11, da Resolução nº 174, de 04 de julho de 
2017, do Egrégio Conselho Nacional do Ministério Público c/c Art.53 da Resolução nº 11, de 11 de abril de 2022, do Egrégio Ór-
gão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do Ministério Público do Estado da Bahia: CONSIDERANDO a necessidade 
de prosseguimento das apurações e a expiração do prazo regulamentar de conclusão do feito, vem por meio deste Edital, a todos 
quantos possa interessar, comunicar a PRORROGAÇÃO pelo prazo de 01 (um) ano, do PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, 
autuada sob o Nº 656.9.14591/2020.
De Paripiranga-BA para Cícero Dantas-BA, 05 de dezembro de 2023

KERGINALDO REIS DE MELO
Promotor de Justiça
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EDITAL Nº 292/2023

A 3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE CÍCERO DANTAS, por intermédio da Promotora de Justiça designada que 
abaixo subscreve, no uso de suas atribuições legais, com fulcro no art. 8º, III, da Resolução nº 174, de 04 de julho de 2017, do 
Egrégio Conselho Nacional do Ministério Público, c/c art. 50, IV, da Resolução nº 11, de 11 de abril de 2022, do Egrégio Órgão 
Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do Ministério Público do Estado da Bahia, vem por meio deste Edital, a todos 
quantos possa interessar, comunicar a conversão da Notícia de Fato autuada no IDEA com o nº 656.9.149553/2017, em PRO-
CEDIMENTO ADMINISTRATIVO, apurar se o PCD Luiz Paulo Dantas Santos tem recebido apoio da Secretaria de Saúde do Mu-
nicípio de Cícero Dantas para transporte terrestre ao Centro Estadual de Prevenção e Reabilitação de Defi ciência, em Salvador, 
para, a cada dois anos realização de avaliação e solicitação de nova cadeira de rodas.

De Salvador/BA para Cícero Dantas/BA, 31 de agosto de 2022.

THELMA LEAL DE OLIVEIRA
Promotora de Justiça designada
UAAF – Ato nº 0554/2020

EDITAL Nº 293/2023 

A 3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE CÍCERO DANTAS-BA, por intermédio do Promotor de Justiça – em subs-
tituição - que abaixo subscreve, no uso de suas atribuições legais, com fulcro no Art.11, da Resolução nº 174, de 04 de julho de 
2017, do Egrégio Conselho Nacional do Ministério Público c/c Art.53 da Resolução nº 11, de 11 de abril de 2022, do Egrégio Ór-
gão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do Ministério Público do Estado da Bahia: CONSIDERANDO a necessidade 
de prosseguimento das apurações e a expiração do prazo regulamentar de conclusão do feito, vem por meio deste Edital, a todos 
quantos possa interessar, comunicar a PRORROGAÇÃO pelo prazo de 01 (um) ano, do PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, 
autuada sob o Nº 656.9.149553/2027.

De Paripiranga-BA para Cícero Dantas-BA, 05 de dezembro de 2023

KERGINALDO REIS DE MELO
Promotor de Justiça
em Substituição

EDITAL DE PRORROGAÇÃO DE INQUÉRITO CIVIL
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA – PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE MONTE SANTO, através do Promotor 
de Justiça infra-assinado, no uso de uma de suas atribuições legais (art. 9º da Resolução CNMP n. 23/2007) comunica a pror-
rogação de prazo, por mais 01 (um) ano, do INQUÉRITO CIVIL 176.9.216082/2017, instaurado com o fi to de apurar (possíveis) 
irregularidades na contratação do escritório de advocacia “Jaime Cruz Advogados Associados” pelo município de Monte Santo/
BA, para que se promovam diligências imprescindíveis à completa busca da verdade.

Monte Santo/BA, 22 de agosto de 2023.

MARCELO CERQUEIRA CÉSAR
 Promotor de Justiça em substituição

 PORTARIA DE CONVERSÃO DE PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO EM INQUÉRITO CIVIL – 176.9.137499/2020
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA – PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE MONTE SANTO, através do Promotor de 
Justiça infra-assinado, no uso de uma de suas atribuições legais, uma vez vencido o prazo de conclusão a que se refere o §2º 
do art. 26, da Resolução nº 11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores do Ministério Público do Estado da Bahia e 
§7º do art. 2º da Resolução CNMP nº 23/2007, COMUNICA, a quem possa interessar, a CONVERSÃO do procedimento acima 
epigrafado em Inquérito Civil, tendo em vista que para o deslinde do feito há a necessidade de realização de diligências comple-
mentares e imprescindíveis.

Monte Santo/BA, 14 de setembro de 2023.

MARCELO CERQUEIRA CÉSAR
Promotor de Justiça em substituição

 PORTARIA DE CONVERSÃO DE PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO EM INQUÉRITO CIVIL – 176.9.20445/2020
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA – PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE MONTE SANTO, através do Promotor de 
Justiça infra-assinado, no uso de uma de suas atribuições legais, uma vez vencido o prazo de conclusão a que se refere o §2º 
do art. 26, da Resolução nº 11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores do Ministério Público do Estado da Bahia e 
§7º do art. 2º da Resolução CNMP nº 23/2007, COMUNICA, a quem possa interessar, a CONVERSÃO do procedimento acima 
epigrafado em Inquérito Civil, tendo em vista que para o deslinde do feito há a necessidade de realização de diligências comple-
mentares e imprescindíveis.

Monte Santo/BA, 14 de setembro de 2023.

MARCELO CERQUEIRA CÉSAR
Promotor de Justiça em substituição
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 PORTARIA DE CONVERSÃO DE PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO EM INQUÉRITO CIVIL – 176.0.140723/2016

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA – PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE MONTE SANTO, através do Promotor de 
Justiça infra-assinado, no uso de uma de suas atribuições legais, uma vez vencido o prazo de conclusão a que se refere o §2º 
do art. 26, da Resolução nº 11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores do Ministério Público do Estado da Bahia e 
§7º do art. 2º da Resolução CNMP nº 23/2007, COMUNICA, a quem possa interessar, a CONVERSÃO do procedimento acima 
epigrafado em Inquérito Civil, tendo em vista que para o deslinde do feito há a necessidade de realização de diligências comple-
mentares e imprescindíveis.

Monte Santo/BA, 14 de setembro de 2023.

MARCELO CERQUEIRA CÉSAR
Promotor de Justiça em substituição

EDITAL DE ARQUIVAMENTO INQUÉRITO CIVIL - IDEA N° 176.0.110970/2013
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA – PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE MONTE SANTO, por intermédio do Pro-
motor de Justiça que este subscreve, no uso de atribuições legais, nos termos do art. 10 da Resolução nº 23/2007, do Conselho 
Nacional do Ministério Público, comunica a quem possa interessar o arquivamento do procedimento supracitado instaurado para 
apurar (eventual) ocorrência de situação de risco/vulnerabilidade envolvendo os fi lhos de Silvania Maria da Mota Silva (fato que 
ganhou repercussão nacional). Informa ainda, que, desta decisão de arquivamento, é cabível a interposição de recurso, com as 
respectivas razões, no prazo de 03 (três) dias, devendo ser protocolado junto ao próprio órgão responsável pelo arquivamento, 
preferencialmente através do e-mail (montesanto@mpba.mp.br).

Monte Santo/BA, 22 de agosto de 2023.

MARCELO CERQUEIRA CÉSAR
Promotor de Justiça em substituição

EDITAL DE PRORROGAÇÃO DE INQUÉRITO CIVIL

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA – PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE MONTE SANTO, através do Promotor 
de Justiça infra-assinado, no uso de uma de suas atribuições legais (art. 9º da Resolução CNMP n. 23/2007) comunica a pror-
rogação de prazo, por mais 01 (um) ano, do INQUÉRITO CIVIL 176.0.19279/2014, instaurado com o fi to de apurar (possíveis) 
irregularidades no processo licitatório do Edital 001/2012 que trata da contratação de serviços de locação de veículos para o 
transporte escolar de estudantes, professores e universitários com motoristas e combustível no Município de Monte Santo, para 
que se promovam diligências imprescindíveis à completa busca da verdade.

Monte Santo/BA, 19 de outubro de 2023.

MARCELO CERQUEIRA CÉSAR
 Promotor de Justiça em substituição

EDITAL DE PRORROGAÇÃO DE INQUÉRITO CIVIL

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA – PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE MONTE SANTO, através do Promotor de 
Justiça infra-assinado, no uso de uma de suas atribuições legais (art. 9º da Resolução CNMP n. 23/2007) comunica a prorroga-
ção de prazo, por mais 01 (um) ano, do INQUÉRITO CIVIL 176.9.319533/2022, instaurado com o fi to de apurar suposta inexis-
tência de controle de frequência e jornada de trabalho dos servidores públicos pelo Município de Monte Santo/BA, para que se 
promovam diligências imprescindíveis à completa busca da verdade.

Monte Santo/BA, 19 de outubro de 2023.

MARCELO CERQUEIRA CÉSAR
 Promotor de Justiça em substituição

EDITAL DE PRORROGAÇÃO DE INQUÉRITO CIVIL

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA – PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE MONTE SANTO, através do Promotor 
de Justiça infra-assinado, no uso de uma de suas atribuições legais (art. 9º da Resolução CNMP n. 23/2007) comunica a pror-
rogação de prazo, por mais 01 (um) ano, do INQUÉRITO CIVIL 003.9.410040/2022, instaurado com o fi to de apurar existência 
de suposta conduta ilícita compreendida na soltura de coelhos domésticos na natureza, na sede do Instituto Marcell Moraes, 
localizada em Monte Santo/Ba, conforme divulgado na página do Instagram @deputadomarcellmoraes, no dia 01/09/2022, para 
que se promovam diligências imprescindíveis à completa busca da verdade.

Monte Santo/BA, 07 de novembro de 2023.

MARCELO CERQUEIRA CÉSAR
Promotor de Justiça em substituição
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 PORTARIA DE CONVERSÃO DE PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO EM INQUÉRITO CIVIL – 003.9.46212/2021

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA – PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE MONTE SANTO, através do Promotor 
de Justiça infra-assinado, no uso de uma de suas atribuições legais, uma vez vencido o prazo de conclusão a que se refere 
o §2º do art. 26, da Resolução nº 11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores do Ministério Público do Estado 
da Bahia e §7º do art. 2º da Resolução CNMP nº 23/2007, COMUNICA, a quem possa interessar, a CONVERSÃO do pro-
cedimento acima epigrafado em Inquérito Civil, tendo em vista que para o deslinde do feito há a necessidade de realização 
de diligências complementares e imprescindíveis.

Monte Santo/BA, 22 de novembro de 2023.

MARCELO CERQUEIRA CÉSAR
Promotor de Justiça em substituição

CONVERSÃO DE NOTÍCIA DE FATO EM PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO
1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TUCANO
IDEA Nº 334.9.1543286/2023
PORTARIA
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, através da Promotora de Justiça abaixo assinada, no uso de uma de 
suas atribuições constitucionais e legais, conferida pelo art. 129, III, da CF, c/c art. 72, IV da Lei Complementar Estadual 
nº 11/96, c/c art. 22 da Resolução nº 11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça e da Resolução nº 
23/2007 do Conselho Nacional do Ministério Público, instaura o presente PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO DE INQUÉ-
RITO CIVIL relativo ao seguinte fato: 
OBJETO DO PROCEDIMENTO: apurar suposto dano ambiental causado pela atividade de mineração de areia/quartzo 
situada no Rio Itapicuru, próximo a Fazenda Magote, Tucano — Bahia, realizada pela microempresa Adriano Santos de 
Santana ME. 
INVESTIGADO: Adriano Santos de Santana ME (CNPJ nº 09.555.105/0001-81). 
ENQUADRAMENTO JURÍDICO: art. 225 da Constituição Federal e a Lei nº 9.605/98. 
ORIGEM: Termo de declarações prestado por Francisco Sales de Souza. 
Fica fi xado o prazo de 90 (noventa) dias para conclusão do presente procedimento preparatório.

De Salvador/BA para Tucano/BA, 14 de novembro de 2023.
(documento assinado eletronicamente) 

Thelma Leal de Oliveira
Promotora de Justiça Designada 
UAAF – Ato nº 0554/2020

PORTARIA 
IDEA Nº 334.9.341986/2022 
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, através da Promotora de Justiça abaixo assinada, no uso de uma de 
suas atribuições constitucionais e legais, conferida pelo art. 129, III, da CF, c/c art. 72, IV da Lei Complementar Estadual nº 
11/96, c/c art. 8º e seguintes da Resolução nº 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, bem como art. 50,IV 
da Res. nº11/2022 do órgão Especial do Colégio dos Procuradores de Justiça do Estado da Bahia instaura o presente PRO-
CEDIMENTO ADMINISTRATIVO relativo ao seguinte fato: 
OBJETO DO PROCEDIMENTO: Acompanhar possível situação de vulnerabilidade a que estaria sujeita Maria Lúcia Martins 
Gonçalves, portadora de doença mental, que estaria sofrendo abuso de ordem patrimonial supostamente praticado por seu 
fi lho identifi cado pelo prenome Kadson, no município de Tucano, no ano de 2022. 
INTERESSADOS: MARIA LÚCIA MARTINS GONÇALVES E A SOCIEDADE 
ENQUADRAMENTO JURÍDICO: Arts. 5º ,6º, 196 a 200 da CF/88; Lei nº 8080/90. Resolução nº 174/2017 do Conselho 
Nacional do Ministério Público, bem como art. 50, IV da Res. nº11/2022 do órgão Especial do Colégio dos Procuradores de 
Justiça do Estado da Bahia. 
ORIGEM: Representação formulada por Maria Lúcia Martins Gonçalves 
Fica fi xado o prazo de 01 (um) ano para conclusão do presente procedimento. 
Cumpram-se as diligências determinadas no despacho anexo.

De Salvador para Tucano/BA, 09 de novembro de 2023. 
(documento assinado eletronicamente)

THELMA LEAL DE OLIVEIRA 
Promotora de Justiça Designada 
Portaria PGJ nº 550/2020
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ARQUIVAMENTO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TUCANO
IDEA Nº 334.9.67285/2019
A 1ª Promotoria de Justiça de Tucano/BA, por intermédio da Promotora de Justiça Designada que abaixo subscreve, no uso de 
suas atribuições legais, com fulcro no art. 55 da Resolução 11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores do MPBA, 
publicada no Diário da Justiça Eletrônico de 13.04.2022, vem, por meio deste, comunicar a todos que possa interessar o ARQUI-
VAMENTO do PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO registrado no sistema IDEA sob n° 334.9.67285/2019, inclusive para efeito 
de apresentação de recurso, por meio de razões escritas, no prazo de 10 (dez) dias.
De Salvador/BA para Tucano/BA, 06 de novembro de 2023.

(documento assinado eletronicamente) 
THELMA LEAL DE OLIVEIRA 
Promotora de Justiça Designada 
UAAF – Ato nº 0554/2020

PORTARIA 
IDEA Nº 334.9.431428/2022 
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por meio da Promotora de Justiça que esta subscreve, no uso de uma das 
suas atribuições constitucionais e legais, conferida pelo artigo 129, III, da CF, c/c artigo 72, IV da Lei Complementar Estadual 
nº 11/96, c/c artigo 21 da Resolução nº 006/2009 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça e com base na 
Resolução nº 23/07 do Conselho Nacional do Ministério Público, instaura o presente PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO DE 
INQUÉRITO CIVIL relativo ao seguinte fato: 
OBJETO: Apurar suposta prática de improbidade administrativa, que causa lesão ao erário municipal, concernente a ilegalidades 
no cadastramento municipal de imóveis de Tucano/Ba, sem análise da localização e dos documentos imobiliário, ensejando 
possível incorporação de terrenos municipais por particulares. 
INVESTIGADOS: a apurar 
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Art. 37,§ 4º da Constituição Federal. Lei 9.605/98, art. 10,I da Lei n. 8429/92, art. 26 e ss da Re-
sol. 11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça e art. 2º , §4º e ss da Resolução nº 23/07 do Conselho 
Nacional do Ministério Público ORIGEM: Representação de João Carlos dos Santos Fixa-se o prazo de 90 (noventa) dias para 
conclusão do presente, nos termos do artigo 2º, §6º, da Resolução nº 23/2007 do CNMP. 
Cumpram-se as diligências determinadas no despacho anexo. 
De Salvador para Tucano/BA, 07 de novembro de 2023.

(documento assinado eletronicamente) 
THELMA LEAL DE OLIVEIRA 

Promotora de Justiça Designada 
UAAF – Ato nº 0554/2020

COMUNICAÇÃO DE ARQUIVAMENTO DE NOTÍCIA DE FATO
1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TUCANO
IDEA Nº 334.9.296625/2021
PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO
Inicialmente, cumpre registrar que esta Unidade de Apoio à Atividade Finalística – UAAF – fora designada pela Portaria nº 
2031/2023 da Procuradoria-geral de Justiça, publicada no DJe em 25.09.2023, para atuar em apoio às 1ª e 2ª Promotorias de 
Justiça de Tucano-BA, no período compreendido entre 18.09.2023 a 17.11.2023, oportunidade em que foram recepcionados os 
feitos relacionados na lista encaminhada pela Promotoria de Justiça de origem, dentre os quais o presente procedimento.
Cuidam os autos de notícia de fato autuada e registrada na 1ª Promotoria de Justiça de Tucano em 23/04/2019, a partir do aten-
dimento institucional de Maria Joselina Santos de Matos, nesta mesma data, ocasião em que tomou-se o Termo de Declarações 
de p. 8, onde ela declara que tem uma fi lha chamada Paula Matos Reis, com Paulo Jorge de Jesus Reis, que reside em Salvador, 
em endereço ignorado por ela. Pretende, então, com o auxílio do Ministério Público acionar a avó paterna Francisca de Jesus, 
que reside na Rua Primavera, para que preste alimentos avoengos à Paula.
Em seu atendimento, fi cou estabelecido que a interessada deveria retornar em 09/05/2019 à Promotoria apoiada, mas não o fez, 
conforme certifi cado à p. 12, até àquela data: 29/09/2021.
É o que importa circunstanciar.
Realizada a busca no Sistema IDEA para verifi car se a interessada possui outro procedimento extrajudicial no âmbito do MPBA, 
não foi encontrado outro expediente.
Conclui-se, portanto, que embora tenha a interessada fi cado ciente de que deveria retornar à sede do MP de Tucano, para que 
fosse dado prosseguimento ao seu atendimento naquela Casa, não o fez, nem apresentou justifi cativa ou demonstrou continui-
dade no interesse outrora demonstrado.
Da análise dos elementos colhidos no procedimento em voga, verifi ca-se que o arquivamento do presente feito é medida que se 
impõe, porquanto versa o noticiado sobre interesse individual disponível, porquanto a outrora alimentanda Paula Matos Reis, é 
maior e capaz (nascida em 15/06/2002), ausente qualquer indício de necessidade de atuação do Ministério Público.
Com efeito, o perfi l do Ministério Público, traçado pela Constituição Federal de 1988, é voltado precipuamente para a defesa da 
ordem jurídica e dos interesses sociais e individuais indisponíveis, de acordo com o art. 127 da Lex Legum.
O interesse que move a atuação do Ministério Público deve ser examinado após passar pelo fi ltro constitucional.
Partindo-se dessa premissa, forçoso reconhecer que a ilegitimidade do Parquet revela-se inquestionável em casos como o dos 
presentes autos, diante da disponibilidade do direito em questão. Para que se confi gure hipótese de atuação do Órgão Ministe-
rial, necessário haver interesse público relevante.
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Isto posto, não restando dúvidas quanto a ausência de interesse social a confi gurar hipótese de atuação do Ministério Públi-
co, este Órgão Ministerial promove o ARQUIVAMENTO da presente notícia, nos termos dos artigos 4º, ss, da Resolução nº 
174/2017, do CNMP e dos artigos 15 a 18 da Resolução 11/2022, do MP/BA. 
Conforme § 1º do art. 4º da Resolução nº 174 do CNMP, cientifi que-se o noticiante da decisão de arquivamento, preferencialmen-
te por correio eletrônico, informando-lhe o prazo de recurso de 10 (dez) dias. 
Sem necessidade de remessa dos autos ao Conselho Superior do Ministério Público, por não se tratar de arquivamento de In-
quérito Civil ou Procedimento Preparatório.

UAAF, De Salvador para Tucano, 09 de novembro de 2023.

Thelma Leal de Oliveira 
Promotora de Justiça Designada 
UAAF – Ato nº 0554/2020

COMUNICAÇÃO DE ARQUIVAMENTO DE NOTÍCIA DE FATO
1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TUCANO
IDEA Nº 334.9.245791/2017
A 1ª Promotoria de Justiça de Tucano/BA, por intermédio da Promotora de Justiça Designada que abaixo subscreve, no uso de 
suas atribuições legais, com fulcro no art. 4º, I, da Resolução nº 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, de 04 de 
julho de 2017, e no art. 15, I, da Resolução nº 11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores do Ministério Público do 
Estado da Bahia, de 11.04.2022, vem, por meio deste, comunicar a todos que possa interessar o ARQUIVAMENTO da NOTÍCIA 
DE FATO registrada no sistema IDEA sob n° 334.9.245791/2017, inclusive para efeito de apresentação de recurso, por meio de 
razões escritas, no prazo de 10 (dez) dias.
De Salvador/BA para Tucano/BA, 07 de novembro de 2023.

(documento assinado eletronicamente) 
THELMA LEAL DE OLIVEIRA 
Promotora de Justiça Designada 
UAAF – Ato nº 0554/2020

PRORROGAÇÃO DE PRAZO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
ORIGEM: 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TUCANO
IDEA Nº 334.9.125788/2020
A 1ª Promotoria de Justiça de Tucano/BA, por intermédio da Promotora de Justiça Designada que abaixo subscreve, no uso de 
suas atribuições legais, com esteio no art. 53 da Resolução nº 11 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do 
Estado da Bahia, publicada no Diário da Justiça Eletrônico de 13.04.2022, e no art. 11 da Resolução nº 174 do Conselho Nacional 
do Ministério Público (CNMP) de 04.07.2017, comunica a quem possa interessar a PRORROGAÇÃO DO PRAZO para conclusão 
do PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO registrado no Sistema IDEA sob nº 334.9.125788/2020, pelo período de 01 (um) ano, 
considerando a necessidade de complementação de informações e realização de diligências.

De Salvador/BA para Tucano-BA, 1 de novembro de 2023.

Thelma Leal de Oliveira 
Promotora de Justiça Designada 
UAAF- Ato nº 0554/2020

PORTARIA
IDEA Nº 334.9.143600/2020 
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, através do (a) Promotor (a) de Justiça abaixo-assinado (a), no uso de uma 
de suas atribuições constitucionais e legais, conferida pelos arts. 127, caput, e 129, IX, ambos da Constituição Federal, 73, I, da 
Lei Complementar Estadual nº 11, de 18.01.1996, 50, IV, da Resolução nº 11 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de 
Justiça do Estado da Bahia, de 11.04.2022, e 8º, III, da Resolução nº 174 do Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP), 
de 04.07.2017, instaura o presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO relativo ao seguinte fato: 
OBJETO DO PROCEDIMENTO: Apurar/acompanhar a regularidade no tratamento médico de J.P.F., nascido em 31/01/2013.
INTERESSADO: Jackson Pereira da França. 
ENQUADRAMENTO JURÍDICO: Arts. 5º ,6º, 196 a 200 da CF/88; Lei nº 8080/90; Portaria SAS/55/1999 do Ministério da Saúde., 
Res. 174/2017 e art. 50, IV da Resolução nº 11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do Estado da 
Bahia.
ORIGEM: Termo de declarações prestadas por Francineide Matos Pereira. 
Fica fi xado o prazo de 1 (um) ano para conclusão do procedimento. 
Cumpram-se as diligências determinadas no despacho anexo.

De Salvador/BA para Tucano-BA, 7 de novembro de 2023.

Thelma Leal de Oliveira 
Promotora de Justiça Designada 
UAAF- Ato nº 0554/2020
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PORTARIA 
IDEA Nº 334.9.5703/2022 
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, através do Promotor de Justiça abaixo-assinado, no uso de uma de suas 
atribuições constitucionais e legais, conferida pelos arts. 127, caput, e 129, IX, ambos da Constituição Federal, 73, I, da Lei 
Complementar Estadual nº 11, de 18.01.1996, 50, IV, da Resolução nº 11 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de 
Justiça do Estado da Bahia, de 11.04.2022, e 8º, III, da Resolução nº 174 do Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP), 
de 04.07.2017, instaura o presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO relativo ao seguinte fato: 
OBJETO DO PROCEDIMENTO: Apurar e acompanhar possível situação de vulnerabilidade a que estaria submetido José Rai-
mundo dos Reis, pessoa vulnerável, pois portadora de possível transtorno psicológico. 
ENQUADRAMENTO JURÍDICO: Artigos 98, 101, 201, VI e VIII, da Lei Federal nº 8.069/1990, 50, IV, da Resolução nº 11/2022 
do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do Estado da Bahia, e 8º, III, da Resolução nº 174/2017 do CNMP. 
ORIGEM: Termo de Declarações prestadas por Jaciara Gonsalves dos Santos Andrade. 
Fica fi xado o prazo de 1 (um) ano para conclusão do procedimento. 
Cumpram-se as diligências determinadas no despacho anexo.

De Salvador/BA para Tucano-BA, 1 de novembro de 2023.

Thelma Leal de Oliveira 
Promotora de Justiça Designada 
UAAF- Ato nº 0554/2020

COMUNICAÇÃO DE ARQUIVAMENTO DE NOTÍCIA DE FATO
1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TUCANO
IDEA Nº 003.9.291859/2022
A 1ª Promotoria de Justiça de Tucano/BA, por intermédio da Promotora de Justiça Designada que abaixo subscreve, no uso de 
suas atribuições legais, com fulcro no art. 4º, I, da Resolução nº 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, de 04 de 
julho de 2017, e no art. 15, I, da Resolução nº 11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores do Ministério Público do 
Estado da Bahia, de 11.04.2022, vem, por meio deste, comunicar a todos que possa interessar o ARQUIVAMENTO da NOTÍCIA 
DE FATO registrada no sistema IDEA sob n° 003.9.291859/2022, inclusive para efeito de apresentação de recurso, por meio de 
razões escritas, no prazo de 10 (dez) dias.

De Salvador/BA para Tucano/BA, 10 de novembro de 2023.

(documento assinado eletronicamente) 
THELMA LEAL DE OLIVEIRA 
Promotora de Justiça Designada 
UAAF – Ato nº 0554/2020

1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TUCANO-BA
PORTARIA 
IDEA Nº 334.9.137547/2019 
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por meio da Promotora de Justiça que esta subscreve, no uso de uma das 
suas atribuições constitucionais e legais, conferida pelo artigo 129, III, da CF, c/c artigo 72, IV da Lei Complementar Estadual 
nº 11/96, c/c artigo 21 da Resolução nº 006/2009 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça e com base na 
Resolução nº 23/07 do Conselho Nacional do Ministério Público, instaura o presente PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO DE 
INQUÉRITO CIVIL relativo ao seguinte fato: 
OBJETO: Apurar suposta prática de danos ambientais consistente no acúmulo de água pluvial em via pública, após realização 
de obra por parte da Embasa, no município de Tucano/BA, no ano de 2017. 
INVESTIGADO: a apurar 
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Art. 225 da Constituição Federal. Lei 9.605/98, artigo 21 da Resolução nº 006/2009 do Órgão Es-
pecial do Colégio de Procuradores de Justiça e com base na Resolução nº 23/07 do Conselho Nacional do Ministério Público 
ORIGEM: Termo de declarações de José Santos Sales. Fixa-se o prazo de 90 (noventa) dias para conclusão do presente, nos 
termos do artigo 2º, §6º, da Resolução nº 23/2007 do CNMP. 
Cumpram-se as diligências determinadas no despacho anexo.

De Salvador para Tucano/BA, 16 de novembro de 2023.

(documento assinado eletronicamente) 
THELMA LEAL DE OLIVEIRA 
Promotora de Justiça Designada 
Portaria PGJ nº 550/2020

PORTARIA
IDEA Nº 334.9.243032/2019
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, através do Promotor de Justiça abaixo assinado, no uso de uma de suas 
atribuições constitucionais e legais, conferida pelos arts. 127, caput, e 129, IX, ambos da Constituição Federal, 73, I, da Lei 
Complementar Estadual nº 11, de 18.01.1996, 50, IV, da Resolução nº 11 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de 
Justiça do Estado da Bahia, de 11.04.2022, e 8º, III, da Resolução nº 174 do Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP), 
de 04.07.2017, instaura o presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO relativo ao seguinte fato: 
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OBJETO DO PROCEDIMENTO: Defesa do direito individual indisponível de reconhecimento da paternidade post mortem das 
crianças Mellyssa Lorena de Jesus e Marcone Loreno de Jesus, ambas nascidas em 25/11/2019, fi lhas de Josiane Santos de 
Jesus e cuja paternidade é atribuída a Marconi Sousa dos Santos, que falecera em 20 de outubro de 2019. 
INTERESSADOS: MELLYSSA LORENA DE JESUS, MARCONE LORENO DE JESUS E A SOCIEDADE. 
ENQUADRAMENTO JURÍDICO: Arts. 2º-A, § 2º, da Lei Federal nº 8.560/1992, 50, IV, da Resolução nº 11/2022 do Órgão Espe-
cial do Colégio de Procuradores de Justiça do Estado da Bahia, e 8º, III, da Resolução nº 174/2017 do CNMP. 
ORIGEM: Declarações prestadas por Josiane Santos de Jesus. 
Fica fi xado o prazo de 1 (um) ano para conclusão do procedimento. 
Cumpram-se as diligências determinadas no despacho anexo.

De Salvador-BA para Tucano-BA, 24 de novembro de 2023.

(documento assinado eletronicamente) 
PEDRO ARAUJO CASTRO
Promotor de Justiça Designado 
Portaria PGJ nº 880/2023 – DJe de 18.05.2023

PORTARIA
IDEA Nº 334.9.230990/2019 
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, através do Promotor de Justiça abaixo assinado, no uso de uma de suas 
atribuições constitucionais e legais, conferida pelos arts. 127, caput, e 129, IX, ambos da Constituição Federal, 73, I, da Lei 
Complementar Estadual nº 11, de 18.01.1996, 50, IV, da Resolução nº 11 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de 
Justiça do Estado da Bahia, de 11.04.2022, e 8º, III, da Resolução nº 174 do Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP), 
de 04.07.2017, instaura o presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO relativo ao seguinte fato: 
OBJETO DO PROCEDIMENTO: Acompanhar suposta situação de vulnerabilidade da criança Maria Eduarda Macedo Silva, fi lha 
de Raile Macedo de Jesus e Raone Kaique Jesus da Silva, portadora de Síndrome de Cri-du-chat, residente na Fazenda Sítio, 
zona rural do Município de Tucano-BA, decorrente de suposta omissão do Poder Público no fornecimento de fraldas descartáveis.
INTERESSADO(S): MARIA EDUARDA MACEDO SILVA E A SOCIEDADE. 
ENQUADRAMENTO JURÍDICO: Artigos 98, 101, 201, VI e VIII, da Lei Federal nº 8.069/1990, 50, IV, da Resolução nº 11/2022 
do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do Estado da Bahia, e 8º, III, da Resolução nº 174/2017 do CNMP. 
ORIGEM: Representação formulada por Raile Macedo de Jesus. 
Fica fi xado o prazo de 01 (um) ano para conclusão do procedimento.
Cumpram-se as diligências determinadas no despacho anexo.

De Salvador-BA para Tucano-BA, 24 de novembro de 2023.

(documento assinado eletronicamente)
PEDRO ARAUJO CASTRO 
Promotor de Justiça Designado 
Portaria PGJ nº 880/2023 – DJe de 18.05.2023

Unidade de Apoio à Atividade Finalística – UAAF 
Em auxílio à 1ª Promotoria de Justiça de Tucano/BA 

PORTARIA
IDEA Nº 681.9.46963.2018 
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA através da Promotora de Justiça signatária, no uso de uma de suas atribui-
ções constitucionais e legais, conferida pelo art. 129, III, da CF, c/c art. 72, IV da Lei Complementar Estadual n. 11/96, c/c Reso-
lução nº 11 de 11 de abril de 2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do Estado da Bahia e da Resolução 
nº 23 de 17 de setembro de 2007 do Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP), resolve INSTAURAR O PRESENTE 
INQUÉRITO CIVIL relativo a: 
OBJETO DO PROCEDIMENTO: acompanhar a regularidade da oferta de merenda escolar na rede pública municipal de Tuca-
no, consistente: (i) na ausência de Cardápio em várias unidades escolares; (ii) incompatibilidade entre os itens em estoque e 
a merenda exposta no cardápio apresentado ao conselho; (iii) quantidade limitada de itens; (iv) produtos vencidos no estoque 
em algumas unidades escolares; (v) cardápio da creche similar ao do ensino fundamental; (vi) ausência de valor nutricional nos 
cardápios da rede municipal de ensino de Tucano/BA. 
INVESTIGADOS: A apurar 
ENQUADRAMENTO JURÍDICO: art. 205 e 208 da CF/88; Lei nº 11.346/2006; Lei n° 11.947/2009; Resolução nº 11 de 11 de abril 
de 2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do Estado da Bahia e da Resolução nº 23 de 17 de setembro 
de 2007 do Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP 
ORIGEM: Representação encaminhada pelo Ministério Público Federal- Procuradoria de Justiça de Paulo Afonso/BA 
Fica fi xado o prazo de 01 (um) ano para conclusão do presente Inquérito Civil. 
Cumpram-se as diligências determinadas no despacho anexo.

De Salvador/BA para Tucano/BA, 10 de novembro de 2023.

(documento assinado eletronicamente) 
THELMA LEAL DE OLIVEIRA
Promotora de Justiça Designada 
UAAF – Ato nº 0554/2020
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PORTARIA 
IDEA Nº 334.9.130109/2019 
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, através do (a) Promotor (a) de Justiça abaixo assinado (a), no uso de uma 
de suas atribuições constitucionais e legais, conferida pelos arts. 127, caput, e 129, IX, ambos da Constituição Federal, 73, I, da 
Lei Complementar Estadual nº 11, de 18.01.1996, 50, IV, da Resolução nº 11 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de 
Justiça do Estado da Bahia, de 11.04.2022, e 8º, III, da Resolução nº 174 do Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP), 
de 04.07.2017, instaura o presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO relativo ao seguinte fato: 
OBJETO DO PROCEDIMENTO: Apurar fornecimento de transporte para tratamento fora do Domicílio, a ser realizado na cidade 
de Ribeira do Pombal/BA, no Hospital do Rim, de Hercules Santos de Souza, diagnosticado com doença renal crônica, necessi-
tado de 3 (três) sessões de hemodiálise por semana, residente no Povoado Pé de Serra, Tucano/BA. 
INTERESSADO: Hercules Santos de Souza. 
ENQUADRAMENTO JURÍDICO: Arts. 5º ,6º, 196 a 200 da CF/88; Lei nº 8080/90; Portaria SAS/55/1999 do Ministério da Saúde., 
Res. 174/2017 e art. 50, IV da Resolução nº 11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do Estado da 
Bahia. 
ORIGEM: Termo de declarações prestadas por Hercules Santos de Souza. 
Fica fi xado o prazo de 1 (um) ano para conclusão do procedimento. 
Cumpram-se as diligências determinadas no despacho anexo.

De Salvador/BA para Tucano-BA, 31 de outubro de 2023.

Thelma Leal de Oliveira 
Promotora de Justiça Designada 
UAAF- Ato nº 0554/2020

PORTARIA
IDEA Nº 334.9.28344/2020 
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, através do (a) Promotor (a) de Justiça abaixo assinado (a), no uso de uma 
de suas atribuições constitucionais e legais, conferida pelos arts. 127, caput, e 129, IX, ambos da Constituição Federal, 73, I, da 
Lei Complementar Estadual nº 11, de 18.01.1996, 50, IV, da Resolução nº 11 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de 
Justiça do Estado da Bahia, de 11.04.2022, e 8º, III, da Resolução nº 174 do Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP), 
de 04.07.2017, instaura o presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO relativo ao seguinte fato: 
OBJETO DO PROCEDIMENTO: Apurar/acompanhar a suposta retenção de certidão de óbito por Claudiana Nascimento de Araú-
jo em detrimento da viúva de Iranilson Nascimento de Araújo, sra. Dulcineia dos Santos Pereira, impossibilitando-a de exercer os 
direitos e benefícios trabalhistas e previdenciários. 
ENQUADRAMENTO JURÍDICO: CF/88; Lei nº 8080/90; Código Penal; Res. 174/2017 e art. 50, IV da Resolução nº 11/2022 do 
Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do Estado da Bahia. 
ORIGEM: Termo de Declarações prestadas por Dulcineia dos Santos Pereira, registrada na 1ª Promotoria de Justiça de Tucano/
BA, em 23.01.2020. 
Fica fi xado o prazo de 1 (um) ano para conclusão do procedimento. 
Cumpram-se as diligências determinadas no despacho anexo.

De Salvador/BA para Tucano-BA, 16 de novembro de 2023.

Thelma Leal de Oliveira 
Promotora de Justiça Designada 
UAAF- Ato nº 0554/2020

CONVERSÃO DE NOTÍCIA DE FATO EM PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TUCANO
IDEA Nº 334.9.81281/2023
PORTARIA
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, através da Promotora de Justiça abaixo assinada, no uso de uma de suas 
atribuições constitucionais e legais, conferida pelos arts. 127, caput, e 129, IX, ambos da Constituição Federal, 73, I, da Lei 
Complementar Estadual nº 11, de 18.01.1996, 50, IV, da Resolução nº 11 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de 
Justiça do Estado da Bahia, de 11.04.2022, e 8º, III, da Resolução nº 174 do Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP), 
de 04.07.2017, instaura o presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO relativo ao seguinte fato: 
OBJETO DO PROCEDIMENTO: Apurar e acompanhar possível situação de vulnerabilidade da idosa Vicencia Gonçalves de 
Jesus, localizada na residência situada na Rua São Benedito, nº 39, Centro, Município de Tucano, vítima de violência e diver-
sas violações, noticiadas em Denúncias registradas no Disque 100/Ligue 180, referentes aos protocolos de atendimento de nº 
1544780 (ID MP 11540698 - Pág. 1-7) e de nº 1521194 (ID MP 11540830 - Pág. 1-6). 
INTERESSADO(S): Vicencia Gonçalves de Jesus e a sociedade. 
ENQUADRAMENTO JURÍDICO: Artigos 196 a 198 da CF /88; Lei Federal nº 10.741/2003, 50, IV, da Resolução nº 11/2022 do 
Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do Estado da Bahia, e 8º, III, da Resolução nº 174/2017 do CNMP. 
ORIGEM: Denúncias registradas no Disque 100/Ligue 180. 
Fica fi xado o prazo de 1 (um) ano para conclusão do procedimento.

De Salvador para Tucano/BA, 09 de novembro de 2023.

(documento assinado eletronicamente) 
THELMA LEAL DE OLIVEIRA 
Promotora de Justiça Designada 
UAAF – Ato nº 0554/2020
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PRORROGAÇÃO DE PRAZO DE INQUÉRITO CIVIL
ORIGEM: 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TUCANO
IDEA Nº 003.9.140461/2018
A 1ª Promotoria de Justiça de Tucano/BA, por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas atri-
buições legais, com esteio no artigo 41 da Resolução nº. 11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do 
Ministério Público do Estado da Bahia, comunica a quem possa interessar a PRORROGAÇÃO DO PRAZO para conclusão do 
INQUÉRITO CIVIL registrado no Sistema IDEA sob nº 003.9.140461/2018, pelo período de 01 (um) ano, considerando a neces-
sidade de complementação de informações e realização de diligências.

Tucano-BA, 27 de outubro de 2023.

Marcos José Passos Oliveira Santos
Promotor de Justiça 

COMUNICAÇÃO DE ARQUIVAMENTO DE NOTÍCIA DE FATO
1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TUCANO
IDEA Nº 003.9.22304/2022
A 1ª Promotoria de Justiça de Tucano/BA, por intermédio da Promotora de Justiça Designada que abaixo subscreve, no uso de 
suas atribuições legais, com fulcro no art. 4º, inciso I, da Resolução nº 174 do Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP), 
de 04.07.2017, e no art. 15, inciso I da Resolução nº 11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do Estado 
da Bahia, publicada no Diário da Justiça Eletrônico de 13.04.2022, vem, por meio deste, comunicar a todos que possa interessar 
o ARQUIVAMENTO da NOTÍCIA DE FATO registrada no sistema IDEA sob n° 003.9.22304/2022, inclusive para efeito de apre-
sentação de recurso, por meio de razões escritas, no prazo de 10 (dez) dias.

De Salvador/BA para Tucano/BA, 31 de outubro de 2023.

(documento assinado eletronicamente) 
THELMA LEAL DE OLIVEIRA 
Promotora de Justiça Designada 
UAAF – Ato nº 0554/2020

CONVERSÃO DE NOTÍCIA DE FATO EM PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TUCANO
IDEA Nº 334.9.378996/2022
PORTARIA
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, através da Promotora de Justiça abaixo assinada, no uso de uma de suas 
atribuições constitucionais e legais, conferida pelos arts. 127, caput, e 129, IX, ambos da Constituição Federal, 73, I, da Lei 
Complementar Estadual nº 11, de 18.01.1996, 50, IV, da Resolução nº 11 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de 
Justiça do Estado da Bahia, de 11.04.2022, e 8º, III, da Resolução nº 174 do Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP), 
de 04.07.2017, instaura o presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO relativo ao seguinte fato: 
OBJETO DO PROCEDIMENTO: Apurar e acompanhar situação de vulnerabilidade a que se encontra submetido Pedro Lucas 
Pimentel da Silva, criança com defi ciência, consistente na difi culdade de adaptação e frequência às aulas presenciais na Creche 
Municipal Senhora Santana, Município de Tucano/BA, 
INTERESSADO(S): Ivani Monteiro Pimentel, Pedro Lucas Pimentel da Silva e a Sociedade. 
ENQUADRAMENTO JURÍDICO: Artigos 2º, 4º, 5º e 7º, todos da Lei Federal nº 13.146/2015, 50, IV, da Resolução nº 11/2022 do 
Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do Estado da Bahia, e 8º, III, da Resolução nº 174/2017 do CNMP. 
ORIGEM: Representação formulada por Ivani Monteiro Pimentel. 
Fica fi xado o prazo de 1 (um) ano para conclusão do procedimento.

De Salvador para Tucano/BA, 10 de novembro de 2023.

(documento assinado eletronicamente)
THELMA LEAL DE OLIVEIRA 
Promotor de Justiça Designado 
Portaria PGJ nº 554/2020 

CONVERSÃO DE NOTÍCIA DE FATO EM PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TUCANO
IDEA Nº 334.9.2302/2017
PORTARIA
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, através da Promotora de Justiça abaixo assinada, no uso de uma de suas 
atribuições constitucionais e legais, conferida pelos arts. 127, caput, e 129, IX, ambos da Constituição Federal, 73, I, da Lei 
Complementar Estadual nº 11, de 18.01.1996, 50, IV, da Resolução nº 11 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de 
Justiça do Estado da Bahia, de 11.04.2022, e 8º, III, da Resolução nº 174 do Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP), 
de 04.07.2017, instaura o presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO relativo ao seguinte fato: 
OBJETO DO PROCEDIMENTO: Apurar e acompanhar possível situação de vulnerabilidade/risco social do idoso, Zacarias Jesus 
da Silva (nascido em 20.04.1948), residente na Fazenda Boqueirão do Flecha, zona rural de Tucano/BA. 
INTERESSADO(S): Zacarias Jesus da Silva, Maria José Jesus Silva e a Sociedade. 
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ENQUADRAMENTO JURÍDICO: Artigos 3º, 4º, 43, 45, e 75, V, todos da Lei Federal nº 10.741/2003, 50, IV, da Resolução nº 
11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do Estado da Bahia, e 8º, III, da Resolução nº 174/2017 do 
CNMP. 
ORIGEM: Atendimento institucional de Maria José Jesus Silva. 
Fica fi xado o prazo de 1 (um) ano para conclusão do procedimento.

De Salvador para Tucano/BA, 06 de novembro de 2023.

(documento assinado eletronicamente) 
THELMA LEAL DE OLIVEIRA 
Promotora de Justiça Designada 
UAAF – Ato nº 0554/2020

COMUNICAÇÃO DE ARQUIVAMENTO DE NOTÍCIA DE FATO
1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TUCANO
IDEA Nº 003.9.292381/2022
A 1ª Promotoria de Justiça de Tucano/BA, por intermédio da Promotora de Justiça Designada que abaixo subscreve, no uso de 
suas atribuições legais, com fulcro no art. 4º, inciso III, da Resolução nº 174 do CNMP e do artigo 15, IV da Resolução 11/2022 
do MP/BA, vem, por meio deste, comunicar a todos que possa interessar o ARQUIVAMENTO da NOTÍCIA DE FATO registrada 
no sistema IDEA sob n° 003.9.292381/2022, inclusive para efeito de apresentação de recurso, por meio de razões escritas, no 
prazo de 10 (dez) dias.

De Salvador/BA para Tucano/BA, 13 de novembro de 2023.

(documento assinado eletronicamente) 
THELMA LEAL DE OLIVEIRA 
Promotora de Justiça Designada 
UAAF – Ato nº 0554/2020

COMUNICAÇÃO DE ARQUIVAMENTO DE NOTÍCIA DE FATO
1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TUCANO
IDEA Nº 003.9.292381/2022
A 1ª Promotoria de Justiça de Tucano/BA, por intermédio da Promotora de Justiça Designada que abaixo subscreve, no uso de 
suas atribuições legais, com fulcro no art. 4º, inciso III, da Resolução nº 174 do CNMP e do artigo 15, IV da Resolução 11/2022 
do MP/BA, vem, por meio deste, comunicar a todos que possa interessar o ARQUIVAMENTO da NOTÍCIA DE FATO registrada 
no sistema IDEA sob n° 003.9.292381/2022, inclusive para efeito de apresentação de recurso, por meio de razões escritas, no 
prazo de 10 (dez) dias.

De Salvador/BA para Tucano/BA, 13 de novembro de 2023.

(documento assinado eletronicamente) 
THELMA LEAL DE OLIVEIRA 
Promotora de Justiça Designada 
UAAF – Ato nº 0554/2020

PORTARIA 
IDEA Nº 334.9.172868/2019 
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, através do (a) Promotor (a) de Justiça abaixo assinado (a), no uso de uma 
de suas atribuições constitucionais e legais, conferida pelos arts. 127, caput, e 129, IX, ambos da Constituição Federal, 73, I, da 
Lei Complementar Estadual nº 11, de 18.01.1996, 50, IV, da Resolução nº 11 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de 
Justiça do Estado da Bahia, de 11.04.2022, e 8º, III, da Resolução nº 174 do Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP), 
de 04.07.2017, instaura o presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO relativo ao seguinte fato: 
OBJETO DO PROCEDIMENTO: Apurar/acompanhar a regularidade no tratamento médico com fornecimento de medicamen-
to de Vinícius Andrade de Santana, fi lho de Marleide Nascimento de Andrade, em razão de transplante de medula óssea em 
14.04.2009.
ENQUADRAMENTO JURÍDICO: Arts. 5º ,6º, 196 a 200 da CF/88; Lei nº 8080/90; Portaria SAS/55/1999 do Ministério da Saúde., 
Res. 174/2017 e art. 50, IV da Resolução nº 11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do Estado da 
Bahia. 
ORIGEM: Termo de declarações prestadas por Marleide Nascimento de Andrade. 
Fica fi xado o prazo de 1 (um) ano para conclusão do procedimento.
Cumpram-se as diligências determinadas no despacho anexo.

De Salvador/BA para Tucano-BA, 7 de novembro de 2023.

Thelma Leal de Oliveira
Promotora de Justiça Designada 
UAAF- Ato nº 0554/2020



TJBA - DIÁRIO DA JUSTIÇA ELETRÔNICO - Nº 3.467 - Disponibilização: quarta-feira, 6 de dezembro de 2023 Cad 1 / Página 372

COMUNICAÇÃO DE ARQUIVAMENTO DE NOTÍCIA DE FATO
1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TUCANO
IDEA Nº 334.9.211887/2019
A 1ª Promotoria de Justiça de Tucano/BA, por intermédio da Promotora de Justiça Designada que abaixo subscreve, no uso de 
suas atribuições legais, com fulcro no art. 4º, inciso I, da Resolução nº 174 do Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP), 
de 04.07.2017, e no art. 15, inciso I da Resolução nº 11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do Estado 
da Bahia, publicada no Diário da Justiça Eletrônico de 13.04.2022, vem, por meio deste, comunicar a todos que possa interessar 
o ARQUIVAMENTO da NOTÍCIA DE FATO registrada no sistema IDEA sob n° 334.9.211887/2019, inclusive para efeito de apre-
sentação de recurso, por meio de razões escritas, no prazo de 10 (dez) dias.

De Salvador/BA para Tucano/BA, 01 de novembro de 2023.

Thelma Leal de Oliveira 
Promotora de Justiça Designada 
UAAF- Ato nº 0554/2020

CONVERSÃO DE NOTÍCIA DE FATO EM PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TUCANO
IDEA Nº 334.0.38715/2016
PORTARIA
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, através da Promotora de Justiça abaixo-assinada, no uso de uma de suas 
atribuições constitucionais e legais, conferida pelo art. 129, III, da CF, c/c art. 72, IV da Lei Complementar Estadual n. 11/96, c/c 
a Resolução nº 11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do Estado da Bahia, da resolução 174/17 do 
Conselho Nacional do Ministério Público, instaura o presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO relativo ao seguinte fato: 
OBJETO DO PROCEDIMENTO: Acompanhar a políticia pública consistente na reforma da Escola Municipal Dr. Theotônio Mar-
tins, Tucano/BA, a fi m de que seja adequada aos padrões mínimos exigidos. 
INTERESSADOS: A SOCIEDADE. 
ENQUADRAMENTO JURÍDICO: Constituição Federal de 1988, Resolução 174/17 do CNMP c/c Resolução nº 11/2022 do Órgão 
Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do Estado da Bahia. 
ORIGEM: Representação formulada pelo Grupo Escolar Dr. Theotônio Martins. 
Fica fi xado o prazo de 01 (um) ano para conclusão do procedimento administrativo.

De Salvador - BA para Tucano/BA, 17 de novembro de 2023.

(documento assinado eletronicamente) 
THELMA LEAL DE OLIVEIRA 
Promotora de Justiça Designada 
UAAF – Ato nº 0554/2020

COMUNICAÇÃO DE ARQUIVAMENTO DE NOTÍCIA DE FATO
1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TUCANO
IDEA Nº 003.9.292381/2022
A 1ª Promotoria de Justiça de Tucano/BA, por intermédio da Promotora de Justiça Designada que abaixo subscreve, no uso de 
suas atribuições legais, com fulcro no art. 4º, inciso I, da Resolução nº 174 do Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP), 
de 04.07.2017, e no art. 15, inciso I da Resolução nº 11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do Estado 
da Bahia, publicada no Diário da Justiça Eletrônico de 13.04.2022, vem, por meio deste, comunicar a todos que possa interessar 
o ARQUIVAMENTO da NOTÍCIA DE FATO registrada no sistema IDEA sob n° 003.9.292381/2022, inclusive para efeito de apre-
sentação de recurso, por meio de razões escritas, no prazo de 10 (dez) dias.

De Salvador/BA para Tucano/BA, 13 de novembro de 2023.

Thelma Leal de Oliveira 
Promotora de Justiça Designada 
UAAF- Ato nº 0554/2020

CONVERSÃO DE NOTÍCIA DE FATO EM PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO
1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TUCANO
IDEA Nº 003.9.148450/2018
PORTARIA
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio da Promotora de Justiça signatária, no uso de uma de suas 
atribuições constitucionais e legais, conferida pelo art. 129, III, da CF, c/c art. 72, IV da Lei Complementar Estadual nº 11/96, 
c/c o art. 26 da Resolução nº 11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça e da Resolução nº 23/2007 do 
Conselho Nacional do Ministério Público, instaura o presente PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO relativo ao seguinte fato: 
OBJETO DO PROCEDIMENTO: Apurar possível inércia da Prefeitura Municipal de Tucano - BA na adoção de providências 
necessárias à restituição do fl uxo em via pública, na Rua Jorge Calmon, em Caldas do Jorro, alusiva à construção de um muro 
no local. 
INVESTIGADO: A apurar. 
FUNDAMENTO LEGAL: CF/88 c/c art. 26 da Resolução nº 11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça 
c/c Resolução 23/2007 do CNMP. 
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ORIGEM: Notícia de Fato apresentada por Maria Helena Pereira da Silva de Lima. 
Fica fi xado o prazo de 90 (noventa) dias para conclusão do procedimento investigatório.

De Salvador/BA para Tucano /BA, 24 de novembro de 2023.

(documento assinado eletronicamente) 
THELMA LEAL DE OLIVEIRA 
Promotora de Justiça Designada 
UAAF – Ato nº 0554/2020

INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO INVESTIGATÓRIO CRIMINAL
1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TUCANO
IDEA Nº 334.9.199661/2019
PORTARIA
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, através do Promotor de Justiça signatário, no uso das atribuições conferidas 
pelos arts. 127, caput, e 129, I, VII e VIII, ambos da Constituição Federal, art. 2º, II, da Resolução nº 181 do Conselho Nacional 
do Ministério Público (CNMP), de 07 de agosto de 2017, art. 26 da Lei Federal nº 8.625, de 12 de fevereiro de 1993, art. 73 da Lei 
Complementar Estadual nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e art. 2º, I, da Resolução nº 31 da douta Procuradoria-Geral de Justiça 
deste Estado, publicada no Diário Ofi cial do Estado de 25 e 26 de setembro de 2004, instaura o presente PROCEDIMENTO 
INVESTIGATÓRIO CRIMINAL, tendente a apurar a possível ocorrência de conduta(s) delituosa(s) abaixo indigitada(s) e sua 
respectiva autoria. 
OBJETO DO PROCEDIMENTO: Suposta prática, em 20.01.2019, entre as 02h e as 10h, no Hospital Municipal Mariana Penedo, 
localizado na Avenida Padre José Gumercindo dos Santos, nº 500, Município de Tucano-BA, do delito de aborto sem o consenti-
mento da gestante, com dolo eventual, contra Cristina Kátia de Jesus, então com 38 (trinta e oito) semanas de gestação. 
INVESTIGADO(S): NÃO IDENTIFICADO(A)(S). 
ENQUADRAMENTO JURÍDICO: Arts. 127, caput, e 129, I, VII e VIII, da Constituição Federal, art. 2º, II, da Resolução nº 181/2017 
do CNMP, art. 26 da Lei Federal nº 8.625/1993, art. 73 da Lei Complementar Estadual nº 11/1996, art. 2º, I, da Resolução nº 
31/2004 da PGJ-BA e art. 125 do Código Penal. 
ORIGEM: Declarações prestadas por Cristina Kátia de Jesus. 
Fica fi xado o prazo de 90 (noventa dias) para conclusão do procedimento investigatório.

De Salvador-BA para Tucano-BA, 27 de novembro de 2023.

(documento assinado eletronicamente) 
PEDRO ARAUJO CASTRO 
Promotor de Justiça Designado 
Portaria PGJ nº 880/2023 – DJe de 18.05.2023

PORTARIA 
IDEA Nº 334.9.237527/2017 
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, através do Promotor de Justiça abaixo assinado, no uso de uma de suas 
atribuições constitucionais e legais, conferida pelos arts. 127, caput, e 129, IX, ambos da Constituição Federal, 73, I, da Lei 
Complementar Estadual nº 11, de 18.01.1996, 50, IV, da Resolução nº 11 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de 
Justiça do Estado da Bahia, de 11.04.2022, e 8º, III, da Resolução nº 174 do Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP), 
de 04.07.2017, instaura o presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO relativo ao seguinte fato: 
OBJETO DO PROCEDIMENTO: Tutela do direito individual indisponível à paternidade da criança Bernardo de Jesus, fi lha de 
Lara Cristina de Jesus, nascida em 17.09.2017, residente no Povoado Pedra Grande, TucanoBA. 
INTERESSADO(S): A CRIANÇA BERNARDO DE JESUS, MARIA DE JESUS E A SOCIEDADE. 
ENQUADRAMENTO JURÍDICO: Artigos 2º, § 4º, da Lei Federal nº 8.560, de 29.12.1992, 50, IV, da Resolução nº 11/2022 do 
Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do Estado da Bahia, e 8º, III, da Resolução nº 174/2017 do CNMP. 
ORIGEM: Declarações prestadas por Maria de Jesus. 
Fica fi xado o prazo de 1 (um) ano para conclusão do procedimento.
Cumpram-se as diligências determinadas no despacho anexo.

De Salvador-BA para Tucano-BA, 28 de novembro de 2023.

(documento assinado eletronicamente) 
PEDRO ARAUJO CASTRO 
Promotor de Justiça Designado 
Portaria PGJ nº 880/2023 – DJe de 18.05.2023

Portaria de Instauração de Procedimento Administrativo 
Nº 334.9.214926/2019
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio do Promotor de Justiça subscritor, no uso de suas atribuições 
constitucionais e legais, em face do disposto no art. 129, incisos II e III, da Constituição da República e Resolução nº 174 do 
Conselho Nacional do Ministério Público e; 
CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe 
a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis (CF, art. 127, caput); 
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CONSIDERANDO de igual modo, competir ao Ministério Público promover outras ações necessárias ao exercício de suas fun-
ções institucionais, em defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis e 
que incumbe ao Ministério Público, sempre que necessário ao exercício de suas funções institucionais, instaurar o inquérito civil 
e outros procedimentos administrativos correlatos (art. 1º, caput e art. 25, IV, “a”, Lei nº. 8.625/1993); 
CONSIDERANDO que o artigo 227, da Constituição da República assim prescreve: “É dever da família, da sociedade e do Esta-
do assegurar à criança, ao adolescente e ao jovem, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educa-
ção, ao lazer, à profi ssionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de 
colocá-los a salvo de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão”; 
CONSIDERANDO que o Estatuto da Criança e do Adolescente, Lei 8.069/90, estabelece em seu art. 4º que “Art. 4º É dever da 
família, da comunidade, da sociedade em geral e do poder público assegurar, com absoluta prioridade, a efetivação dos direitos 
referentes à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao esporte, ao lazer, à profi ssionalização, à cultura, à dignidade, ao res-
peito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária. Parágrafo único. A garantia de prioridade compreende: a) primazia de 
receber proteção e socorro em quaisquer circunstâncias; b) precedência de atendimento nos serviços públicos ou de relevância 
pública; c) preferência na formulação e na execução das políticas sociais públicas; d) destinação privilegiada de recursos públi-
cos nas áreas relacionadas com a proteção à infância e à juventude”; 
CONSIDERANDO que o Procedimento Administrativo é procedimento ministerial previsto normativamente para apurar fato que 
enseje a tutela de interesses individuais indisponíveis, além de acompanhar e fi scalizar, de forma continuada, políticas públicas 
ou instituições (Resolução CNMP nº174/2017);
CONSIDERANDO os fatos noticiados a este órgão ministerial por meio de representação apócrifa junto ao Disque 100, comuni-
cando a situação de vulnerabilidade biopsicossocial da menor S. M. S, que estaria sendo vítima de alienação parental suposta-
mente em razão da conduta da genitora, Sra. VIVIANE. 
RESOLVE instaurar Procedimento Administrativo para acompanhar temporariamente a menor, que supostamente se encontra 
em situação de vulnerabilidade biopsicossocial. 
Para regularização e instrução deste Procedimento Administrativo, determino, desde logo: 
a) a nomeação de todos os servidores lotados na Secretaria Processual desta unidade ministerial para tomarem providências 
administrativas de impulso e andamento do presente expediente;
b) registre-se o feito no IDEA-MPBA; 
c) Ofi cie-se o CREAS, solicitando intervenção no feito e emissão de relatório, no qual deverá conter as seguintes informações, 
além de outras que reputarem necessárias: a) qualifi cação da criança e do núcleo familiar – inclusive com cópias de documentos 
pessoais e informações de telefone e endereço; b) condições gerais da criança, tais como moradia, alimentação, higiene, saúde, 
lazer, fi nanças e convívio familiar; c) identifi cação ou não de sinais de negligência e maus tratos, especifi cando-os; e d) informa-
ções sobre existência de outros familiares que tenham interesse em assumir o múnus de prestar os cuidados necessários, caso 
os genitores e/ou responsáveis estejam impossibilitados. Prazo: 30 dias; 
d) Certifi que-se se o Conselho Tutelar apresentou resposta ao ofício nº 014/2019 (ID MP 11757881 - Pág. 5). Em caso negativo, 
seja reiterado o expediente, com as advertências sobre o descumprimento; 
e) proceda à juntada dos inclusos expedientes recebidos neste órgão ministerial;
f) fi xo o prazo de 01 (um) ano para tramitação, fi ndo o qual, volte-me concluso.

Tucano, 27 de novembro de 2023.

MARCOS JOSÉ PASSOS OLIVEIRA SANTOS
Promotor de Justiça

EDITAL DE PRORROGAÇÃO DE PRAZO

A PROMOTORIA DE JUSTIÇA REGIONAL ESPECIALIZADA EM MEIO AMBIENTE COM SEDE EM EUCLIDES DA CUNHA/
BA, por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas atribuições legais, nos termos do art. 9º, da 
Resolução nº 23/2007 do Conselho Nacional do Ministério Público e do art. 41 da Resolução nº 11/2022 do OECPJ/BA - Órgão 
Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do Estado da Bahia, vem por meio deste Edital, a todos quantos possa interes-
sar, comunicar a PRORROGAÇÃO DO PRAZO DO INQUÉRITO CIVIL registrado no IDEA sob o nº 003.0.196975/2013, até o dia 
24/09/2024, considerando que ainda restam diligências a serem realizadas. 

Euclides da Cunha/BA, 29 de Novembro de 2023.

ADRIANO NUNES DE SOUZA
Promotor de Justiça

EDITAL DE PRORROGAÇÃO DE PRAZO

A PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE MONTE SANTO, por intermédio do Promotor de Justiça que este subscreve, no 
uso de atribuições legais, nos termos do art. 11 da Resolução nº 174/2017, do Colégio de Procuradores do Ministério Público do Es-
tado da Bahia, comunica a prorrogação de prazo, por mais 1 (um) ano, a contar desta data, considerando que ainda restam diligên-
cias a serem realizadas, do Procedimento Administrativo IDEA nº 176.9.75934/2019, instaurado com o fi to de acompanhar o regular 
funcionamento do Conselho Municipal de Educação, Conselho Municipal do Fundeb e Conselho Municipal de Alimentação Escolar.
Monte Santo, 13 de setembro de 2023.

MARCELO CERQUEIRA CÉSAR
 Promotor de Justiça em substituição
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EDITAL DE ARQUIVAMENTO PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO IDEA N° 681.9.271173/2023

 O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA – 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE EUCLIDES DA CUNHA, por intermédio 
do Promotor de Justiça que este subscreve, no uso de atribuições legais, nos termos do art. 13 da Resolução nº 174/2017, do 
Conselho Nacional do Ministério Público, comunica aos interessados o arquivamento do Procedimento supracitado, consideran-
do que o suposto pai, voluntariamente, procedeu ao reconhecimento do vínculo de fi liação que se pretendia apurar, cabe recurso 
no prazo de 10 (dez) dias.

Euclides da Cunha/BA, 05 de dezembro de 2023.

MARCELO CERQUEIRA CÉSAR
Promotor de Justiça

PROMOTORIA REGIONAL DE EUNÁPOLIS   

6Âª PROMOTORIA DE JUSTIÃ‡A DE EUNÃ�POLIS
EDITAL NÂº 110/2023
PRORROGAÃ‡ÃƒO DE NOTÃ�CIA DE FATO
A 6Âª Promotoria de JustiÃ§a de EunÃ¡polis/BA, por intermÃ©dio do Promotor de JustiÃ§a que abaixo subscreve, no uso de 
suas atribuiÃ§Ãμes legais, atendendo ao teor do art. 3Âº da ResoluÃ§Ã£o 174/2017 do CNMP, COMUNICA aos interessados 
a PRORROGAÃ‡ÃƒO, por 90 dias, do prazo para conclusÃ£o da NotÃcia de Fato subscrita, Ã  vista da imprescindibilidade da 
realizaÃ§Ã£o ou conclusÃ£o de diligÃªncias essenciais para a continuidade ou encerramento de sua instruÃ§Ã£o.

NÂº IDEA Partes Assunto

647.9.417110/2023 JoÃ£o Ã‚ngelo de Paula Silva.
DIREITO DA SAÃšDE â€“ PÃºblica â€“ SUS â€“ Fornecimento de 
Medicamento

EunÃ¡polis, 04 de dezembro de 2023.

Helber Luiz Batista
Promotor de JustiÃ§a Titular
6Âª PJ-EunÃ¡polis

COMUNICAÃ‡ÃƒO DE PRORROGAÃ‡ÃƒO DE INQUÃ‰RITO CIVIL

ORIGEM: PROMOTORIA DE JUSTIÃ‡A DE GUARATINGA/BA
Ã�REA: Improbidade Administrativa
INQUÃ‰RITO CIVIL IDEA NÂº 219.9.46601/2020
OBJETO: APURAR A OCORRÃŠNCIA DE IRREGULARIDADES PROCEDIMENTAIS QUE RESULTAM EM POSSÃ�VEL ENRI-
QUECIMENTO ILÃ�CITO DA SERVIDORA INVESTIGADA, EM DETRIMENTO DO ERÃ�RIO ESTADUAL.
INTERESSADO: MARILENE FERREIRA DE ANDRADE

Helber Luiz Batista
Promotor de JustiÃ§a em SubstituiÃ§Ã£o de Guaratinga /BA

INSTAURAÃ‡ÃƒO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
IDEA NÂº: 219.9.73931/2023
ORIGEM: PROMOTORIA DE JUSTIÃ‡A DE GUARATINGA/BA
PORTARIA IDEA n.Âº 004/2023
A PROMOTORIA DE JUSTIÃ‡A DE GUARATINGA, por intermÃ©dio do Promotor de JustiÃ§a que abaixo subscreve, no uso de 
suas atribuiÃ§Ãμes legais, nos termos dos art. 129, II, da CF, e da ResoluÃ§Ã£o n.Âº 174/2017 do Conselho Nacional do Mi-
nistÃ©rio PÃºblico e ResoluÃ§Ã£o n.Âº 11/2022 do Ã“rgÃ£o Especial do ColÃ©gio de Procuradores de JustiÃ§a, comunica aos 
interessados a INSTAURAÃ‡ÃƒO do Procedimento Administrativo n.Âº 004/2023:
OBJETO: acompanhar a aÃ§Ãμes adotadas pelo MunicÃpio de Guaratinga/BA para garantir ao infante GUSTAVO BATISTA 
TELÃ�U BARCELOS, bem como a todos os cidadÃ£os de Guaratinga/BA, o acompanhamento mÃ©dico com equipe multidisci-
plinar, incluindo psicÃ³logo, fonoaudiÃ³logo, Terapeuta Ocupacional e demais especialidades necessÃ¡rias.
Guaratinga/BA, 05 de dezembro de 2023.

PROMOTORIA DE JUSTIÃ‡A DE ITABELA
Autos 003.9.92551/2020- Inq. Civil
DESPACHO
Necessitando o inquÃ©rito de continuidade das diligÃªncias , PRORROGO-O POR MAIS 01 ANO. Designo audiÃªncia extra-
judicial pelo aplicativo TEAMS, para o dia 01.12.23 Ã s 17:30hs para oitiva de JOSÃ‰ ALENCAR ARRABAL. Encaminhe-se 
juntamente com a notifi caÃ§Ã£o a portaria instauradora IC, constante da juntada do dia 06.07.21. do TEAMS, encaminhando o 
link para o email constante da notifi caÃ§Ã£o.
Encaminhe-se para publicaÃ§Ã£o no DiÃ¡rio Ofi cial((DiÃ¡rio da JustiÃ§a EletrÃ´nico) extrato desta prorrogaÃ§Ã£o, juntando-se 
aos autos a respectiva publicaÃ§Ã£o. ApÃ³s voltem os autos conclusos.
EunÃ¡polis-BA, 20 de novembro de 2023
Dinalmari MendonÃ§a Messias
Promotor de JustiÃ§a em substituiÃ§Ã£o
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PROMOTORIA REGIONAL DE FEIRA DE SANTANA   

EDITAL 772/2023
PORTARIA nº 26/2023
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
Origem:07ª Promotoria de Justiça de Feira de Santana
IDEA nº.596.9.463717/2023
Instaurado mediante representação
Objeto: apurar suposta omissão do Município de Feira de Santana no oferecimento de condições adequadas para a efi ciente 
atuação dos Conselhos Tutelares III e IV do município de Feira de Santana/BA.
Data da instauração: 05 de dezembro de 2023

Origem: Promotoria Regional Especializada em Meio Ambiente – Feira de Santana
Área: MEIO AMBIENTE
EDITAL DE COMUNICAÇÃO DE ASSINATURA DE TAC – IC 003.9.173818/2017.
A PROMOTORIA DE JUSTIÇA REGIONAL ESPECIALIZADA EM MEIO AMBIENTE DA COMARCA DE FEIRA DE SANTANA, por 
intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas atribuições legais, com fulcro no art. 20 da Resolução 
nº 006/2009, alterado pela Resolução nº 001/2013, do Ministério Público do Estado da Bahia, vem por meio deste Edital, a todos 
quantos possa interessar, comunicar a Assinatura de Termo de Ajustamento de Conduta (TAC), nos autos do Inquérito Civil IDEA 
Nº 003.9.173818/2017 celebrado pela Diocese de Cruz das Almas, pessoa jurídica de direito privado sem fi ns lucrativos, inscrita 
no CNPJ, sob o nº 30.628.553/0001-83, doravante denominado COMPROMISSÁRIO, e o Ministério Público do Estado da Bahia, 
doravante denominado COMPROMITENTE em 30/11/2023, nos termos do art. 10, §1º da Resolução nº 23/2007 do Colégio de 
Procuradores de Justiça do MP/BA.
Feira de Santana, 01 de dezembro de 2023.
Ernesto Cabral de Medeiros
Promotor de Justiça

Origem: Promotoria Regional Especializada em Meio Ambiente – Feira de Santana
Área: MEIO AMBIENTE
EDITAL DE PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO DO INQUÉRITO CIVIL IDEA Nº 003.9.173818/2017.
A PROMOTORIA DE JUSTIÇA REGIONAL ESPECIALIZADA EM MEIO AMBIENTE DA COMARCA DE FEIRA DE SANTANA, por 
intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas atribuições legais, em conformidade com disposto no 
art. 10, §1º, da Resolução nº 23/2007 do Conselho Nacional do Ministério Público, bem como art. 26, §2º, ambos da Resolução 
nº 06/2009 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do MP-BA, FAZ SABER a todos que o presente EDITAL 
virem ou dele conhecimento tiverem, que foi promovido na forma dos artigos 5º, §6º e 9º da Lei 7347/85 e dos artigos 10 e 14 
da Resolução nº 023/2007 e Resolução nº 179/2017 do CNMP, o arquivamento do Inquérito Civil registrado no IDEA sob o nº 
003.9.173818/2017. instaurado para apurar a necessidade de realização de recuperação de partes do imóvel Capela Senhor 
Bom Jesus dos Prazeres, localizada no município de Saubara – BA, como medida de preservação do bem histórico /cultural 
tombado, e verifi cação de intervenções que ocasionaram descaracterização do interior do imóvel, cujos autos serão submetidos 
à apreciação e homologação pelo egrégio Conselho Superior do Ministério Público, na forma da lei.
Feira de Santana, 01 de dezembro de 2023.
Ernesto Cabral de Medeiros
Promotor de Justiça

ERNESTO CABRAL DE MEDEIROS
Promotor de Justiça
Edital 10/2023 – Comunicação de Arquivamento
A PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE MARAGOGIPE, por intermédio da Promotora de Justiça signatária, no uso de suas atribuições 
legais e com fulcro no art. 4º, inciso I, da Resolução nº 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público – CNMP, comunica 
o arquivamento da Notícia de Fato, nº IDEA 003.9.467717/2023, instaurada para apurar suposta ocorrência de exercício ilegal da 
medicina, praticado no distrito de São Roque do Paraguaçu, no município de Maragogipe.
Maragogipe, 05 de dezembro de 2023.
NEIDE REIMÃO REIS
PROMOTORA DE JUSTIÇA

EDITAL 771/2023 – IDEA 596.9.244551/2022
A 07ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE FEIRA DE SANTANA/BA por sua Promotora de Justiça, no uso de suas atribuições legais, 
com fundamento no art. 9º, § 1º, da Lei n. 7.347/1985, no art. 10, § 1º, da Resolução CNMP n. 23/2007 e no art. 44, § 1º da Re-
solução n. 11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores do Ministério Público do Estado da Bahia, resolve NOTIFICAR 
a quem possa interessar do ARQUIVAMENTO do Procedimento Administrativo IDEA 596.9.244551/2022, instaurado para apurar 
a ausência do recebimento do kit para criança com diabetes pela municipalidade.
Ressalva-se que, da decisão de arquivamento, caberá a interposição de recurso, no prazo de 10 (dez) dias, que poderá ser 
protocolizado nesta Promotoria de Justiça, conforme artigo 10, § 3º da Resolução nº 23/2007 do CNMP, através do e-mail: sp.fei-
radesantana@mpba.mp.br, e em formato pdf, mp4 e/ou jpg.
Feira de Santana, 05 de dezembro de 2023.
JÓ ANNE DA COSTA SARDEIRO SILVEIRA
Promotora de Justiça
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EDITAL Nº 770/2023
A 7ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE FEIRA DE SANTANA, por intermédio da Promotora de Justiça infra-assinada, no uso de 
suas atribuições legais, na forma do art. 4º, inciso I, da Resolução Nº 174/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público, CO-
MUNICA à Sra. EDINELMA DE CARVALHO CINTRA o Indeferimento da Instauração da Notícia de Fato, relativo ao expediente 
nº 596.9.444737/2023, devendo Vossa Senhoria buscar as providências pertinentes junto à Secretaria Municipal de Educação, 
a fi m de que sejam disponibilizados os profi ssionais auxiliares de classe para acompanhamento da sua fi lha em sala de aula e, 
considerando-se a proximidade do fi nal do presente ano letivo, que se dirija à instituição de ensino pertinente de maneira tem-
pestiva, ou seja, dentro do período de realização das matrículas previsto para próximo ano letivo 2024, sendo quem em caso de 
eventual negativa por parte da unidade escolar em fornecer o professor auxiliar de classe, deverá comunicar a ocorrência a este 
Órgão Ministerial, para fi ns de continuidade das investigações e adoção das providências pertinentes.
Feira de Santana, 04 de dezembro de 2023
JÓ ANNE DA COSTA SARDEIRO SILVEIRA
Promotora de Justiça em Substituição

2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE IPIRÁ/BA
EDITAL Nº 071/2023
A 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE IPIRÁ, através da Exma. Promotora de Justiça, Dra. Laise de Araújo Carneiro, no uso de 
suas atribuições legais, nos termos do art. 4 da Resolução nº 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público e do art. 26, 
§ 1º e § 4º da Resolução nº 06/2009 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do Ministério Público do Estado 
da Bahia, COMUNICA aos interessados o ARQUIVAMENTO da Notícia de Fato IDEA nº 003.9.291055/2023, que apurou descon-
formidade da largura das calçadas na Rua Anderson Souza, nas proximidades do Centro de Abastecimento e do supermercado 
Mix Bahia, nesta cidade de Ipirá/BA.
Ipirá/BA, 04 de dezembro de 2023
LAISE DE ARAÚJO CARNEIRO
Promotora de Justiça - 2ª Promotoria de Justiça de Ipirá/BA

PROMOTORIA REGIONAL DE IRECÊ   

PRORROGAÇÃO DE PRAZO PARA CONCLUSÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
IDEA Nº 698.9.27698/2018
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente de Irecê (PJEMAI)
PROMOTOR DE JUSTIÇA: Romeu Gonsalves Coelho Filho
ÁREA: Meio Ambiente
OBJETO: Acompanhamento de Termo de Ajustamento de Conduta (TAC), fi rmado nos autos do Inquérito Civil 698.0.160197/2012, 
sobre a gestão do Sistema Municipal de Meio Ambiente do município de Itaguaçu da Bahia
INTERESSADO: Prefeitura de Itaguaçu da Bahia
FUNDAMENTO: Tendo em vista a imprescindibilidade da realização e/ ou conclusão de diligências, determina a prorrogação de prazo 
de conclusão, pelo período de um ano, na forma do Art. 53 da Resolução MPBA nº 11/2022, disponibilizada no DJE TJBA de 13/04/2022.

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE BARRA DO MENDES
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO - IDEA nº 022.9.198142/2023

COMUNICAÇÃO DE ARQUIVAMENTO

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, através do Promotor de Justiça abaixo assinado, no uso de suas atribuições 
legais, em conformidade com a Resolução nº 11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do Ministé-
rio Público do Estado da Bahia, comunica, a quem possa interessar, o arquivamento do Procedimento Administrativo IDEA 
nº. 022.9.158279/2023, na forma do art. 4º, inc. I, da Resolução CNMP nº 174/17, inclusive para eventual interposição de recurso 
no prazo de 10 (dez) dias, devendo ser remetido para o endereço eletrônico barradomendes@mpba.mp.br.

Barra do Mendes, 5 de dezembro de 2023.

TIAGO ALVES PACHECO  
Promotor de Justiça  
-Em substituição-

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE BARRA DO MENDES
NOTÍCIA DE FATO - IDEA nº. 022.9.392644/2023

COMUNICAÇÃO DE INDEFERIMENTO DE INSTAURAÇÃO DE NOTÍCIA DE FATO

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, através do Promotor de Justiça abaixo assinado, no uso de suas atribuições 
legais, na forma do art. 4º, §4º, da Resolução CNMP nº 174/17, comunica, a quem possa interessar, o indeferimento da instau-
ração da Notícia de Fato IDEA nº 022.9.392644/2023, inclusive para eventual interposição de recurso no prazo de 10 (dez) dias, 
devendo ser remetido para o endereço eletrônico barradomendes@mpba.mp.br.

Barra do Mendes, 5 de dezembro de 2023.

TIAGO ALVES PACHECO  
Promotor de Justiça  
-Em substituição- 



TJBA - DIÁRIO DA JUSTIÇA ELETRÔNICO - Nº 3.467 - Disponibilização: quarta-feira, 6 de dezembro de 2023 Cad 1 / Página 378

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE BARRA DO MENDES
NOTÍCIA DE FATO - IDEA nº. 022.9.426801/2023

COMUNICAÇÃO DE ARQUIVAMENTO DE NOTÍCIA DE FATO

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, através do Promotor de Justiça abaixo assinado, no uso de suas atribuições 
legais, na forma do art. 4º, §4º, da Resolução CNMP nº 174/17, comunica, a quem possa interessar, o arquivamento da Notícia 
de Fato IDEA nº 022.9.426801/2023, inclusive para eventual interposição de recurso no prazo de 10 (dez) dias, devendo ser 
remetido para o endereço eletrônico barradomendes@mpba.mp.br.

Barra do Mendes, 5 de dezembro de 2023.

TIAGO ALVES PACHECO  
Promotor de Justiça  
-Em substituição-

 PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE BARRA DO MENDES
NOTÍCIA DE FATO - IDEA nº. 022.9.429134/2023

COMUNICAÇÃO DE INDEFERIMENTO DE INSTAURAÇÃO DE NOTÍCIA DE FATO

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, através do Promotor de Justiça abaixo assinado, no uso de suas atribuições 
legais, na forma do art. 4º, §4º, da Resolução CNMP nº 174/17, comunica, a quem possa interessar, o indeferimento da instau-
ração da Notícia de Fato IDEA nº 022.9.429134/2023, inclusive para eventual interposição de recurso no prazo de 10 (dez) dias, 
devendo ser remetido para o endereço eletrônico barradomendes@mpba.mp.br.

Barra do Mendes, 5 de dezembro de 2023.

TIAGO ALVES PACHECO  
Promotor de Justiça  
-Em substituição-

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE BARRA DO MENDES
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO - IDEA nº 022.9.158303/2023

COMUNICAÇÃO DE ARQUIVAMENTO

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, através do Promotor de Justiça abaixo assinado, no uso de suas atribuições 
legais, em conformidade com a Resolução nº 11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do Ministé-
rio Público do Estado da Bahia, comunica, a quem possa interessar, o arquivamento do Procedimento Administrativo IDEA 
nº. 022.9.158303/2023, seguindo a Resolução CNMP nº 174/17, inclusive para eventual interposição de recurso no prazo de 10 
(dez) dias, devendo ser remetido para o endereço eletrônico barradomendes@mpba.mp.br.

Barra do Mendes, 5 de dezembro de 2023.

TIAGO ALVES PACHECO  
Promotor de Justiça  
-Em substituição-

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE BARRA DO MENDES
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO - IDEA nº 022.9.156036/2023

COMUNICAÇÃO DE ARQUIVAMENTO

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, através do Promotor de Justiça abaixo assinado, no uso de suas atribuições 
legais, em conformidade com a Resolução nº 11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do Ministé-
rio Público do Estado da Bahia, comunica, a quem possa interessar, o arquivamento do Procedimento Administrativo IDEA 
nº. 022.9.156036/2023, seguindo a Resolução CNMP nº 174/17, inclusive para eventual interposição de recurso no prazo de 10 
(dez) dias, devendo ser remetido para o endereço eletrônico barradomendes@mpba.mp.br.

Barra do Mendes, 5 de dezembro de 2023.

TIAGO ALVES PACHECO  
Promotor de Justiça  
-Em substituição-
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PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE BARRA DO MENDES
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO - IDEA nº 022.9.158296/2023

COMUNICAÇÃO DE ARQUIVAMENTO

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, através do Promotor de Justiça abaixo assinado, no uso de suas atribuições 
legais, em conformidade com a Resolução nº 11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do Ministé-
rio Público do Estado da Bahia, comunica, a quem possa interessar, o arquivamento do Procedimento Administrativo IDEA 
nº. 022.9.158296/2023, seguindo a Resolução CNMP nº 174/17, inclusive para eventual interposição de recurso no prazo de 10 
(dez) dias, devendo ser remetido para o endereço eletrônico barradomendes@mpba.mp.br.

Barra do Mendes, 5 de dezembro de 2023.

TIAGO ALVES PACHECO  
Promotor de Justiça  
-Em substituição-

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE BARRA DO MENDES
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO - IDEA nº 022.9.155983/2023

COMUNICAÇÃO DE ARQUIVAMENTO

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, através do Promotor de Justiça abaixo assinado, no uso de suas atribuições 
legais, em conformidade com a Resolução nº 11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do Ministé-
rio Público do Estado da Bahia, comunica, a quem possa interessar, o arquivamento do Procedimento Administrativo IDEA 
nº. 022.9.155983/2023, seguindo a Resolução CNMP nº 174/17, inclusive para eventual interposição de recurso no prazo de 10 
(dez) dias, devendo ser remetido para o endereço eletrônico barradomendes@mpba.mp.br.

Barra do Mendes, 5 de dezembro de 2023.

TIAGO ALVES PACHECO  
Promotor de Justiça  
-Em substituição-

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE BARRA DO MENDES
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO - IDEA nº 022.9.156002/2023

COMUNICAÇÃO DE ARQUIVAMENTO

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, através do Promotor de Justiça abaixo assinado, no uso de suas atribuições 
legais, em conformidade com a Resolução nº 11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do Ministé-
rio Público do Estado da Bahia, comunica, a quem possa interessar, o arquivamento do Procedimento Administrativo IDEA 
nº. 022.9.156002/2023, seguindo a Resolução CNMP nº 174/17, inclusive para eventual interposição de recurso no prazo de 10 
(dez) dias, devendo ser remetido para o endereço eletrônico barradomendes@mpba.mp.br.

Barra do Mendes, 5 de dezembro de 2023.

TIAGO ALVES PACHECO  
Promotor de Justiça  
-Em substituição-

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE BARRA DO MENDES
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO - IDEA nº 022.9.158267/2023

COMUNICAÇÃO DE ARQUIVAMENTO

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, através do Promotor de Justiça abaixo assinado, no uso de suas atribuições 
legais, em conformidade com a Resolução nº 11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do Ministé-
rio Público do Estado da Bahia, comunica, a quem possa interessar, o arquivamento do Procedimento Administrativo IDEA 
nº. 022.9.158267/2023, seguindo a Resolução CNMP nº 174/17, inclusive para eventual interposição de recurso no prazo de 10 
(dez) dias, devendo ser remetido para o endereço eletrônico barradomendes@mpba.mp.br.

Barra do Mendes, 5 de dezembro de 2023.

TIAGO ALVES PACHECO  
Promotor de Justiça  
-Em substituição-
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PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE BARRA DO MENDES
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO - IDEA nº 022.9.155991/2023

COMUNICAÇÃO DE ARQUIVAMENTO

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, através do Promotor de Justiça abaixo assinado, no uso de suas atribuições 
legais, em conformidade com a Resolução nº 11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do Ministé-
rio Público do Estado da Bahia, comunica, a quem possa interessar, o arquivamento do Procedimento Administrativo IDEA 
nº. 022.9.155991/2023, seguindo a Resolução CNMP nº 174/17, inclusive para eventual interposição de recurso no prazo de 10 
(dez) dias, devendo ser remetido para o endereço eletrônico barradomendes@mpba.mp.br.

Barra do Mendes, 5 de dezembro de 2023.

TIAGO ALVES PACHECO  
Promotor de Justiça  
-Em substituição-

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE BARRA DO MENDES
NOTÍCIA DE FATO - IDEA nº. 022.9.426867/2023

COMUNICAÇÃO DE ARQUIVAMENTO DE NOTÍCIA DE FATO

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, através do Promotor de Justiça abaixo assinado, no uso de suas atribuições 
legais, na forma do art. 4º, §4º, da Resolução CNMP nº 174/17, comunica, a quem possa interessar, o arquivamento da Notícia 
de Fato IDEA nº 022.9.426867/2023, inclusive para eventual interposição de recurso no prazo de 10 (dez) dias, devendo ser 
remetido para o endereço eletrônico barradomendes@mpba.mp.br.

Barra do Mendes, 5 de dezembro de 2023.

TIAGO ALVES PACHECO  
Promotor de Justiça 

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE BARRA DO MENDES
NOTÍCIA DE FATO - IDEA nº. 022.9.426816/2023

COMUNICAÇÃO DE ARQUIVAMENTO DE NOTÍCIA DE FATO

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, através do Promotor de Justiça abaixo assinado, no uso de suas atribuições 
legais, na forma do art. 4º, §4º, da Resolução CNMP nº 174/17, comunica, a quem possa interessar, o arquivamento da Notícia 
de Fato IDEA nº 022.9.426816/2023, inclusive para eventual interposição de recurso no prazo de 10 (dez) dias, devendo ser 
remetido para o endereço eletrônico barradomendes@mpba.mp.br.

Barra do Mendes, 5 de dezembro de 2023.

TIAGO ALVES PACHECO  
Promotor de Justiça 

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE BARRA DO MENDES
NOTÍCIA DE FATO - IDEA nº. 022.9.453943/2023

COMUNICAÇÃO DE ARQUIVAMENTO DE NOTÍCIA DE FATO

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, através do Promotor de Justiça abaixo assinado, no uso de suas atribuições 
legais, na forma do art. 4º, §4º, da Resolução CNMP nº 174/17, comunica, a quem possa interessar, o arquivamento da Notícia 
de Fato IDEA nº 022.9.453943/2023, inclusive para eventual interposição de recurso no prazo de 10 (dez) dias, devendo ser 
remetido para o endereço eletrônico barradomendes@mpba.mp.br.

Barra do Mendes, 5 de dezembro de 2023.

TIAGO ALVES PACHECO  
Promotor de Justiça 

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE BARRA DO MENDES
NOTÍCIA DE FATO - IDEA nº. 022.9.394942/2023

COMUNICAÇÃO DE ARQUIVAMENTO DE NOTÍCIA DE FATO

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, através do Promotor de Justiça abaixo assinado, no uso de suas atribuições 
legais, na forma do art. 4º, inc. I, da Resolução CNMP nº 174/17, comunica, a quem possa interessar, o arquivamento da Notícia 
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de Fato IDEA nº 022.9.394942/2023, inclusive para eventual interposição de recurso no prazo de 10 (dez) dias, devendo ser 
remetido para o endereço eletrônico barradomendes@mpba.mp.br.

Barra do Mendes, 5 de dezembro de 2023.

TIAGO ALVES PACHECO  
Promotor de Justiça 

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE LAPÃO
Edital de de Comunicação de Arquivamento de Procedimento Administrativo
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, pela Promotora de Justiça de Lapão (em substituição) que subscreve o 
presente, COMUNICA às pessoas eventualmente interessadas, inclusive para efeito de apresentação de razões escritas ou 
juntada de documentos, o ARQUIVAMENTO DO PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO cadastrado no sistema IDEA sob o n.º 
147.9.147458/2023.
Lapão/BA, 30 de novembro de 2023.
Nayara Valtércia Gonçalves Barreto
Promotora de Justiça

INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
IDEA Nº 147.9.403169/2023
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Lapão
PROMOTOR DE JUSTIÇA: Nayara Valtércia Gonçalves Barreto
ÁREA: Saúde
OBJETO: promover o acompanhamento das medidas institucionais e políticas públicas relacionadas à baixa taxa de cobertura 
vacinal dos imunizantes incluídos no calendário do Programa Nacional de Imunizações (PNI) no Município de Lapão
INTERESSADO: a sociedade

PROMOTORIA REGIONAL DE ITABUNA   

PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO Nº IDEA: 646.9.530474/2022 
ORIGEM: 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ITABUNA 

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio do Promotor de Justiça infra-assinado, no uso de suas atri-
buições legais, nos termos do art. 10, § 1º, da Resolução nº 23/2007 do Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP) e do 
art. 26, §2º, da Resolução nº 006/2009 do Colégio de Procuradores do Ministério Público da Bahia, COMUNICA a todos os inte-
ressados, inclusive para efeito de eventual apresentação de razões escritas ou juntada de documentos, o ARQUIVAMENTO DO 
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 646.9.530474/2022, que versa sobre reconhecimento de paternidade.  

Itabuna-BA, 05 de dezembro de 2023  
Allan Santos Gois   
Promotor de Justiça 

PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO Nº IDEA: 646.9.377001/2022                      
ORIGEM: 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ITABUNA  
  
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio do Promotor de Justiça infra-assinado, no uso de suas atri-
buições legais, nos termos do art. 10, § 1º, da Resolução nº 23/2007 do Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP) e do 
art. 26, §2º, da Resolução nº 006/2009 do Colégio de Procuradores do Ministério Público da Bahia, COMUNICA a todos os inte-
ressados, inclusive para efeito de eventual apresentação de razões escritas ou juntada de documentos, o ARQUIVAMENTO DO 
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 646.9.377001/2022, que versa sobre reconhecimento de paternidade.  

Itabuna-BA, 05 de dezembro de 2023  
Allan Santos Gois   
Promotor de Justiça

PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO Nº IDEA: 646.9.544142/2022                  
ORIGEM: 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ITABUNA  
  
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio do Promotor de Justiça infra-assinado, no uso de suas atri-
buições legais, nos termos do art. 10, § 1º, da Resolução nº 23/2007 do Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP) e do 
art. 26, §2º, da Resolução nº 006/2009 do Colégio de Procuradores do Ministério Público da Bahia, COMUNICA a todos os inte-
ressados, inclusive para efeito de eventual apresentação de razões escritas ou juntada de documentos, o ARQUIVAMENTO DO 
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 646.9.544142/2022, que versa sobre reconhecimento de paternidade.  

Itabuna-BA, 05 de dezembro de 2023  
Allan Santos Gois   
Promotor de Justiça
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PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO Nº IDEA: 646.9.378080/2023                  
ORIGEM: 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ITABUNA 

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio do Promotor de Justiça infra-assinado, no uso de suas atri-
buições legais, nos termos do art. 10, § 1º, da Resolução nº 23/2007 do Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP) e do 
art. 26, §2º, da Resolução nº 006/2009 do Colégio de Procuradores do Ministério Público da Bahia, COMUNICA a todos os inte-
ressados, inclusive para efeito de eventual apresentação de razões escritas ou juntada de documentos, o ARQUIVAMENTO DO 
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 646.9.378080/2023, que versa sobre reconhecimento de paternidade.  

Itabuna-BA, 05 de dezembro de 2023  

Allan Santos Gois   
Promotor de Justiça

 PROMOTORIA REGIONAL DE ITAPETINGA   

EDITAL ARQUIVAMENTO NOTÍCIA DE FATO

A 5ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE ITAPETINGA, através de seu Promotor de Justiça, GEAN CARLOS LEÃO, 
no uso de suas atribuições legais, em atenção ao disposto no art. 4º, I Resolução n.º 174/2017 do Conselho Nacional do Mi-
nistério Público, vem por meio deste edital, NOTIFICAR a todos quantos possa interessar, inclusive para efeito de apresenta-
ção de razões escritas ou juntada de documentos no prazo de 10 (dez) dias, o ARQUIVAMENTO da Notícia de Fato IDEA Nº 
701.9.471845/2023.

Itapetinga-BA, 05 de dezembro de 2023.

GEAN CARLOS LEÃO
Promotor de Justiça

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE IGUAI
INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO

PORTARIA n. 003.9.175676/2023

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, através do Promotor de Justiça abaixo-assinado, no uso de uma de suas 
atribuições constitucionais e legais, conferida pelo art. 129, II, da Constituição Federal, e art. 26, I, e art. 27, parágrafo único, inci-
sos I a IV, da Lei Federal nº 8.625/93, e art. 2º, § 4º, da Resolução nº 23/07 do Conselho Nacional do Ministério Público, instaura 
o presente PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO DE INQUÉRITO CIVIL visando apurar os fatos que chegaram ao seu conheci-
mento por meio de denúncia anônima reportando suposta restrição indevida do caráter concorrencial do Processo Seletivo para 
Gestores Escolares no Município de Iguaí (Edital nº 001/2022 SMEI), resolve instaurar o presente.

Iguaí-BA, 04 de dezembro de 2023. 

ANTÔNIO JOSÉ GOMES FRANCISCO JÚNIOR 
Promotor de Justiça em Substituição 

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE IGUAI
Comunicação de Arquivamento de Notícia de Fato

A Promotoria de Justiça de Iguaí, por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscreve, no manuseio de suas atribuições 
legais, com fundamento nos incisos I e II, do art. 15 e do art. 16 da Resolução Nº 11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Pro-
curadores do MP/BA, comunica aos interessados, inclusive para efeito de eventual apresentação de razões escritas ou juntada 
de documentos, no prazo de 10 (dez) dias, a contar da publicação deste Edital, acerca do arquivamento das seguintes Notícias 
de Fato:

IDEA n° Interessado (a) Natureza/Classe

003.9.417359/2023 Honório do Espírito Santo Bomfi m Notícia de Fato

Iguaí/BA, 04 de dezembro de 2023. 

ANTÔNIO JOSÉ GOMES FRANCISCO JÚNIOR
Promotor de Justiça em Substituição



TJBA - DIÁRIO DA JUSTIÇA ELETRÔNICO - Nº 3.467 - Disponibilização: quarta-feira, 6 de dezembro de 2023 Cad 1 / Página 383

 PROMOTORIA REGIONAL DE JEQUIÉ   

7ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE JEQUIÉ

EDITAL 054/2023

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio da Promotora de Justiça que abaixo subscreve, com atuação 
na Promotoria de Justiça da Infância e da Juventude da Comarca de Jequié, no uso das atribuições legais, com fulcro no art. 11 
da Resolução nº 174/2017 do CNMP, vem, por meio deste Edital, a todos quantos possa interessar, comunicar a prorrogação do 
prazo de conclusão do Procedimento Administrativo nº706.9.428556/2022, por mais 01 (um) ano, instaurado para acompanhar 
a situação de J.V.C.S.

Jequié, 1º de dezembro de 2023

ADRIANA HAHN PEREZ
Promotora de Justiça

EDITAL DE PRORROGAÇÃO DE PRAZO

IC IDEA Nº 657.9.17285/2020

A 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE IPIAÚ, no uso de suas atribuições legais, considerando o decurso do prazo 
de apuração, e a necessidade de adoção de novas providências, determina desde já a prorrogação do prazo de conclusão do 
presente inquérito civil por mais 1 (hum) ano, nos termos do artigo 9º da Resolução n. 23/2007 do CNMP e art. 41, caput e § 1º 
da Resolução 11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores do MPBA.

Ipiaú, 22 de novembro de 2023.

RAFAELLA SILVA CARVALHO
Promotora de Justiça

EDITAL DE PRORROGAÇÃO DE PRAZO

IC IDEA Nº 657.9.116596/2019

A 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE IPIAÚ, no uso de suas atribuições legais, considerando o decurso do prazo 
de apuração, e a necessidade de adoção de novas providências, determina desde já a prorrogação do prazo de conclusão do 
presente inquérito civil por mais 1 (hum) ano, nos termos do artigo 9º da Resolução n. 23/2007 do CNMP e art. 41, caput e § 1º 
da Resolução 11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores do MPBA.

Ipiaú, 28 de novembro de 2023.

RAFAELLA SILVA CARVALHO
Promotora de Justiça

PROMOTORIA REGIONAL DE JUAZEIRO   

EDITAL DE ARQUIVAMENTO
NOTÃ�CIA DE FATO IDEA 598.9.421108/2023
12Âª PROMOTORIA DE JUSTIÃ‡A DE JUAZEIRO, por intermÃ©dio do Promotor de JustiÃ§a infrafi rmado, no uso de suas atri-
buiÃ§Ãμes legais, com fundamento no art. 4Âº, I, da ResoluÃ§Ã£o nÂº 174/2017 do Conselho Nacional do MinistÃ©rio PÃºblico, 
comunica a todos interessados o ARQUIVAMENTO da NOTÃ�CIA DE FATO em epÃgrafe, para eventual interposiÃ§Ã£o de 
recurso, devendo ser remetido a esta Promotoria de JustiÃ§a por intermÃ©dio do e-mail sp.juazeiro@mpba.mp.br, indicando-se 
no assunto â€œRECURSO AO ARQUIVAMENTOâ€�.
Juazeiro-BA, 04 de dezembro de 2023.
Alexandre Lamas da Costa
Promotor de JustiÃ§a

EDITAL DE ARQUIVAMENTO â€“ IDEA 598.9.400503/2023 
A 11Âª PROMOTORIA DE JUSTIÃ‡A DE JUAZEIRO, por intermÃ©dio da Promotora de JustiÃ§a infrafi rmada, no uso de suas 
atribuiÃ§Ãμes legais, com fundamento no art. 4Âº, I, da ResoluÃ§Ã£o nÂº 174/2017 do Conselho Nacional do MinistÃ©rio 
PÃºblico, comunica a todos os eventuais interessados o ARQUIVAMENTO da NOTÃ�CIA DE FATO IDEA 598.9.400503/2023, 
inclusive, para eventual interposiÃ§Ã£o de recurso, no prazo de 10 (dez) dias, devendo ser remetido a esta Promotoria de Jus-
tiÃ§a por intermÃ©dio do e-mail sp.juazeiro@mpba.mp.br, indicando-se no assunto â€œIDEA 598.9.400503/2023 - RECURSO 
AO ARQUIVAMENTOâ€�.
Juazeiro/BA, 5 de dezembro de 2023. 
Rita de CÃ¡ssia Rodrigues Caxias de Souza 
Promotora de JustiÃ§a 
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EDITAL DE PRORROGAÃ‡ÃƒO DE PRAZO DE NOTÃ�CIA DE FATO â€“ IDEA NÂº 241.9.264498/2023
A 2Âª Promotoria de JustiÃ§a de Remanso â€“ BA, por intermÃ©dio da Promotora de JustiÃ§a que abaixo subscreve, no uso 
de suas atribuiÃ§Ãμes legais, em atenÃ§Ã£o ao disposto no art. 3Âº da ResoluÃ§Ã£o n.Âº 174/2017 do Conselho Nacional do 
MinistÃ©rio PÃºblico, vem por meio deste edital, comunicar aos interessados a PRORROGAÃ‡ÃƒO do prazo de conclusÃ£o pelo 
perÃodo de 90 (noventa) dias da NOTÃ�CIA DE FATO IDEA nÂº 241.9.264498/2023, tendo como o aguardo da instauraÃ§Ã£o 
de procedimento investigatÃ³rio por se tratar do direito Ã  saÃºde. 
Remanso/BA, 05 dezembro de 2023.
THAYS RABELO DA COSTA
Promotora de JustiÃ§a

EDITAL DE ARQUIVAMENTO NotÃcia de Fato IDEA nÂº 003.9.399601/2023
2Âª PROMOTORIA DE JUSTIÃ‡A DE REMANSO
A 2Âª Promotoria de JustiÃ§a de Remanso/BA, por intermÃ©dio da Promotora de JustiÃ§a que abaixo subscreve, no uso de suas 
atribuiÃ§Ãμes legais, nos moldes do artigo 4Âº da ResoluÃ§Ã£o n.Âº 174/2017 do Conselho Nacional do MinistÃ©rio PÃºblico, 
vem por meio deste edital, notifi car a todos quantos possa interessar, inclusive para efeito de apresentaÃ§Ã£o de razÃμes escri-
tas ou juntada de documentos no prazo de 10 (dez) dias, o ARQUIVAMENTO da NotÃcia de Fato IDEA nÂº 003.9.399601/2023
Remanso/BA, 05 de dezembro de 2023.
THAYS RABELO DA COSTA
Promotora de JustiÃ§a

EDITAL DE ARQUIVAMENTO NotÃcia de Fato IDEA nÂº 003.9.218948/2018
2Âª PROMOTORIA DE JUSTIÃ‡A DE REMANSO
A 2Âª Promotoria de JustiÃ§a de Remanso/BA, por intermÃ©dio da Promotora de JustiÃ§a que abaixo subscreve, no uso de suas 
atribuiÃ§Ãμes legais, nos moldes do artigo 4Âº da ResoluÃ§Ã£o n.Âº 174/2017 do Conselho Nacional do MinistÃ©rio PÃºblico, 
vem por meio deste edital, notifi car a todos quantos possa interessar, inclusive para efeito de apresentaÃ§Ã£o de razÃμes escri-
tas ou juntada de documentos no prazo de 10 (dez) dias, o ARQUIVAMENTO da NotÃcia de Fato IDEA nÂº 003.9.218948/2018
Remanso/BA, 05 de dezembro de 2023.
THAYS RABELO DA COSTA
Promotora de JustiÃ§a

EDITAL DE ARQUIVAMENTO NotÃcia de Fato IDEA nÂº 241.9.456943/2022
2Âª PROMOTORIA DE JUSTIÃ‡A DE REMANSO
A 2Âª Promotoria de JustiÃ§a de Remanso/BA, por intermÃ©dio da Promotora de JustiÃ§a que abaixo subscreve, no uso de suas 
atribuiÃ§Ãμes legais, nos moldes do artigo 4Âº da ResoluÃ§Ã£o n.Âº 174/2017 do Conselho Nacional do MinistÃ©rio PÃºblico, 
vem por meio deste edital, notifi car a todos quantos possa interessar, inclusive para efeito de apresentaÃ§Ã£o de razÃμes escri-
tas ou juntada de documentos no prazo de 10 (dez) dias, o ARQUIVAMENTO da NotÃcia de Fato IDEA nÂº 241.9.456943/2022
Remanso/BA, 05 de dezembro de 2023.
THAYS RABELO DA COSTA
Promotora de JustiÃ§a

EDITAL DE ARQUIVAMENTO â€“ NOTÃ�CIA DE FATO 
IDEA N.Âº 598.9.379298/2023 
A 11Âª PROMOTORIA DE JUSTIÃ‡A DE JUAZEIRO/BA, por intermÃ©dio da Promotora de JustiÃ§a infrafi rmada, no uso de suas 
atribuiÃ§Ãμes legais, com fundamento no art. 13 da ResoluÃ§Ã£o nÂº 174/2017 do Conselho Nacional do MinistÃ©rio PÃºblico, 
comunica a todos os eventuais interessados o ARQUIVAMENTO da NOTÃ�CIA DE FATO IDEA 598.9.379298/2023, instaurada 
a partir de notÃcia de fato autuada para apurar representaÃ§Ã£o do Sr.*(suprimido), acerca da falta de insumos e curativos na 
UBS MaringÃ¡ e no CERPRIS Juazeiro/BA, inclusive para eventual interposiÃ§Ã£o de recurso, no prazo de 10 (dez) dias, de-
vendo ser remetido a esta Promotoria de JustiÃ§a por intermÃ©dio do e-mail sp.juazeiro@mpba.mp.br, indicando-se no assunto 
â€œRECURSO AO ARQUIVAMENTO - IDEA N.Âº 598.9.379298/2023 â€�. 
Juazeiro-BA, 05 de dezembro de 2023. 
RITA DE CÃ�SSIA RODRIGUES CAXIAS DE SOUZA 
Promotora de JustiÃ§a

PROMOTORIA REGIONAL DE PORTO SEGURO   

NF IDEA NÂº 706.9.386434/2023
ORIGEM: 1Âª Promotoria de JustiÃ§a de Porto Seguro.
Ã�REA: INFÃ‚NCIA E JUVENTUDE
DATA DA INSTAURAÃ‡ÃƒO: 26/09/2023
OBJETO: Apurar situaÃ§Ã£o acerca do adolescente A. J. dos S.

O MINISTÃ‰RIO PÃšBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por sua agente ao fi m infrafi rmada, no uso de suas atribuiÃ§Ãμes legais 
referentes a Ã¡rea da InfÃ¢ncia e Juventude e, a necessidade de melhor avaliaÃ§Ã£o e a ausÃªncia de elementos seguros que 
permitam aferir a real necessidade de iniciativa por parte da Promotoria de JustiÃ§a da InfÃ¢ncia e Juventude com vistas a pro-
mover qualquer medida de proteÃ§Ã£o, pelo que determino, com arrimo no art. 50Âº da res. 11/2022, a INSTAURAÃ‡ÃƒO DE 
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, visando a continuidade da coleta de elementos.

Porto Seguro, 05 de dezembro de 2023.

JACQUELINE DE FARIA BAPTISTA MAGNAVITA
Promotora de JustiÃ§a 
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 PROMOTORIA REGIONAL DE SANTA MARIA DA VITÓRIA   

PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO PREPARATÃ“RIO 
IDEIA N.Âº 096.0.232883/2016 
PROMOÃ‡ÃƒO DE ARQUIVAMENTO 
EMENTA: PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO PREPARATÃ“RIO. INFÃ‚NCIA. RECONHECIMENTO DE PATERNIDADE. OB-
JETO EXAURIDO. PROMOÃ‡ÃƒO DE ARQUIVAMENTO. 
Trata-se de Procedimento Administrativo instaurado, em 11 de abril de 2017, na Promotoria de JustiÃ§a de Correntina/BA, me-
diante termo de declaraÃ§Ãμes prestado por Eliene Campos Pereira, noticiando, em sÃntese, a necessidade de garantir o direito 
individual indisponÃvel de reconhecimento da paternidade de Geovana Campos Pereira (nascida em 14/02/2004), cujo suposto 
genitor seria Wilton Moreira de Souza. 
Segundo consta da declaraÃ§Ã£o, feito no ano de 2004, que o pai da menor reside na cidade satÃ©lite em BrasÃlia/DF e que 
conviveram por um perÃodo de 10 meses. Que ao informar que estava grÃ¡vida, o Sr. Wilton pediu para que ela abortasse e 
entÃ£o se separaram, sem o devido reconhecimento da entÃ£o infante. Juntou cÃ³pia da certidÃ£o de nascimento da menor. 
Ocorre que malgrado o decurso do tempo, bem como a ausÃªncia de informaÃ§Ãμes acerca do reconhecimento da paternida-
de, a partir dos registros pinÃ§ados dos fÃ³lios, observa-se que Geovana Campos Pereira jÃ¡ alcanÃ§ou a maioridade, motivo 
pelo qual potenciais situaÃ§Ãμes de risco nÃ£o mais se inserem na Ã³rbita de atribuiÃ§Ãμes desta Promotoria de JustiÃ§a de 
Correntina. 
Ante o exposto, nÃ£o se vislumbrando qualquer fato pendente de apuraÃ§Ã£o, entendo por exaurido o objeto do Procedimento 
Administrativo em epÃgrafe, motivo pelo qual o arquivamento Ã© a medida que se impÃμe. 
Destarte, uma vez exaurido o fato motivador da representaÃ§Ã£o, com esteio na ResoluÃ§Ã£o n.Âº 23/2007, do EgrÃ©gio Con-
selho Nacional do MinistÃ©rio PÃºblico â€“ CNMP, promovo seu arquivamento, determinando Ã  Serventia desta Promotoria de 
JustiÃ§a que proceda com: (I) cientifi caÃ§Ã£o dos interessados, preferencialmente por e-mail ou telefone, com certifi caÃ§Ã£o 
nos autos; (II) a devida movimentaÃ§Ã£o, com baixa, no Sistema Integrado de Dados, EstatÃstica e AtuaÃ§Ã£o do MinistÃ©rio 
PÃºblico (IDEA) ou Sistema Integrado de InformaÃ§Ãμes do MinistÃ©rio PÃºblico (SIMP), se houver; (III) fi ndo o prazo de 10 
(dez) dias, certifi que-se nos autos a existÃªncia ou nÃ£o de razÃμes recursais, remetendo-se, apÃ³s este lapso, os autos ao 
Conselho Superior do MinistÃ©rio PÃºblico; (IV) publicaÃ§Ã£o no DJE; e (V) demais providÃªncias de estilo. 
Correntina/BA, na data da assinatura eletrÃ´nica. 
ARTUR RIOS 
Promotor de JustiÃ§a 
Em ExercÃcio de SubstituiÃ§Ã£o

INQUÃ‰RITO CIVIL 
IDEIA N.Âº 717.9.189468.2018 
PROMOÃ‡ÃƒO DE ARQUIVAMENTO 
EMENTA: INQUÃ‰RITO CIVIL. IMPROBIDADE. VIOLAÃ‡ÃƒO AOS PRINCÃ�PIOS DA ADMINISTRAÃ‡ÃƒO PÃšBLICA. ABO-
LITIO IMPROBITATIS. PROMOÃ‡ÃƒO DE ARQUIVAMENTO. 
Cuida-se de inquÃ©rito civil instaurado a partir do desmembramento do 003.9.0.53811/2012, com o objetivo de apurar possÃvel 
ato de improbidade administrativa praticado por Nilson JosÃ© Rodrigues, prefeito de Correntina no quadriÃªnio 2009/2012, con-
substanciado na admissÃ£o de servidores em desacordo com TAC fi rmado com MPT e eventual extrapolaÃ§Ã£o do percentual 
de gastos previstos na LRF. 
Lavrada a portaria inaugural, a Promotoria de JustiÃ§a de Correntina adotou diligÃªncias que tiveram como escopo obter infor-
maÃ§Ãμes junto ao Tribunal de Contas dos MunicÃpios do Estado da Bahia (TCM/BA) sobre o julgamento das contas do Ã³rgÃ£o 
municipal no perÃodo investigado. 
Colhidas as informaÃ§Ãμes, os autos vieram conclusos. 
Ã‰ o breve relatÃ³rio. 
Preliminarmente, cumpre destacar que o membro signatÃ¡rio assumiu a 1Âª SubstituiÃ§Ã£o da Promotoria de JustiÃ§a de Cor-
rentina em 16/09/2023, deparando-se com um acentuado acÃºmulo de serviÃ§o em tal Ã³rgÃ£o de execuÃ§Ã£o. 
Elaborado um plano de aÃ§Ã£o para saneamento do Ã³rgÃ£o ministerial, iniciou-se a movimentaÃ§Ã£o de todos os procedi-
mentos em curso. 
Quanto ao caso em apreÃ§o, salvo melhor juÃzo, Ã© hipÃ³tese de arquivamento. 
Nos termos da nova redaÃ§Ã£o do art. 11 da Lei Federal 8.429/1992, com as alteraÃ§Ãμes promovidas pela recente Lei Federal 
n.Âº 14.230/2021, em especial, a introduÃ§Ã£o no caput da expressÃ£o â€œcaracterizada por uma das seguintes condutasâ€� 
no caput do art. 11, os atos de improbidade administrativa que atentam contra os princÃpios da AdministraÃ§Ã£o PÃºblica pas-
saram a ser apenas as hipÃ³teses arroladas naquele rol de carÃ¡ter taxativo. 
Lei Federal n.Âº 8.429/92 
SeÃ§Ã£o III 
Dos Atos de Improbidade Administrativa que Atentam Contra os PrincÃpios da AdministraÃ§Ã£o PÃºblica
Art. 11. Constitui ato de improbidade administrativa que atenta contra os princÃpios da administraÃ§Ã£o pÃºblica a aÃ§Ã£o ou 
omissÃ£o dolosa que viole os deveres de honestidade, de imparcialidade e de legalidade, caracterizada por uma das seguintes 
condutas: 
I - (revogado); (RedaÃ§Ã£o dada pela Lei nÂº 14.230, de 2021); 
II - (revogado); (RedaÃ§Ã£o dada pela Lei nÂº 14.230, de 2021); 
III â€“ revelar fato ou circunstÃ¢ncia de que tem ciÃªncia em razÃ£o das atribuiÃ§Ãμes e que deva permanecer em segredo, 
propiciando benefi ciamento por informaÃ§Ã£o privilegiada ou colocando em risco a seguranÃ§a da sociedade e do Estado; (Re-
daÃ§Ã£o dada pela Lei nÂº 14.230, de 2021) 
IV â€“ negar publicidade aos atos ofi ciais, exceto em razÃ£o de sua imprescindibilidade para a seguranÃ§a da sociedade e do 
Estado ou de outras hipÃ³teses instituÃdas em lei; (RedaÃ§Ã£o dada pela Lei nÂº 14.230, de 2021); 
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V â€“ frustrar, em ofensa Ã  imparcialidade, o carÃ¡ter concorrencial de concurso pÃºblico, de chamamento ou de procedimento 
licitatÃ³rio, com vistas Ã  obtenÃ§Ã£o de benefÃcio prÃ³prio, direto ou indireto, ou de terceiros; (RedaÃ§Ã£o dada pela Lei nÂº 
14.230, de 2021); 
VI â€“ deixar de prestar contas quando esteja obrigado a fazÃª-lo, desde que disponha das condiÃ§Ãμes para isso, com vistas a 
ocultar irregularidades; (RedaÃ§Ã£o dada pela Lei nÂº 14.230, de 2021); 
VII â€“ revelar ou permitir que chegue ao conhecimento de terceiro, antes da respectiva divulgaÃ§Ã£o ofi cial, teor de medida 
polÃtica ou econÃ´mica capaz de afetar o preÃ§o de mercadoria, bem ou serviÃ§o; 
VIII â€“ descumprir as normas relativas Ã  celebraÃ§Ã£o, fi scalizaÃ§Ã£o e aprovaÃ§Ã£o de contas de parcerias fi rmadas pela 
administraÃ§Ã£o pÃºblica com entidades privadas; 
IX - (revogado); (RedaÃ§Ã£o dada pela Lei nÂº 14.230, de 2021); 
X - (revogado); (RedaÃ§Ã£o dada pela Lei nÂº 14.230, de 2021); 
XI â€“ nomear cÃ´njuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afi nidade, atÃ© o terceiro grau, inclusive, da 
autoridade nomeante ou de servidor da mesma pessoa jurÃdica investido em cargo de direÃ§Ã£o, chefi a ou assessoramento, 
para o exercÃcio de cargo em comissÃ£o ou de confi anÃ§a ou, ainda, de funÃ§Ã£o gratifi cada na administraÃ§Ã£o pÃºblica 
direta e indireta em qualquer dos Poderes da UniÃ£o, dos Estados, do Distrito Federal e dos MunicÃpios, compreendido o ajuste 
mediante designaÃ§Ãμes recÃprocas; (IncluÃdo pela Lei nÂº 14.230, de 2021); 
XII â€“ praticar, no Ã¢mbito da administraÃ§Ã£o pÃºblica e com recursos do erÃ¡rio, ato de publicidade que contrarie o disposto 
no Â§ 1Âº do art. 37 da ConstituiÃ§Ã£o Federal, de forma a promover inequÃvoco enaltecimento do agente pÃºblico e perso-
nalizaÃ§Ã£o de atos, de programas, de obras, de serviÃ§os ou de campanhas dos Ã³rgÃ£os pÃºblicos. (IncluÃdo pela Lei nÂº 
14.230, de 2021);
Segundo os pareceres prÃ©vios relativos aos julgamentos das contas no perÃodo, o investigado descumpriu o art. 42 da Lei 
Complementar n.Âº 101/2000 - Lei de Responsabilidade Fiscal, cujo mandamento dispÃμe que â€œÃ© vedado ao titular de 
Poder ou Ã³rgÃ£o referido no art. 20, nos Ãºltimos dois quadrimestres do seu mandato, contrair obrigaÃ§Ã£o de despesa que 
nÃ£o possa ser cumprida integralmente dentro dele, ou que tenha parcelas a serem pagas no exercÃcio seguinte sem que haja 
sufi ciente disponibilidade de caixa para este efeitoâ€�. 
A mesma conduta Ã© prevista como crime de assunÃ§Ã£o de obrigaÃ§Ã£o no Ãºltimo ano do mandato ou legislatura, estatuÃdo 
no art. 359-C do CÃ³digo Penal, que visa tutelar o bem jurÃdico das fi nanÃ§as pÃºblicas e tipifi ca a seguinte conduta: 
CÃ³digo Penal 
Art. 359-C. Ordenar ou autorizar a assunÃ§Ã£o de obrigaÃ§Ã£o, nos dois Ãºltimos quadrimestres do Ãºltimo ano do mandato ou 
legislatura, cuja despesa nÃ£o possa ser paga no mesmo exercÃcio fi nanceiro ou, caso reste parcela a ser paga no exercÃcio 
seguinte, que nÃ£o tenha contrapartida sufi ciente de disponibilidade de caixa: 
Pena â€“ reclusÃ£o, de 1 (um) a 4 (quatro) anos 
Lado outro, a Corte de Contas tambÃ©m apontou que o investigado extrapolou o limite de gastos com pessoal previsto no art. 19 
da Lei Complementar n.Âº 101/2000 â€“ Lei de Responsabilidade Fiscal: 
Lei Complementar n. 101/2000 
Art. 19. Para os fi ns do disposto no caput do art. 169 da ConstituiÃ§Ã£o, a despesa total com pessoal, em cada perÃodo de 
apuraÃ§Ã£o e em cada ente da FederaÃ§Ã£o, nÃ£o poderÃ¡ exceder os percentuais da receita corrente lÃquida, a seguir dis-
criminados: 
I â€“ UniÃ£o: 50% (cinquenta por cento); 
II â€“ Estados: 60% (sessenta por cento); 
III â€“ MunicÃpios: 60% (sessenta por cento). 
A recalcitrÃ¢ncia do investigado em respeitar o limite de gastos com pessoal durante o exercÃcio de seu mandato de Prefeito de 
Correntina, fi ndo em 2012, caracteriza, em tese, o crime de responsabilidade previsto no art. 1Âº, XIV, do Decreto-Lei n. 201/67, 
por negar execuÃ§Ã£o Ã  citada norma fi scal: 
Decreto-Lei n.Âº 201/67 
Art. 1Âº SÃ£o crimes de responsabilidade dos Prefeitos Municipal, sujeitos ao julgamento do Poder JudiciÃ¡rio, independente-
mente do pronunciamento da CÃ¢mara dos Vereadores:
XIV â€“ Negar execuÃ§Ã£o a lei federal, estadual ou municipal, ou deixar de cumprir ordem judicial, sem dar o motivo da recusa 
ou da impossibilidade, por escrito, Ã  autoridade competente. 
Assim, dentre as diversas e nefastas consequÃªncias dessa malsinada reforma promovida na Lei Federal n.Âº 8.429/92, que 
claramente desmantelou um dos mais importantes diplomas normativos de tutela do patrimÃ´nio pÃºblico e da moralidade admi-
nistrativa, estÃ¡ a criaÃ§Ã£o do rol taxativo de condutas que caracterizam ato de improbidade administrativa que atentam contra 
os princÃpios da administraÃ§Ã£o pÃºblica. 
Consequentemente, depara-se com o presente caso, qual seja, a absurda situaÃ§Ã£o de atos que sÃ£o considerados crimes 
contra a administraÃ§Ã£o pÃºblica (lato sensu) pela legislaÃ§Ã£o penal, porÃ©m, deixaram de ser considerados atos de impro-
bidade administrativa que violam os princÃpios da administraÃ§Ã£o pÃºblica. 
Portanto, em relaÃ§Ã£o ao suposto ato de improbidade administrativa, objeto central da investigaÃ§Ã£o, imperioso Ã© o reco-
nhecimento da abolitio improbitatis. 
Para alÃ©m da falta de tipicidade do fato frente ao novo texto da Lei de Improbidade Administrativa, ainda que nÃ£o seja o tema 
principal do inquÃ©rito, merece ser enfatizado que os possÃveis crimes praticados encontram-se com a punibilidade extinta hÃ¡ 
vÃ¡rios anos. Isso porque jÃ¡ transcorreu, desde os fatos, perÃodo superior a 10 (dez), ao passo que a lei penal prevÃª que a 
prescriÃ§Ã£o antes do trÃ¢nsito em julgado opera-se em 08 (oito) anos quando o crime praticado comina pena mÃ¡xima privativa 
de liberdade superior a 02 (dois) anos e nÃ£o excede a 04 (quatro). 
Resta ao Ã³rgÃ£o ministerial, portanto, promover o arquivamento do presente inquÃ©rito civil, em face das prescriÃ§Ãμes dos 
atos de improbidade administrativa e crimes. 
Desta forma, diante de tudo que fora devidamente instruÃdo, acostado aos autos e explanado neste parecer, procedendo o cha-
mamento Ã  ordem do feito, com esteio no art. 10, da ResoluÃ§Ã£o n.Âº 23/2007, do EgrÃ©gio Conselho Nacional do MinistÃ©rio 
PÃºblico â€“ CNMP e no art. 44, da ResoluÃ§Ã£o n. 011/2022 do ColÃ©gio de Procuradores do MinistÃ©rio PÃºblico do Estado 
da Bahia - CPMPBA, PROMOVO O SEU ARQUIVAMENTO, determinando-se Ã  Serventia desta Promotoria de JustiÃ§a que 
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proceda com: (I) cientifi caÃ§Ã£o dos interessados, preferencialmente por e-mail ou telefone, com certifi caÃ§Ã£o nos autos;; (II) 
fi ndo o prazo de 10 (dez) dias, certifi que-se nos autos a existÃªncia ou nÃ£o de razÃμes recursais, remetendo-se, apÃ³s este 
lapso, os autos ao Conselho Superior do MinistÃ©rio PÃºblico; (III) publicaÃ§Ã£o no DJE; e (IV) demais providÃªncias de estilo. 
Correntina/BA, na data da assinatura digital. 
ARTUR RIOS 
Promotor de JustiÃ§a 
Em ExercÃcio de SubstituiÃ§Ã£o

INQUÃ‰RITO CIVIL 
IDEIA N.Âº 096.0.194463/2015 
PROMOÃ‡ÃƒO DE ARQUIVAMENTO 
EMENTA: INQUÃ‰RITO CIVIL. IMPROBIDADE. IRREGULARIDADE CONTRATO ADMINISTRATIVO LOCAÃ‡ÃƒO DE IMÃ“-
VEL. PROMOÃ‡ÃƒO DE ARQUIVAMENTO. 
Versa o presente sobre InquÃ©rito Civil instaurado para apurar suposta irregularidade no contrato administrativo celebrado pelo 
MunicÃpio de Correntina, no ano de 2015, para locaÃ§Ã£o de imÃ³vel e instalaÃ§Ã£o do Centro de AtenÃ§Ã£o Psicossocial 
(CAPS). 
Referida demanda teve inÃcio com base em notÃcia de fato subscrita por Juvenil AraÃºjo de Souza, sustentando que a avenÃ§a 
violou o princÃpio da impessoalidade, pois o proprietÃ¡rio do imÃ³vel locado Ã© servidor comissionado do Ã³rgÃ£o contratante.
Lavrada a portaria inaugural, a Promotoria de JustiÃ§a de Correntina adotou diligÃªncias que tiveram como escopo obter a ma-
nifestaÃ§Ã£o escrita dos envolvidos, alÃ©m da reuniÃ£o de documentos relacionados a contrataÃ§Ã£o. 
Colhidas as informaÃ§Ãμes, os autos vieram conclusos. 
Ã‰ o breve relatÃ³rio. 
Preliminarmente, cumpre destacar que o membro signatÃ¡rio assumiu a SubstituiÃ§Ã£o da Promotoria de JustiÃ§a de Correntina 
em 16/09/2023, deparando-se com um acentuado acÃºmulo de serviÃ§o em tal Ã³rgÃ£o de execuÃ§Ã£o. 
Elaborado um plano de aÃ§Ã£o para saneamento do Ã³rgÃ£o ministerial, iniciou-se a movimentaÃ§Ã£o de todos os procedi-
mentos em curso. 
Quanto ao mÃ©rito, verifi ca-se que suposto o ato de improbidade, objeto de investigaÃ§Ã£o, encontra-se prescrito desde 
01/01/2022. 
Nos termos da redaÃ§Ã£o original da Lei de Improbidade Administrativa, a propositura da aÃ§Ã£o deve ocorrer em atÃ© cinco 
anos apÃ³s o tÃ©rmino do exercÃcio de mandato, de cargo em comissÃ£o ou de funÃ§Ã£o de confi anÃ§a (art. 23, I, da lei 
8.429/92), 
Lei Federal n.Âº 8.429/92
Art. 23. As aÃ§Ãμes destinadas a levar a efeitos as sanÃ§Ãμes previstas nesta lei podem ser propostas: 
I â€“ AtÃ© cinco anos apÃ³s o tÃ©rmino do exercÃcio de mandato, de cargo em comissÃ£o ou de funÃ§Ã£o de confi anÃ§a; 
No caso em exame, o termo ad quem do dispositivo em comento jÃ¡ transcorreu, uma vez que os fatos que deram ensejo Ã  pre-
sente investigaÃ§Ã£o ocorreram em 2015, ao passo que o tÃ©rmino do mandato do agente polÃtico se encerrou em 31/12/2016. 
No tocante ao possÃvel dano erÃ¡rio, nÃ£o se desconhece que a pretensÃ£o ressarcitÃ³ria seja imprescritÃvel, por forÃ§a do art. 
37, Â§5Âº, da ConstituiÃ§Ã£o Federal, contudo, da anÃ¡lise dos autos, nÃ£o se extraem elementos que denotem a existÃªncia 
de prejuÃzo ao Ã³rgÃ£o municipal. Isso porque o processo de dispensa impugnado foi instruÃdo com laudo de avaliaÃ§Ã£o 
subscrito por profi ssional habilitado, no qual foi atestada a boa condiÃ§Ã£o do imÃ³vel para atendimento da fi nalidade destinada, 
bem como avaliado o preÃ§o de mercado praticado para locaÃ§Ã£o. 
Outrossim, ainda como fundamento para o arquivamento do inquÃ©rito civil, Ã© importante registrar que seu trÃ¢mite jÃ¡ perdura 
por mais de 07 (sete) anos, em total descompasso com exigÃªncia cada vez mais acentuada de celeridade na conclusÃ£o dos 
procedimentos extrajudiciais, por forÃ§a da RecomendaÃ§Ã£o CNMP-CN 02/2018 (RecomendaÃ§Ã£o de Aracaju), e cuja ob-
servÃ¢ncia pelos Ã³rgÃ£os correcionais tÃªm sido cada vez mais rigorosa, afi gurando-se inconveniente a prorrogaÃ§Ã£o deste 
inquÃ©rito civil, uma vez adotadas as diligÃªncias investigatÃ³rias sufi cientes e possÃveis para o esclarecimento de seu objeto. 
Desta feita, compreende-se que o objeto do presente inquÃ©rito civil foi integralmente superado, nÃ£o subsistindo providÃªncias 
a serem adotadas pelo Ã³rgÃ£o ministerial. 
Desta forma, diante de tudo que fora devidamente instruÃdo, acostado aos autos e explanado neste parecer, procedendo o cha-
mamento Ã  ordem do feito, com esteio no art. 10, da ResoluÃ§Ã£o n.Âº 23/2007, do EgrÃ©gio Conselho Nacional do MinistÃ©rio 
PÃºblico - CNMP e no art. 44, da ResoluÃ§Ã£o n. 011/2022 do ColÃ©gio de Procuradores do MinistÃ©rio PÃºblico do Estado 
da Bahia - CPMPBA, PROMOVO O SEU ARQUIVAMENTO, determinando-se Ã  Serventia desta Promotoria de JustiÃ§a que 
proceda com: (I) cientifi caÃ§Ã£o dos interessados, preferencialmente por e-mail ou telefone, com certifi caÃ§Ã£o nos autos;; (II) 
fi ndo o prazo de 10 (dez) dias, certifi que-se nos autos a existÃªncia ou nÃ£o de razÃμes recursais, remetendo-se, apÃ³s este 
lapso, os autos ao Conselho Superior do MinistÃ©rio PÃºblico; (III) publicaÃ§Ã£o no DJE; e (IV) demais providÃªncias de estilo. 
Correntina/BA, na data da assinatura digital. 
ARTUR RIOS 
Promotor de JustiÃ§a 
Em ExercÃcio de SubstituiÃ§Ã£o

EDITAL DE ARQUIVAMENTO DE NOTÃ�CIA DE FATO 
Origem: Promotoria Regional de Santa Maria da VitÃ³ria
IDEA nÂº 717.9.14608/2022
O MINISTÃ‰RIO PÃšBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermÃ©dio da Promotora de JustiÃ§a infra-assinada, no uso de 
suas atribuiÃ§Ãμes legais, comunica ao Senhor VALDECI DOS REIS SILVA e eventuais interessados, o ARQUIVAMENTO da 
NotÃcia de Fato IDEA nÂº 717.9.14608/2022 (ID MP 16318028) para, querendo, apresentar as razÃμes de recurso no prazo de 
10 (dez) dias, nos termos do art. 4, Â§1Âº da ResoluÃ§Ã£o nÂº 174/2017, no e-mail desta Promotoria de JustiÃ§a (fi nalistico.
smv@mpba.mp.br).  
Santa Maria da VitÃ³ria/Ba, 05 de dezembro de 2023.   
Caroline Vianna Longhi
Promotora de JustiÃ§a Substituta



TJBA - DIÁRIO DA JUSTIÇA ELETRÔNICO - Nº 3.467 - Disponibilização: quarta-feira, 6 de dezembro de 2023 Cad 1 / Página 388

EDITAL DE ARQUIVAMENTO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 
Origem: Promotoria de JustiÃ§a de Serra Dourada/Bahia 
IDEA nÂº 306.9.81942/2018
O MINISTÃ‰RIO PÃšBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermÃ©dio da Promotora de JustiÃ§a infra-assinada, no uso de suas 
atribuiÃ§Ãμes legais, com fulcro no art. 12, da ResoluÃ§Ã£o nÂº 174/2017, do Conselho Nacional do MinistÃ©rio PÃºblico, e em 
obediÃªncia ao PrincÃpio da Publicidade, comunica a quem possa interessar, o ARQUIVAMENTO do Procedimento Administrati-
vo 306.9.81942/2018. AtÃ© a sessÃ£o do Conselho Superior do MinistÃ©rio PÃºblico ou da CÃ¢mara de CoordenaÃ§Ã£o e Re-
visÃ£o respectiva, para que seja homologada ou rejeitada a promoÃ§Ã£o de arquivamento, poderÃ£o as pessoas co-legitimadas 
apresentar razÃμes escritas ou documentos, que serÃ£o juntados aos autos do inquÃ©rito ou do procedimento preparatÃ³rio, 
podendo ser encaminhados atravÃ©s do e-mail (serra.dourada@mpba.mp.br), dispensando-se a remessa fÃsica.
Serra Dourada/BA 01 de fevereiro de 2021.
Thelma Leal de Oliveira
Promotora de JustiÃ§a Designada

PORTARIA INSTAURAÃ‡ÃƒO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO       
Origem: Promotoria Regional de Santa Maria Da VitÃ³ria
Ã�rea: EducaÃ§Ã£o
IDEA nÂº 717.9.140178/2022
O MINISTÃ‰RIO PÃšBLICO DO ESTADO DA BAHIA, atravÃ©s do (a) Promotor(a) de JustiÃ§a abaixo-assinado (a), no uso 
de uma de suas atribuiÃ§Ãμes constitucionais e legais, conferida pelo arts.127 e 129, da ConstituiÃ§Ã£o Federal e pela Lei 
Complementar Estadual nÂº 11/1996 (Lei OrgÃ¢nica do MinistÃ©rio PÃºblico do Estado da Bahia), resolve instaurar o presente 
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO para a fi m de investigar situaÃ§Ã£o de irregularidades no transporte escolar, bem como 
situaÃ§Ã£o estrutural da unidade de ensino CETEP da Bacia do Rio Corrente. 
Data da instauraÃ§Ã£o:05/12/2023      
Caroline Vianna Longhi    
Promotora de JustiÃ§a Substituta
Santa Maria Da VitÃ³ria/Ba, 05 de dezembro de 2023

EDITAL DE PRORROGAÃ‡ÃƒO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 
Origem: Promotoria de JustiÃ§a de Serra dourada 
IDEA nÂº 306.9.82637/2018 
O MINISTÃ‰RIO PÃšBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermÃ©dio do Promotor de JustiÃ§a infra-assinado, no uso de 
atribuiÃ§Ãμes legais, nos termos do art. 53 da Res. nÂº 11/2022 do OECP/BA, comunica a PRORROGAÃ‡ÃƒO de prazo, por 
mais um ano, do Procedimento Administrativo IDEA nÂº 306.9.82637/2018, considerando a necessidade de continuar as in-
vestigaÃ§Ãμes, para melhor elucidar os fatos descritos na Portaria Inaugural, com fundamento no art. 41 da Lei Complementar 
Estadual 11/2022 CSMP, e no art. 9Âº da ResoluÃ§Ã£o 23/2007 do Conselho Nacional do MinistÃ©rio PÃºblico.     
Serra Dourada/BA, 08 de setembro de 2023.    
LEANDRO CARVALHO DUCA AGUIAR 
Promotor de JustiÃ§a Substituto

PROMOTORIA REGIONAL DE SANTO ANTÔNIO DE JESUS   

Origem: A PROMOTORIA DE JUSTIÇA REGIONAL AMBIENTAL DO RECÔNCAVO SUL

Área: Meio Ambiente
Portaria: 156/2023
Procedimento Administrativo IDEA nº 600.9.478386/2023: acompanhar o cumprimento das cláusulas do termo de ajustamento de 
conduta celebrado no procedimento tombado sob nº 003.9.156312/2023 com o Sr. COSME SANTOS SANTANA
Local: Santo Antônio de Jesus/BA
Data de Instauração: 28/11/2023

Santo Antônio de Jesus, 04 de dezembro de 2023.

JULIMAR BARRETO FERREIRA
Promotor de Justiça

Origem: 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SANTO ANTÔNIO DE JESUS

EDITAL PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO IDEA nº 003.9.208304/2023

A 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SANTO ANTÔNIO DE JESUS, por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscre-
ve, no uso de suas atribuições legais, nos termos do art. 26, §1º da Resolução nº 011 /2022 do Órgão Especial do Colégio de 
Procuradores do Ministério Público da Bahia, vem por meio deste edital, a todos quantos possa interessar, comunicar a prorro-
gação do prazo para conclusão do Procedimento Preparatório nº 003.9.208304/2023, a partir de 04/12/2023, com previsão de 
término para 14/03/2024, à vista da imprescindibilidade da realização ou conclusão de diligências essenciais para a continuidade 
ou encerramento de sua instrução.

Santo Antônio de Jesus, 05 de dezembro de 2023.

FELIPE OTAVIANO RANAURO
Promotor de Justiça
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Origem: 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SANTO ANTÔNIO DE JESUS

EDITAL INQUÉRITO CIVIL IDEA nº 600.9.34310/2021

A 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SANTO ANTÔNIO DE JESUS, por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscreve, 
no uso de suas atribuições legais, nos termos do art. 41 da Resolução nº 011 /2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores 
do Ministério Público da Bahia, vem por meio deste edital, a todos quantos possa interessar, comunicar a prorrogação do prazo 
para conclusão do Inquérito civil nº 600.9.34310/2021, a partir de 05/12/2023, com previsão de término para 04/12/2024, à vista da 
imprescindibilidade da realização ou conclusão de diligências essenciais para a continuidade ou encerramento de sua instrução.

Santo Antônio de Jesus, 05 de dezembro de 2023.

FELIPE OTAVIANO RANAURO
Promotor de Justiça

EDITAL nº 007/2023

A 3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CRUZ DAS ALMAS, através do Promotor de Justiça in fi ne assinado, no uso de suas atri-
buições legais, atendendo ao comando do art. 41º da Resolução nº 11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores do 
Ministério Público da Bahia, vem tornar público que foi determinado a prorrogação do prazo de conclusão do inquérito civil IDEA 
nº 678.9.38514/2022, pelo período de 01 (um) ano, tendo em vista a necessidade de realização de novas diligências.

Cruz das Almas (BA), 04 de dezembro de 2023.

JOSÉ REIS NETO
Promotor de Justiça em substituição

4ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SANTO ANTÔNIO DE JESUS
EDITAL PRORROGAÇÃO DA NOTÍCIA DE FATO IDEA Nº 600.9.433116/2023 

A 4ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SANTO ANTÔNIO DE JESUS, por intermédio do Promotor de Justiça em substituição que 
abaixo subscreve, no uso de suas atribuições legais, com fulcro no art. 13 da Resolução nº 011/2022 do Órgão Especial do Colé-
gio de Procuradores do Ministério Público da Bahia, COMUNICA aos interessados a PRORROGAÇÃO do prazo para conclusão 
da Notícia de Fato nº 600.9.433116/2023 por mais 90 (noventa) dias, tendo em vista a necessidade de cumprimento de outras 
diligências imprescindíveis para adoção do procedimento devido.

Santo Antônio de Jesus, 05 de dezembro de 2023.

DANUBIA CATARINA OLIVEIRA BITENCOURT 
Promotora de Justiça 

 PROMOTORIA REGIONAL DE SEABRA   

PORTARIA DE INSTAURAÃ‡ÃƒO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 
IDEA NÂº 003.9.228839/2023  
Ã�rea: Meio Ambiente e Urbanismo 
Classe: Procedimento Administrativo 
Assunto: apurar indÃcios da existÃªncia de loteamento clandestino no MunicÃpio de PiatÃ£; 
Representante: anÃ´nimo 
Representado: a ser identifi cado 
Data da instauraÃ§Ã£o: 06 de novembro de 2023.  

PiatÃ£/BA, 05 de dezembro de 2023. 
JosÃ© Coelho Neto 
Promotor de JustiÃ§a em SubstituiÃ§Ã£o 

A Promotoria de JustiÃ§a de PiatÃ£, no uso de suas atribuiÃ§Ãμes legais, em cumprimento ao disposto no art. 3Âº, caput, da 
ResoluÃ§Ã£o n. 174/2017 do Conselho Nacional do MinistÃ©rio PÃºblico, comunica aos interessados a PRORROGAÃ‡ÃƒO do 
prazo de conclusÃ£o pelo perÃodo de 90 (noventa) dias da NotÃcia de Fato nÂº 218.9.419326/2023, considerando a necessida-
de da realizaÃ§Ã£o de diligÃªncias imprescindÃveis Ã  elucidaÃ§Ã£o dos fatos. 

PiatÃ£, 29 de novembro de 2023.
JosÃ© Coelho Neto 
Promotor de JustiÃ§a em SubstituiÃ§Ã£o
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EDITAL nÂº 078/2023 â€“ 1Âª PROMOTORIA DE JUSTIÃ‡A DE SEABRA  
PRORROGAÃ‡ÃƒO DE PRAZO NOTICIA DE FATO NÂº 719.9.354031/2023

A 1Âª PROMOTORIA DE JUSTIÃ‡A DA COMARCA DE SEABRA, por intermÃ©dio do Promotor de JustiÃ§a que este subscreve, 
no uso de atribuiÃ§Ãμes legais, com fundamento art. 11 da ResoluÃ§Ã£o CNMP nÂº 174/2017, vem por meio deste Edital, a 
todos quantos possa interessar, comunicar a prorrogaÃ§Ã£o, por mais 90 (noventa) dias, o prazo de investigaÃ§Ã£o da NotÃcia 
de Fato nÂº 719.9.354031/2023, Ã  vista da imprescindibilidade da realizaÃ§Ã£o ou conclusÃ£o de diligÃªncias essenciais para 
o encerramento de sua instruÃ§Ã£o.  

Seabra/BA, 04 de dezembro de 2023.

CARLOS ANDRE MILTON PEREIRA 
Promotor de JustiÃ§a em substituiÃ§Ã£o â€“ 1Âª PJ de Seabra

 PROMOTORIA REGIONAL DE SENHOR DO BONFIM   

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE PINDOBAÇU 
Autos nº 223.0.122880/2015 - Inquérito Civil
EDITAL – NOTIFICAÇÃO DE ARQUIVAMENTO N° 100/2023

O Promotor de Justiça em exercício de substituição na Promotoria de Justiça da comarca de Pindobaçu/BA, no manuseio das 
suas atribuições legais, supeditado no art. 12 da Resolução n° 174/2017, do colendo Conselho Nacional do Ministério Público e 
no art. 15, inciso II da Resolução nº 11 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores do Ministério Público do Estado da Bahia, 
COMUNICA ao Senhor r Lúcio Batista Barreto, o arquivamento do Inquérito Civil sob o n° 223.0.122880/2015, o qual visa apurar 
possíveis gastos desarrazoados de recursos públicos efetuados pelo Município de Filadélfi a/BA, com a festa de emancipação 
política realizada no exercício fi nanceiro de 2015, bem como o respeito ao devido procedimento licitatório para contratação dos 
artistas envolvidos nesse evento.. Em virtude da decisão proferida em 04 de dezembro de 2023, os autos serão arquivados em 
defi nitivo, salvo se, no curso do prazo legal, sobrevier recurso interposto pelo legítimo interessado, ex vi do disposto no art. 5°, § 
2°, da Resolução n° 06/2009, oriundo do egrégio Colégio de Procuradores de Justiça do Ministério Público do Estado da Bahia, 
segundo o qual “do indeferimento da representação de que trata o caput deste artigo caberá recurso ao Conselho Superior do 
Ministério Público, com as respectivas razões, no prazo de 10 (dez) dias, contados da data em que o representante ou requerente 
tomar ciência da decisão”. 

Pindobaçu/Bahia, 04 de dezembro de 2023.
Leonardo Rodrigues Silva
Promotor de Justiça

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE PINDOBAÇU 
Autos nº 223.0.122880/2015 - Inquérito Civil
EDITAL – NOTIFICAÇÃO DE ARQUIVAMENTO N° 101/2023

O Promotor de Justiça em exercício de substituição na Promotoria de Justiça da comarca de Pindobaçu/BA, no manuseio das 
suas atribuições legais, supeditado no art. 12 da Resolução n° 174/2017, do colendo Conselho Nacional do Ministério Público e 
no art. 15, inciso II da Resolução nº 11 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores do Ministério Público do Estado da Bahia, 
COMUNICA ao Senhor Antônio Barbosa dos Santos Junior o arquivamento do Inquérito Civil sob o n° 223.0.122880/2015, o 
qual visa apurar possíveis gastos desarrazoados de recursos públicos efetuados pelo Município de Filadélfi a/BA, com a festa 
de emancipação política realizada no exercício fi nanceiro de 2015, bem como o respeito ao devido procedimento licitatório para 
contratação dos artistas envolvidos nesse evento.. Em virtude da decisão proferida em 04 de dezembro de 2023, os autos se-
rão arquivados em defi nitivo, salvo se, no curso do prazo legal, sobrevier recurso interposto pelo legítimo interessado, ex vi do 
disposto no art. 5°, § 2°, da Resolução n° 06/2009, oriundo do egrégio Colégio de Procuradores de Justiça do Ministério Público 
do Estado da Bahia, segundo o qual “do indeferimento da representação de que trata o caput deste artigo caberá recurso ao 
Conselho Superior do Ministério Público, com as respectivas razões, no prazo de 10 (dez) dias, contados da data em que o re-
presentante ou requerente tomar ciência da decisão”. 

Pindobaçu/Bahia, 04 de dezembro de 2023.
Leonardo Rodrigues Silva
Promotor de Justiça

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE PINDOBAÇU 
Autos nº 223.9.48670/2020 - Procedimento Administrativo
EDITAL – NOTIFICAÇÃO DE ARQUIVAMENTO N° 102/2023

O Promotor de Justiça em exercício de substituição na Promotoria de Justiça da comarca de Pindobaçu/BA, no manuseio das 
suas atribuições legais, supeditado no art. 12 da Resolução n° 174/2017, do colendo Conselho Nacional do Ministério Público e 
no art. 15, inciso II da Resolução nº 11 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores do Ministério Público do Estado da Bahia, 
COMUNICA aos interessados, o arquivamento do Inquérito Civil sob o n° 223.9.48670/2020, a acompanhamento de suposta 
omissão do Poder Público quanto a Política Pública ambiental, direito difuso, notadamente a suposta degradação ambiental 
operada na Serra da Carnaíba, ante a concessão de licença para fi ns de extração de pedras, com intuito de angariar elementos 
sufi cientes para instauração de procedimento e/ou ação própria, com fulcro no art. 8, II da Resolução 174 CNMP. Em virtude da 
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decisão proferida em 05 de dezembro de 2023, os autos serão arquivados em defi nitivo, salvo se, no curso do prazo legal, sobre-
vier recurso interposto pelo legítimo interessado, ex vi do disposto no art. 5°, § 2°, da Resolução n° 06/2009, oriundo do egrégio 
Colégio de Procuradores de Justiça do Ministério Público do Estado da Bahia, segundo o qual “do indeferimento da representa-
ção de que trata o caput deste artigo caberá recurso ao Conselho Superior do Ministério Público, com as respectivas razões, no 
prazo de 10 (dez) dias, contados da data em que o representante ou requerente tomar ciência da decisão”.

Pindobaçu/Bahia, 05 de dezembro de 2023.
Leonardo Rodrigues Silva
Promotor de Justiça

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE PINDOBAÇU 
Autos nº 223.9.116948/2020 - INQUÉRITO CIVIL
EDITAL – NOTIFICAÇÃO DE ARQUIVAMENTO N° 103/2023

O Promotor de Justiça em exercício de substituição na Promotoria de Justiça da comarca de Pindobaçu/BA, no manuseio das 
suas atribuições legais, supeditado no art. 12 da Resolução n° 174/2017, do colendo Conselho Nacional do Ministério Público e 
no art. 15, inciso II da Resolução nº 11 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores do Ministério Público do Estado da Bahia, 
COMUNICA aos interessados, o arquivamento do Inquérito Civil sob o n° 223.9.116948/2020, que visa apurar a regularidade do 
Sistema Municipal de Meio Ambiente, no tocante a gestão ambiental do Município de Pindobaçu/BA, com o objetivo de colher 
informações, perícias e outras diligências para posterior adoção das medidas legais cabíveis, na forma do disposto no § 6º do 
art. 5º da Lei 7.347/85. Em virtude da decisão proferida em 05 de dezembro de 2023, os autos serão arquivados em defi nitivo, 
salvo se, no curso do prazo legal, sobrevier recurso interposto pelo legítimo interessado, ex vi do disposto no art. 5°, § 2°, da Re-
solução n° 06/2009, oriundo do egrégio Colégio de Procuradores de Justiça do Ministério Público do Estado da Bahia, segundo 
o qual “do indeferimento da representação de que trata o caput deste artigo caberá recurso ao Conselho Superior do Ministério 
Público, com as respectivas razões, no prazo de 10 (dez) dias, contados da data em que o representante ou requerente tomar 
ciência da decisão”.

Pindobaçu/Bahia, 05 de dezembro de 2023.
Leonardo Rodrigues Silva
Promotor de Justiça

PROMOTORIA REGIONAL DE SERRINHA   

PROMOTORIA DE JUSTIÃ‡A DE SANTALUZ
EDITAL DE PRORROGAÃ‡ÃƒO
INQUÃ‰RITO CIVIL IDEA NÂº 269.9.105817/2022
PromoÃ§Ã£o Ministerial - ProrrogaÃ§Ã£o de IC Trata-se de InquÃ©rito Civil para apurar a suposta prÃ¡tica de atos de improbi-
dade administrativa, em tese, cometidos pelo Prefeito do MunicÃpio de Santaluz, ARISMÃ�RIO BARBOSA JUNIOR, consistente 
em causar prejuÃzo ao erÃ¡rio municipal e violar os princÃpios da AdministraÃ§Ã£o PÃºblica, decorrentes da contrataÃ§Ã£o 
da empresa AUDSERV â€“ ADMINISTRAÃ‡ÃƒO E SERVIÃ‡OS â€“ EIRELI (CNPJ â€“ NÂº 30.539.779/0001-78) para pres-
taÃ§Ã£o de serviÃ§o de emissÃ£o do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana â€“ IPTU, no ano de 2021, para 
o MunicÃpio de Santaluz. Compulsando os autos, nota-se que o contrato fi rmado com a empresa supradescrita previu vigÃªncia 
posterior Ã  realizaÃ§Ã£o do objeto contratado, isto Ã©: emissÃ£o e distribuiÃ§Ã£o dos carnÃªs junto aos contribuintes, bem 
como pela contrataÃ§Ã£o posterior Ã  ocorrÃªncia de arrecadaÃ§Ã£o tributÃ¡ria de tal imposto. Durante a investigaÃ§Ã£o, foi 
realizada a oitiva de TAISE SANTOS DA SILVA, responsÃ¡vel legal pela AUDSERV â€“ ADMINISTRAÃ‡ÃƒO E SERVIÃ‡OS â€“ 
EIRELI, momento em que a empresÃ¡ria relatou que a empresa: (i) nÃ£o possuÃa telefone especÃfi co e que era utilizado o seu 
nÃºmero pessoal; (ii) nÃ£o tem outros contratos ou clientes, alÃ©m da Prefeitura de Santaluz; e (iii) Ã© a Ãºnica funcionÃ¡ria da 
empresa. Outrossim, conforme disposto no ID MP 6180440, o endereÃ§o da empresa AUDSERV - ADMINISTRAÃ‡ÃƒO E SER-
VIÃ‡OS â€“ EIRELI, localizado na Travessa Castro Alves, 79, Castro Alves, Santaluz, Bahia, supostamente trata-se, na verdade, 
de um imÃ³vel residencial cuja propriedade Ã© do genitor de TAISE SANTOS DA SILVA, inclusive, inexistindo a numeraÃ§Ã£o 
residencial â€œ79â€�, apenas a de nÃºmero â€œ97â€�. Por fi m, de acordo com as certidÃμes de ID MP 6322763 e 6385524, 
foi relatado que houve novos contratos realizados com a Prefeitura de forma irregular e com objeto semelhante Ã quele fi rmado 
com a AUDSERV - ADMINISTRAÃ‡ÃƒO E SERVIÃ‡OS â€“ EIRELI, envolvendo a sociedade ASV CONSULTORIA TRIBUTARIA, 
a qual teria ligaÃ§Ãμes com aquela. Em suma, em que pese as diligÃªncias jÃ¡ realizadas, restam ainda algumas diligÃªncias 
necessÃ¡rias para a efetiva anÃ¡lise das supostas prÃ¡ticas de atos de improbidade administrativa, em tese praticadas pelo 
Prefeito do MunicÃpio de Santaluz, as quais sÃ£o objeto deste InquÃ©rito Civil, bem como adequaÃ§Ã£o ao prazo normativo 
de tramitaÃ§Ã£o do procedimento. Diante o exposto, nota-se a necessidade de prorrogaÃ§Ã£o da atividade investigatÃ³ria, 
para fi ns instrutÃ³rios, notadamente, visando Ã  apuraÃ§Ã£o das contrataÃ§Ãμes realizadas pela Prefeitura de Santaluz, com o 
objetivo de â€œauxiliar na arrecadaÃ§Ã£o do IPTUâ€�. Nesse sentido, com fulcro no artigo 41, da ResoluÃ§Ã£o do OECP-M-
PBA nÂº11/2022, delibera-se, desde logo, pela PRORROGAÃ‡ÃƒO POR 1 (UM) ANO do presente INQUÃ‰RITO CIVIL, ao que 
determino, desde jÃ¡, o cumprimento das seguintes diligÃªncias pela SECRETÃ�RIA PROCESSUAL: 1) Ofi cie-se ao Prefeito 
Municipal, com cÃ³pia Ã  Procuradoria JurÃdica, para que tomem ciÃªncia do presente despacho de prorrogaÃ§Ã£o das ativida-
des investigatÃ³rias e, querendo, manifestem-se em 15 dias; 2) Ofi cie-se ao Prefeito Municipal para que junte aos autos deste 
InquÃ©rito Civil todos os contratos fi rmados, nos Ãºltimos 3 (trÃªs) anos, com as empresas AUDSERV â€“ ADMINISTRAÃ‡ÃƒO 
E SERVIÃ‡OS â€“ EIRELI e ASV CONSULTORIA TRIBUTÃ�RIA LTDA. Prazo: 10 dias; 3) Ofi cie-se a TAISE SANTOS DA SILVA, 
proprietÃ¡ria da empresa AUDSERV â€“ ADMINISTRAÃ‡ÃƒO E SERVIÃ‡OS â€“ EIREL, para que informe: a) Se fi rmou novos 
contratos de prestaÃ§Ã£o de serviÃ§o com o setor privado ou com Poder PÃºblico, entre os anos de 2022 e 2023. Prazo: 10 dias; 
b) Se o endereÃ§o da sociedade constante no contrato social estÃ¡ correto, especialmente quanto a numeraÃ§Ã£o do imÃ³vel, 
bem como apresente comprovante idÃ´neo de endereÃ§o em nome da empresa (ex: conta de Ã¡gua ou luz). Prazo: 10 dias; c) 
Se o imÃ³vel indicado como sede da empresa Ã© utilizado com fi ns residenciais. Prazo: 10 dias. 4) Ofi cie-se ao Coordenador 
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do CAP e do CAOPAM, com remessa deste Despacho, para fi ns de ciÃªncia. 5) Cientifi que o representante. 6) Publique-se; Por 
fi m, as diligÃªncias supraindicadas, uma vez cumpridas, permitirÃ£o a adoÃ§Ã£o de quaisquer das medidas previstas na Reso-
luÃ§Ã£o nÂº. 11/22 do Ã“rgÃ£o Especial ColÃ©gio de Procuradores de JustiÃ§a do MinistÃ©rio PÃºblico do Estado da Bahia. As-
sim, prorroga-se a conclusÃ£o deste procedimento por 1 (um) ano, conforme possibilita o art. 9Âº, da ResoluÃ§Ã£o nÂº 23/2007 
do CNMP. Proceda-se, portanto, a comunicaÃ§Ã£o da presente prorrogaÃ§Ã£o ao Conselho Superior do MinistÃ©rio PÃºblico, 
bem como aos interessados (representantes e investigados), sem embargo do dever de publicizaÃ§Ã£o ofi cial.
De Serrinha â€“ BA para Santaluz-BA, 27/11/2023.
(Assinado eletronicamente)
LetÃcia Baird
Promotora de JustiÃ§a 

PROMOTORIA DE JUSTIÃ‡A DE QUEIMADAS/BA
EDITAL DE PRORROGAÃ‡ÃƒO DE INQUÃ‰RITO CIVIL
IDEA n. 003.9.56443/2018 
O MinistÃ©rio PÃºblico do Estado da Bahia, por intermÃ©dio da Promotora de JustiÃ§a que ao fi nal subscreve, no uso de suas 
atribuiÃ§Ãμes legais, em cumprimento aos termos do disposto no art. 41 da ResoluÃ§Ã£o nÂº 11/2022 do Ã“rgÃ£o Especial do 
ColÃ©gio de Procuradores do MinistÃ©rio PÃºblico da Bahia, bem como pelo disposto na ResoluÃ§Ã£o 23/2007 do CNMP, ar-
tigo 7Âº, Â§9Âº COMUNICA a todos os interessados a PRORROGAÃ‡ÃƒO DE PRAZO de conclusÃ£o por mais 01(um) ano do 
InquÃ©rito Civil n. 003.9.56443/2018, que tem como objeto apurar a prÃ¡tica de ato de improbidade de administrativa, em razÃ£o 
da contrataÃ§Ã£o de servidores sem a realizaÃ§Ã£o de concurso pÃºblico no municÃpio de Nordestina/BA. 
Queimadas, 05 de dezembro de 2023. 
Nubia Rolim dos Santos
Promotora de JustiÃ§a 
Em exercÃcio de substituiÃ§Ã£o

INSTAURAÃ‡ÃƒO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO N. 238.9.177096/2023 
O MinistÃ©rio PÃºblico do Estado da Bahia, por intermÃ©dio da Promotora de JustiÃ§a subscritora, nos termos do artigo 3Âº, 
da Res. CNMP 174/17 e no artigo 50, e seguintes da ResoluÃ§Ã£o nÂº 11/2023 do MPBA, comunica a instauraÃ§Ã£o do Pro-
cedimento Administrativo, que tem como objeto apurar a possÃvel ausÃªncia de fornecimento de medicaÃ§Ã£o destinada ao 
tratamento de neoplasia maligna de prÃ³stata do paciente JOSUÃ‰ DOS SANTOS EVANGELISTA. 
Queimadas, 05 de dezembro de 2023. 
NUBIA ROLIM DOS SANTOS 
Promotora de JustiÃ§a em exercÃcio de substituiÃ§Ã£o

 PROMOTORIA REGIONAL DE SIMÕES FILHO   

EDITAL nÂº 159/2023 â€“ MEIO AMBIENTE

A 5Âª PROMOTORIA DE JUSTIÃ‡A DE CANDEIAS/BA, no uso de suas atribuiÃ§Ãμes legais, com fulcro no artigo 9Âº da Reso-
luÃ§Ã£o nÂº 23/2007 do Conselho Nacional do MinistÃ©rio PÃºblico, e no artigo 41 e Â§1Âº, da ResoluÃ§Ã£o OECP/MPBA nÂº 
11/2022, vem por meio deste Edital, a todos quanto possa interessar, comunicar a PRORROGAÃ‡ÃƒO, pelo prazo de 1(um) ano, 
do INQUÃ‰RITO CIVIL registrado no IDEA sob o nÃºmero 003.9.523484/2022, que tem por objeto apurar a notÃcia de possÃvel 
intervenÃ§Ã£o em APP, atravÃ©s de obra de terraplenagem para construÃ§Ã£o de Posto de Gasolina, na localidade de Nova 
BrasÃlia, prÃ³ximo ao CondomÃnio Nossa Senhora das Candeias e ao acesso Ã  BIODIESEL, Candeias/BA.
Candeias/BA, 05 de dezembro de 2023.

CecÃlia Carvalho Marins Dourado 
Promotora de JustiÃ§a 

InstauraÃ§Ã£o de Procedimento Administrativo 
Origem: 6Âª Promotoria de JustiÃ§a de Candeias 
Ã�rea: InfÃ¢ncia e Juventude 
IDEA: 696.9.266918/2023 
Objeto: Acompanhar as providÃªncias administrativas adotadas pelo CMDCA com relaÃ§Ã£o a denÃºncia de suposta entrega 
irregular de crianÃ§a E.J. de F. da P. pelo Conselho Tutelar de Candeias. 
Candeias, 29/11/2023.

Caroline Maronita Stange 
Promotora de JustiÃ§a 

InstauraÃ§Ã£o de Procedimento Administrativo 
Origem: 6Âª Promotoria de JustiÃ§a de Candeias 
Ã�rea: InfÃ¢ncia e Juventude 
IDEA: 003.9.299381/2023 
Objeto: Supostas irregularidades na atuaÃ§Ã£o da Prefeitura Municipal de Candeias, que descumpriria obrigaÃ§Ãμes junto ao 
Conselho Municipal dos Direitos da CrianÃ§a e do Adolescente de Candeias. 
Candeias, 29/11/2023.  

Caroline Maronita Stange 
Promotora de JustiÃ§a 
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Arquivamento de Procedimento Administrativo 
Origem: 6Âª Promotoria de JustiÃ§a de Candeias 
Ã�rea: InfÃ¢ncia e Juventude 
IDEA: 003.9.102744/2023 
Objeto: Acompanhar situaÃ§Ã£o de vulnerabilidade/violaÃ§Ã£o de direitos de K.V. DE J.S. 
Interessado(a): K.V. DE J.S.

Candeias, 01/12/2023.  

Caroline Maronita Stange 
Promotora de JustiÃ§a 

InstauraÃ§Ã£o de Procedimento Administrativo 
Origem: 6Âª Promotoria de JustiÃ§a de Candeias 
Ã�rea: InfÃ¢ncia e Juventude 
IDEA: 696.9.434140/2023 
Objeto: Acompanhar a SituaÃ§Ã£o de Vulnerabilidade/ViolaÃ§Ã£o de Direitos de A. DE J. DO R.  
Interessados (as): A. DE J. DO R. e seus responsÃ¡veis. 

Candeias, 04/12/2023.  

Caroline Maronita Stange 
Promotora de JustiÃ§a

PROMOTORIA REGIONAL DE TEIXEIRA DE FREITAS   

ORIGEM: PROMOTORIA DE JUSTIÃ‡A REGIONAL ESPECIALIZADA EM MEIO AMBIENTE DE TEIXEIRA DE FREITAS - 
NUMA - COSTA DAS BALEIAS.
Ã�rea: Meio Ambiente.
Procedimento Administrativo nÂº 708.9.474061/2023 â€“ Portaria 168/2023.
Objeto: Acompanhar o cumprimento das clÃ¡usulas do termo de ajustamento de conduta celebrado com Danilo Ferreira Melo. 
Data de InstauraÃ§Ã£o: 24 de novembro de 2023. 
CompromissÃ¡rio(s): Danilo Ferreira Melo. 

ORIGEM: PROMOTORIA DE JUSTIÃ‡A REGIONAL ESPECIALIZADA EM MEIO AMBIENTE DE TEIXEIRA DE FREITAS - 
NUMA - COSTA DAS BALEIAS.
Ã�rea: Meio Ambiente.
Procedimento Administrativo nÂº 708.9.474126/2023 â€“ Portaria 169/2023.
Objeto: Acompanhar o cumprimento das clÃ¡usulas do termo de ajustamento de conduta celebrado com AdÃ£o Raimundo Car-
doso. 
Data de InstauraÃ§Ã£o: 24 de novembro de 2023. 
CompromissÃ¡rio(s): AdÃ£o Raimundo Cardoso. 

ORIGEM: PROMOTORIA DE JUSTIÃ‡A REGIONAL ESPECIALIZADA EM MEIO AMBIENTE DE TEIXEIRA DE FREITAS - 
NUMA - COSTA DAS BALEIAS.
Ã�rea: Meio Ambiente.
Procedimento Administrativo nÂº 708.9.474154/2023 â€“ Portaria 170/2023.
Objeto: Acompanhar o cumprimento das clÃ¡usulas do termo de ajustamento de conduta celebrado com Rodovalio Silva Cam-
panati. 
Data de InstauraÃ§Ã£o: 24 de novembro de 2023. 
CompromissÃ¡rio(s): Rodovalio Silva Campanati. 

EDITAL NÂº 027/2023
INSTAURAÃ‡ÃƒO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
Portaria-IDEA NÂº 201.9.162925/2023
Origem: 
FUNDAMENTAÃ‡ÃƒO LEGAL: art. 8Âº, inciso II, da ResoluÃ§Ã£o nÂº 174/2017 do CNMP c/c arts. 19, caput e 50, inciso IV, 
ambos da ResoluÃ§Ã£o nÂº 11/22 do OECPJ/MP-BA;.
Interessado(a): NICOLAS AZAF JESUS BONIFACIO
Objeto: Apurar suposta violÃªncia fÃsica e sexual praticada contra a crianÃ§a NICOLAS AZAF JESUS BONIFACIO
BERNARDO BARBOSA SARKIS. 
Promotor de JustiÃ§a substituto.
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ORIGEM: Promotoria de JustiÃ§a de ItanhÃ©m
INQUÃ‰RITO CIVIL nÂ° 090.9.337024.2023
OBJETO: Apurar fatos que podem ensejar a tutela de interesses individuais indisponÃveis da pessoa com defi ciÃªncia Marineide 
de Sousa Correia. 
INTERESSADO: A sociedade. 
O MINISTÃ‰RIO PÃšBLICO DO ESTADO DA BAHIA, atravÃ©s do Promotor de JustiÃ§a abaixo assinado, no uso de uma de 
suas atribuiÃ§Ãμes legais, previstas no art.127 da ConstituiÃ§Ã£o Federal, no art.25, inciso IV, alÃnea â€œaâ€�, da Lei nÂº 
8.625/93, no art.72, inciso IV, alÃnea â€œcâ€�, da Lei OrgÃ¢nica do MinistÃ©rio PÃºblico do Estado da Bahia e no art.8Âº, inciso 
III, da ResoluÃ§Ã£o nÂ° 174/17 do Conselho Nacional do MinistÃ©rio PÃºblico, instaura o presente PROCEDIMENTO ADMINIS-
TRATIVO, em decorrÃªncia da notÃcia de fato nÂº 090.9.337024/2023 com o fi to de apurar fatos que podem ensejar a tutela de 
interesses individuais indisponÃveis da pessoa com defi ciÃªncia Marineide de Sousa Correia. 

Teixeira de Freitas, 04 de dezembro de 2023.
FÃ�BIO FERNANDES CORRÃŠA
Promotor de JustiÃ§a

A PROMOTORIA DE JUSTIÃ‡A DE ITANHÃ‰M, por intermÃ©dio do Promotor de JustiÃ§a que abaixo subscreve, no uso de 
suas atribuiÃ§Ãμes legais, nos termos do art. 10, Â§1Â°, da ResoluÃ§Ã£o nÂ° 23/2007 do Conselho Nacional do MinistÃ©rio 
PÃºblico, comunica ao Sindicato das IndÃºstrias de LaticÃnios e Produtos Derivados do Leite do Estado da Bahia, e a quem 
possa interessar que o InquÃ©rito Civil nÂ° 090.0.60162/2009, instaurado a fi m de apurar irregularidades nas condiÃ§Ãμes de 
produÃ§Ã£o de leite e derivados no MunicÃpio de Vereda, foi ARQUIVADO. No ensejo, de acordo com o art. 10, Â§ 3Âº, da mes-
ma ResoluÃ§Ã£o nÂº 23/2007, dÃ¡-se ciÃªncia de que â€œatÃ© a sessÃ£o do Conselho Superior do MinistÃ©rio PÃºblico ou da 
CÃ¢mara de CoordenaÃ§Ã£o e RevisÃ£o respectiva, para que seja homologada ou rejeitada a promoÃ§Ã£o de arquivamento, 
poderÃ£o as pessoas co-legitimadas apresentar razÃμes escritas ou documentos, que serÃ£o juntados aos autos do inquÃ©rito 
ou do procedimento preparatÃ³rio.
ItanhÃ©m, 02 de dezembro de 2023. 
FÃ¡bio Fernandes CorrÃªa
Promotor de JustiÃ§a em substituiÃ§Ã£o

CONVERSÃƒO EM PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
ORIGEM: Promotoria de JustiÃ§a de Prado.
CLASSE: Procedimento Administrativo
IDEA nÂº. 003.0.6099/2016 
ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÃ‰RIAS DE DIREITO PÃšBLICO (9985) 
A PROMOTORIA DE JUSTIÃ‡A DE PRADO, por meio do Promotor de JustiÃ§a infrafi rmado, no uso de suas atribuiÃ§Ãμes 
legais, comunica aos interessados a CONVERSÃƒO da NotÃcia de Fato em Procedimento Administrativo nÂº 003.0.6099/2016, 
com a fi nalidade de Acompanhar a situaÃ§Ã£o do funcionamento e estrutura da Delegacia de PolÃcia de Prado/Ba. 
De Salvador para Prado, 14 de janeiro de 2021.
Viviane Chiacchio Pereira Carneiro 
Promotora de JustiÃ§a designada

CONVERSÃƒO EM INQUÃ‰RITO CIVIL
ORIGEM: Promotoria de JustiÃ§a de Prado.
CLASSE: INQUÃ‰RITO CIVIL
IDEA nÂº. 234.9.160397/2020 
ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÃ‰RIAS DE DIREITO PÃšBLICO (9985) 
A PROMOTORIA DE JUSTIÃ‡A DE PRADO, por meio do Promotor de JustiÃ§a infrafi rmado, no uso de suas atribuiÃ§Ãμes 
legais, comunica aos interessados a CONVERSÃƒO da NotÃcia de Fato em InquÃ©rito Civil nÂº 234.9.160397/2020, com a 
fi nalidade de apurar supostas irregularidades relativas Ã  contrataÃ§Ã£o do escritÃ³rio de advocacia Wanderson da Rocha Leite, 
efetuada pela Prefeitura de Prado/BA, nos exercÃcios fi nanceiros de 2013 a 2020, a fi m de prestar serviÃ§os de assessorias e 
consultorias jurÃdicas.
De Salvador para Prado, 25 de janeiro de 2021.
Thelma Leal de Oliveira
Promotora de JustiÃ§a designada

CONVERSÃƒO EM INQUÃ‰RITO CIVIL
ORIGEM: Promotoria de JustiÃ§a de Prado.
CLASSE: InquÃ©rito Civil
IDEA nÂº. 003.9.38252/2020
ASSUNTO: DIREITO DA CRIANÃ‡A E DO ADOLESCENTE > SeÃ§Ã£o CÃvel > InfraÃ§Ãμes administrativas (11816)
A PROMOTORIA DE JUSTIÃ‡A DE PRADO, por meio do Promotor de JustiÃ§a infrafi rmado, no uso de suas atribuiÃ§Ãμes 
legais, comunica aos interessados a CONVERSÃƒO da NotÃcia de Fato em InquÃ©rito Civil nÂº 003.9.38252/2020, com a fi na-
lidade de Apurar suposta divulgaÃ§Ã£o de fotografi a de menores envolvidos em atos infracionais, de 2016 a 2018, para o sÃtio 
eletrÃ´nico â€œPrado NotÃciaâ€� (www.pradonoticia.com), em Prado/Ba, ART 247 DO ECA. 
De Salvador para Prado, 28 de janeiro de 2021.
Thelma Leal de Oliveira
Promotora de JustiÃ§a designada
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INSTAURAÃ‡ÃƒO DE INQUÃ‰RITO CIVIL
ORIGEM: Promotoria de JustiÃ§a de Prado.
CLASSE: INQUÃ‰RITO CIVIL
IDEA nÂº. 727.9.85724/2017
ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR > Contratos de Consumo > Fornecimento de Ã�gua (7761)
OBJETO: Apurar a qualidade da Ã¡gua proporcionada Ã  populaÃ§Ã£o do MunicÃpio de AlcobaÃ§a, em 2017. Fato trata-se 
de uma aÃ§Ã£o, oriunda do CEACON em 26 de abril de 2013 (OfÃcio nÂº 004/2013 - CEACON), visando a continuidade do 
Projeto “Ã�gua Ã© Vida: Um direito de todos”, em cumprimento ao Plano de AÃ§Ã£o EstratÃ©gia traÃ§ado pelo MP/BA, para 
a Ã¡rea consumerista; que relata acerca da distribuiÃ§Ã£o de Ã¡gua, em desacordo com os padrÃμes estabelecidos na nossa 
legislaÃ§Ã£o pÃ¡tria.
De Salvador para Prado, 13 de fevereiro de 2021.
Thelma Leal de Oliveira
Promotora de JustiÃ§a designada

Edital de ConversÃ£o de NotÃcia de Fato em InquÃ©rito Civil 
ORIGEM: 5Âª Promotoria de JustiÃ§a de Teixeira de Freitas.
 IDEA n. 003.9.326863/2023
A 5Âª PROMOTORIA DE JUSTIÃ‡A DE TEIXEIRA DE FREITAS, por meio da Promotora de JustiÃ§a infrafi rmada, no uso de suas 
atribuiÃ§Ãμes legais, comunica aos interessados a CONVERSÃƒO da NotÃcia de Fato de n. 003.9.326863/2023 em InquÃ©rito 
Civil, o qual tem como objetivo apurar possÃveis irregularidades no contrato fi rmado entre o MunicÃpio de Teixeira de Freitas 
e a empresa OKEY MED DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS HOSPITALARES ODONTOLÃ“GICOS IMPORTAÃ‡Ã•ES E 
EXPORTAÃ‡Ã•ES LTDA., no valor de R$95.707.987,44 (noventa e cinco milhÃμes, setecentos e sete mil, novecentos e oitenta 
sete reais e quarenta e quatro centavos), por responsabilidade do entÃ£o gestor Marcelo GusmÃ£o Pontes Belitardo, durante o 
exercÃcio fi nanceiro de 2021.
Teixeira de Freitas/BA, 27 de novembro de 2023.
MICHELE AGUIAR SILVA RESGALA
Promotora de JustiÃ§a em substituiÃ§Ã£o.

 PROMOTORIA REGIONAL DE VALENÇA   

Origem: Promotoria de JustiÃ§a de TaperoÃ¡
Edital de Arquivamento â€“ I.C. - Portaria nÂ°002/2009, IDEA nÂº 324.9.104476/2017 
O Promotor de JustiÃ§a Pedro Ravel Freitas Santos, titular na Promotoria de JustiÃ§a de TaperoÃ¡, no uso de suas atribuiÃ§Ãμes 
legais, considerando o disposto no art. 4Âº da ResoluÃ§Ã£o 174/2017 do CNMP â€“ Conselho Nacional do MinistÃ©rio PÃºblico, 
COMUNICA a todos os interessados o arquivamento do InquÃ©rito Civil portaria nÂº 002/2009 â€“ IDEA nÂº 324.9.104476/2017, 
que tem como objeto apurar possÃvel atraso no pagamento de servidores pÃºblicos do MunicÃpio de TaperoÃ¡/BA, bem assim, 
promover o ajuizamento de aÃ§Ã£o civil pÃºblica, com o escopo de compelir judicialmente o ente municipal ao adimplemento dos 
salÃ¡rios referentes ao mÃªs de 2008. 
TaperoÃ¡, 05 de dezembro de 2023.
Pedro Ravel Freitas Santos
Promotor de JustiÃ§a Titular

Origem: Promotoria de JustiÃ§a de TaperoÃ¡
Edital de Arquivamento â€“ I.C., IDEA nÂº 324.9.106006/2017, instaurado em 24/05/2017 
O Promotor de JustiÃ§a Pedro Ravel Freitas Santos, titular na Promotoria de JustiÃ§a de TaperoÃ¡, no uso de suas atribuiÃ§Ãμes 
legais, considerando o disposto no art. 4Âº da ResoluÃ§Ã£o 174/2017 do CNMP â€“ Conselho Nacional do MinistÃ©rio PÃºblico, 
COMUNICA a todos os interessados o arquivamento do InquÃ©rito Civil IDEA nÂº 324.9.106006/2017, que relata supostas irre-
gularidades de autoria do ex-prefeito AntÃ´nio Fernando Brito Pinto e secretÃ¡rios municipais de sua gestÃ£o. 
TaperoÃ¡, 05 de dezembro de 2023.
Pedro Ravel Freitas Santos
Promotor de JustiÃ§a Titular

PROMOÃ‡ÃƒO DE ARQUIVAMENTO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO â€“ IDEA NÂº 003.9.140398/2023
A Titular da 2Âª Promotoria de JustiÃ§a de ValenÃ§a, no pleno uso de suas atribuiÃ§Ãμes constitucionais e legais, conferidas 
pelo art. 129, da CF, c/c art. 73, I da Lei Complementar Estadual nÂº 11/96, nos termos do art. 12 da ResoluÃ§Ã£o 174/2017, art. 
10, Â§Â§1Âº e 3Âº da ResoluÃ§Ã£o CNMP 23/07, na forma do art. 26, XXII e 81 parÃ¡grafos 1Âº e 2Âº da Lei Complementar nÂº 
11/96, e art. 10, Â§Â§ 1Âº, 2Âº e 3Âº, da ResoluÃ§Ã£o nÂº 23/2007 e art. 4Âº, inciso I, da ResoluÃ§Ã£o nÂº 17/2017, do CNMP, 
comunica aos interessados, inclusive para efeito de eventual apresentaÃ§Ã£o de razÃμes escritas ou juntada de documentos, o 
ARQUIVAMENTO do Procedimento Administrativo de protocolo IDEA nÂº 003.9.140398/2023, instaurado nesta 2Âª Promotoria, 
apÃ³s denÃºncia, em que notÃcia prÃ¡tica irregular de atendimento ao consumidor pelo optometrista Linaldo Costa do Nasci-
mento, sÃ³cio do Centro OptomÃ©trico da VisÃ£o LTDA, por realizar atividade exclusiva de mÃ©dico, como consultas, exames 
e prescriÃ§Ãμes de medicamentos, podendo quaisquer interessados apresentar razÃμes escritas ou juntar documentos, que 
serÃ£o colacionados aos autos, para apreciaÃ§Ã£o, atÃ© que seja homologada ou rejeitada a promoÃ§Ã£o de arquivamento 
pelo Conselho Superior do MinistÃ©rio PÃºblico.
ValenÃ§a, 05 de dezembro de 2023.
ClÃ¡udia Didier de Morais Pereira Santos
Promotora de JustiÃ§a Titular
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PROMOÃ‡ÃƒO DE ARQUIVAMENTO DE NOTÃ�CIA DE FATO â€“ IDEA nÂº 597.9.478496/2023
A Titular da 2Âª Promotoria de JustiÃ§a de ValenÃ§a, no pleno uso de suas atribuiÃ§Ãμes constitucionais e legais, conferidas 
pelo art. 129, da CF, c/c art. 73, I da Lei Complementar Estadual nÂº 11/96, nos termos do art. 12 da ResoluÃ§Ã£o 174/2017, art. 
10, Â§Â§1Âº e 3Âº da ResoluÃ§Ã£o CNMP 23/07, na forma do art. 26, XXII e 81 parÃ¡grafos 1Âº e 2Âº da Lei Complementar nÂº 
11/96, e art. 10, Â§Â§ 1Âº, 2Âº e 3Âº, da ResoluÃ§Ã£o nÂº 23/2007 e art. 4Âº, inciso I, da ResoluÃ§Ã£o nÂº 17/2017, do CNMP, 
comunica aos interessados, inclusive para efeito de eventual apresentaÃ§Ã£o de razÃμes escritas ou juntada de documentos, o 
ARQUIVAMENTO da NotÃcia de Fato de protocolo IDEA nÂº 597.9.478496/2023, instaurada nesta 2Âª Promotoria de JustiÃ§a, 
apÃ³s atendimento do Sr. Edmundo Sousa de Santana, em que notÃcia cobranÃ§as indevidas por parte do SAAE, como se fosse 
proprietÃ¡rio de uma vila de casas, com lanÃ§amento em sua fatura de consumo de 50mÂ³ referente ao perÃodo de 08/10/2023 
a 09/11/2023, atribuindo, assim, um consumo individualizado de 10mÂ³ por cada quarto de sua propriedade, podendo quaisquer 
interessados apresentar razÃμes escritas ou juntar documentos, que serÃ£o colacionados aos autos para apreciaÃ§Ã£o, atÃ© 
que seja homologada ou rejeitada a promoÃ§Ã£o de arquivamento pelo Conselho Superior do MinistÃ©rio PÃºblico.
ValenÃ§a, 05 de dezembro de 2023.
ClÃ¡udia Didier de Morais Pereira
Promotora de JustiÃ§a Titular

PROMOTORIA REGIONAL DE VITÓRIA DA CONQUISTA   

Origem: Promotoria de Justiça da Comarca de Anagé 
Área: Moralidade Administrativa 
Prorroga Inquérito Civil – 010.9.127522/2019 
OBJETO: O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, através do Promotor de Justiça signatário, com atribuição plena na 
Promotoria de Justiça de Anagé/BA, no uso de uma de suas atribuições constitucionais e legais, tendo em vista o que preceitua 
o art. 9º, Resolução nº 23/2007 – CNMP e 41 da Resolução nº 11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Jus-
tiça do MPBA, RESOLVE PRORROGAR, por mais 01 (um) ano, o Inquérito tombado sob o nº IDEA nº 010.9.127522/2019, para 
apurar e acompanhar a possível existência de prática de nepotismo no Município de Caraíbas/BA. 
Marco Aurélio Rubick da Silva 
Promotor de Justiça 
Data da Prorrogação: 14 de agosto de 2023 


